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CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO 

“CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO” 

 

Alameda Rio Negro - Alphaville, Município e Comarca de 

Barueri — SP 

 

Em obediência ao instituído pelos artigos 1.331 e seguintes 

do Código Civil em vigor, é outorgada a Convenção de 

Condomínio a seguir, devendo a ela ficar sujeitos os 

condôminos, quer sejam titulares de direito sobre as 

unidades, bem como os que detenham posse ou detenção, 

quaisquer ocupantes e visitantes. 

 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO 

 

 

ARTIGO 1º - FINALIDADE — O empreendimento 

imobiliário, será composto por unidades autônomas, 

comerciais e de serviços, em 05 (cinco) prédios 

denominados de “Bloco A — Edifício Jaçari”, “Bloco B — 

Edifício Padauiri”, “Bloco C - Edifício Demini”, “Bloco 

D — Edifício Jauaperi” e “Bloco E — Deck Park”, com 

02 (dois) subsolos para garagem e partes comuns, sujeito aos 

dispositivos desta Convenção Condominial e do 

Regulamento Interno, que têm por objeto: (a) regular os 

direitos e as obrigações de seus condôminos; (b) estabelecer 

as regras a serem obedecidas quanto ao uso e gozo das coisas 

privativas e das comuns; (c) definir os limites, 

responsabilidades e prerrogativas da Administração do 

Condomínio; (d) estipular o fiel cumprimento, em benefício 

comum, das normas constantes desta Convenção de 

Condomínio, do Regulamento Interno e das instruções ou 

regulamentos específicos que forem definidos pela 

Administração do Condomínio.  

 

ARTIGO 2º - CARACTERÍSTICAS ESPECIAIS – 

Embora reunido num único condomínio (“CONDOMÍNIO 

GERAL”) para efeitos da Lei n" 4.591/64 e do Código Civil 

Brasileiro, o “CENTRO ADMINISTRATIVO RIO 

NEGRO" será composto por setores condominiais 

designados: 

 

(a) “BLOCO JAÇARI” constituído pelas unidades 

autônomas que integram o “Bloco A - Edifício Jaçari”, com 

exceção das unidades autônomas designadas, Loja “A1”, 
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Em obediência ao instituído pelos artigos 1.331 e seguintes 

do Código Civil em vigor, é outorgada a Convenção de 

Condomínio a seguir, devendo a ela ficar sujeitos os 

condôminos, quer sejam titulares de direito sobre as 

unidades, bem como os que detenham posse ou detenção, 

quaisquer ocupantes e visitantes. 

 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO 

 

ARTIGO 1º - FINALIDADE — O empreendimento 

imobiliário é composto por unidades autônomas, comerciais 

e de serviços, distribuídas em 05 (cinco) prédios distintos, 

denominados “Bloco A — Edifício Jaçari”, “Bloco B — 

Edifício Padauiri”, “Bloco C – Edifício Demini”, “Bloco 

D — Edifício Jauaperi” e “Bloco E — Deck Park”, com 

02 (dois) subsolos para garagem e partes comuns, sujeito aos 

dispositivos desta Convenção de Condomínio e do 

Regulamento Interno, que têm por objeto: (a) regular os 

direitos e as obrigações de seus condôminos; (b) estabelecer 

as regras a serem obedecidas quanto ao uso e gozo das coisas 

privativas e das comuns; (c) definir os limites, 

responsabilidades e prerrogativas da Administração do 

Condomínio; (d) estipular o fiel cumprimento, em benefício 

comum, das normas constantes desta Convenção de 

Condomínio, do Regulamento Interno e das instruções ou 

regulamentos específicos que forem definidos pela 

Administração do Condomínio.  

 

ARTIGO 2º - CARACTERÍSTICAS ESPECIAIS – 

Embora reunido num único condomínio (“CONDOMÍNIO 

GERAL”) para efeitos da Lei nº 4.591/64 e do Código Civil 

Brasileiro, o “CENTRO ADMINISTRATIVO RIO 

NEGRO” é composto por setores condominiais designados: 

 

(a) “BLOCO JAÇARI” constituído pelas unidades 

autônomas que integram o “Bloco A – Edifício Jaçari”, com 

exceção das unidades autônomas designadas Loja “A1”, 

Loja “A2” e Loja “A3”, localizadas, sob a projeção do 

mencionado Bloco A; 
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Loja “A2” e Loja “A3”, localizadas, sob a projeção do 

mencionado Bloco A; 

 

(b) “BLOCO PADAUIRI” constituído pelas unidades 

autônomas que integram o “Blo of Edifício Padauiri”, com 

exceção da unidade autônoma designada, Restaurante “B”, 

localizada ob projeção do mencionado Bloco “B”; 

 

(c) “BLOCO DEMINI” constituído pelas unidades 

autônomas que integram o “Bloco C — Edifício Demini”, 

com exceção das unidades autônomas designadas, Centro de 

Convenções “C” e Loja “C”, localizadas sob a projeção do 

mencionado Bloco “C”; 

 

(d) “BLOCO JAUAPERI” constituído pelas unidades 

autônomas que integram o “Bloco D — Edifício Jauaperi”, 

com exceção da unidade autônoma designada, Loja “D”, 

localizada sob a projeção do mencionado Bloco D; 

 

(e) “BLOCO SHOPPING RIO NEGRO” constituído 

pelas unidades autônomas designadas Loja “A1”, Loja 

“A2”, Loja “A3”, Restaurante “B”, Centro de Convenções 

“C”, Loja “C” e Loja “D”,  localizadas, 

respectivamente, sob a projeção dos Blocos A, B, C e D; e 

 

(f) “BLOCO DECK-PARK” constituído pela unidade 

autônoma que integra o “Deck-Park”. 

 

Parágrafo Primeiro: Considerando a sua peculiar 

constituição, embora o “CENTRO ADMINISTRATIVO 

RIO NEGRO” como um todo seja subordinado às 

disposições da presente Convenção, os setores condominiais 

designados “BLOCO JAÇARI”, “BLOCO PADAUIRI”, 

“BLOCO   DEMINI”, “BLOCO   JAUAPERI”, 

“BLOCO SHOPPING RIO NEGRO” e “BLOCO 

DECK-PARK”, serão submetidos a normas específicas de 

utilização e conveniência, que serão objeto de Regulamentos 

Internos próprios. 

 

 

 

 

 

Parágrafo Segundo: É princípio básico desta Convenção a 

maior independência política administrativa possível aos 

“BLOCO JAÇARI”, “BLOCO PADAUIRI”, “BLOCO 

DEMINI”, “BLOCO JAUAPERI”, “BLOCO 

SHOPPING RIO NEGRO” e “BLOCO DECK-PARK”. 

(b) “BLOCO PADAUIRI” constituído pelas unidades 

autônomas que integram o “Bloco B - Edifício Padauiri”, 

com exceção da unidade autônoma designada Restaurante 

“B”, localizada sob a projeção do mencionado Bloco “B”; 

(c) “BLOCO DEMINI” constituído pelas unidades 

autônomas que integram o “Bloco C — Edifício Demini”, 

com exceção das unidades autônomas designadas Centro de 

Convenções “C” e Loja “C”, localizadas sob a projeção do 

mencionado Bloco “C”; 

(d) “BLOCO JAUAPERI” constituído pelas unidades 

autônomas que integram o “Bloco D — Edifício Jauaperi”, 

com exceção da unidade autônoma designada Loja “D”, 

localizada sob a projeção do mencionado Bloco D; 

(e) “BLOCO SHOPPING RIO NEGRO” constituído 

pelas unidades autônomas designadas Loja “A1”, Loja 

“A2”, Loja “A3”, Restaurante “B”, Centro de Convenções 

“C”, Loja “C” e Loja “D”, localizadas, respectivamente, sob 

a projeção dos Blocos A, B, C e D; e 

(f) “BLOCO DECK-PARK” constituído pela unidade 

autônoma que integra o “Deck-Park”. 

 

Parágrafo Primeiro: Considerando a sua peculiar 

constituição, embora o “CENTRO ADMINISTRATIVO 

RIO NEGRO” como um todo seja subordinado às 

disposições da presente Convenção, os setores condominiais 

designados “BLOCO JAÇARI”, “BLOCO PADAUIRI”, 

“BLOCO   DEMINI”, “BLOCO   JAUAPERI”, 

“BLOCO SHOPPING RIO NEGRO” e “BLOCO 

DECK-PARK”, são submetidos a normas específicas de 

utilização e convivência, que serão objeto do Regulamento 

Interno, sendo possível a criação de Regulamentos Internos 

próprios para cada um dos blocos, de acordo com as suas 

necessidades, desde que estes não conflitem com o 

Regulamento Interno Geral e as regras desta Convenção. 

 

Parágrafo Segundo: É princípio básico desta Convenção a 

maior independência política administrativa possível aos 

“BLOCO JAÇARI”, “BLOCO PADAUIRI”, “BLOCO 

DEMINI”, “BLOCO JAUAPERI”, “BLOCO 

SHOPPING RIO NEGRO” e “BLOCO DECK-PARK”. 

Em sendo assim, salvo aquelas determinações que tenham 

efetiva repercussão no CONDOMÍNIO GERAL como um 

todo, as questões surgidas serão resolvidas com 

independência em cada setor condominial. 

 

 

 

CAPÍTULO II 
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Em sendo assim, salvo aquelas determinações que tenham 

efetiva repercussão no CONDOMÍNIO GERAL como um 

todo, as questões surgidas serão resolvidas com 

independência em cada setor condominial. 

 

 

 

CAPÍTULO II 

DAS PARTES DE PROPRIEDADE EXCLUSIVA E 

DAS PARTES DE USO COMUM] 

 

 

ARTIGO 3º - O empreendimento imobiliário “CENTRO 

ADMINISTRATIV O RIO NEGRO” é composto por 112 

(cento e doze) unidades autônomas designadas “Conjunto de 

Escritórios”; 81 (oitenta e uma) unidades autônomas 

designadas “Conjuntos Corporativos”; 05 (cinco) unidades 

autônomas designadas “Lojas”; 01 (uma) unidade autônoma 

designada “Restaurante B”, 01 (uma) unidade autônoma 

designada Centro de Convenções “C”, 01 (uma) unidade 

autónoma designada Academia, 10 (dez) unidades 

autónomas designadas Depósitos e 01 (uma) unidade 

autônoma destinada a “Garagem de Veículos”, designada 

“Deck Park”, que por sua vez, juntamente com as vagas 

comuns, compõe a “GARAGEM RIO NEGRO PARK”. 

 

ARTIGO 4º - DISCRIMINAÇÃO DAS PARTES DE 

PROPRIEDADE EXCLUSIVA — O “CENTRO 

ADMINISTRATI VORIO NEGRO” é composto pelas 

seguintes partes de propriedade exclusiva, com suas 

respectivas áreas, frações e participações nas partes 

específicas: 

 

Parágrafo Primeiro: São partes de propriedade e uso 

exclusivo: 

 

 

a)  No “Bloco A – Edifício Jaçari” – “BLOCO 

JAÇARI” 

 

• Conjuntos 13, 14, 15, 16, 17 e 18 no 1º 

pavimento 

• Conjuntos 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28 no 2º 

pavimento 

• Conjuntos 31,32,33,34,35, 36, 37 e 38 no 3º 

pavimento 

• Conjuntos 41,42,43,44,45,46 e 47 no 4º 

pavimento 

• Conjuntos 51,52,53,54,55, 56, 57 e 58 no 5º 

pavimento 

• Conjuntos 61,62,63,64,65,66,67 e 68 no 6º 

pavimento 

DAS PARTES DE PROPRIEDADE EXCLUSIVA E 

DAS PARTES DE USO COMUM 

 

 

ARTIGO 3º - O empreendimento imobiliário “CENTRO 

ADMINISTRATIVO RIO NEGRO” é composto por 112 

(cento e doze) unidades autônomas designadas “Conjuntos 

de Escritórios”; 81 (oitenta e uma) unidades autônomas 

designadas “Conjuntos Corporativos”; 05 (cinco) unidades 

autônomas designadas “Lojas”; 01 (uma) unidade autônoma 

designada “Restaurante B”; 01 (uma) unidade autônoma 

designada Centro de Convenções “C”; 01 (uma) unidade 

autônoma designada “Academia”; 10 (dez) unidades 

autônomas designadas “Depósitos”; e 01 (uma) unidade 

autônoma destinada a “Garagem de Veículos” designada 

“Deck-Park”, que por sua vez, juntamente com as vagas 

comuns, compõe a “GARAGEM RIO NEGRO PARK”. 

 

ARTIGO 4º - DISCRIMINAÇÃO DAS PARTES DE 

PROPRIEDADE EXCLUSIVA — O “CENTRO 

ADMINISTRATIVO RIO NEGRO” é composto pelas 

seguintes partes de propriedade exclusiva, com suas 

respectivas áreas, frações e participações nas partes 

específicas: 

 

Parágrafo Primeiro: São partes de propriedade e uso 

exclusivo: 

 

a) No “Bloco A – Edifício Jaçari” – “BLOCO 

JAÇARI” 

 

• Conjuntos 13, 14, 15, 16, 17 e 18 no 1º 

pavimento 

• Conjuntos 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28 no 2º 

pavimento 

• Conjuntos 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37 e 38 no 3º 

pavimento 

• Conjuntos 41, 42, 43, 44, 45, 46 e 47 no 4º 

pavimento 

• Conjuntos 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57 e 58 no 5º 

pavimento 

• Conjuntos 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67 e 68 no 6º 

pavimento 

• Conjuntos 71, 73, 74, 75 e 76 no 7º pavimento 

• Conjuntos 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87 e 88 no 8º 

pavimento 

• Conjuntos 91, 92, 93, 94, 95, 96 e 98 no 9º 

pavimento 

• Conjuntos 101 e 103 no 10º pavimento 

• Conjuntos 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117 e 

118 no 11º pavimento 
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• Conjuntos 71,73,'74,75 e 76 no 7º pavimento 

• Conjuntos 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87 e 88 no 8º 

pavimento 

• Conjuntos 91, 92, 93, 94, 95, 96 e 98 no 9º 

pavimento 

• Conjuntos 101 e 103 no 10º pavimento 

• Conjuntos 111, 112, 113, 114, 115 e, 116, 117 e 

118 no 11º pavimento 

• Conjuntos 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127 e 

128 no 12º pavimento 

• COnjuntos 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137 e 

138 no 13º pavimento 

• Conjuntos 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147 e 

148 no 14º pavimento 

• Conjuntos 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157 e 

158 no 15º pavimento 

 

Todos os conjuntos integrantes do BLOCO JAÇARI serão 

passíveis de unificação, observando-se, para tanto, o 

disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei Federal nº 4.591/64 

e as determinações da Iegislação da Municipalidade de 

Barueri. 

 

b) No “Bloco B – Edifício Padauiri” – “BLOCO 

PADAUIRI” 

 

• Conjuntos 11 e 12 1º pavimento 

• Conjuntos 21 e 22 no 2º pavimento 

• Conjuntos 31 e 32 no 3º pavimento 

• Conjuntos 41 e 42 no 4º pavimento 

• Conjuntos 51 e 52 no 5º pavimento 

• Conjuntos 61 e 62 no 6º pavimento 

• Conjuntos 71 e72 no 7º pavimento 

• Conjuntos 81 e 82 no 8º pavimento 

• Conjuntos 91 e 92 no 9º pavimento 

• Conjuntos 101 e 102 no 10º pavimento 

• Conjuntos 111 e 112 no 11º pavimento 

• Conjuntos 121 e 122 no 12º pavimento 

• Conjuntos 131 e 132 no 13º pavimento 

 

Todos os conjuntos integrantes do BLOCO PADAUIRI 

serão passíveis de fracionamento em diversos outros, 

observando-se, para tanto, o disposto no inciso IV do artigo 

43 da Lei Federal nº 4.591/64 e as determinações da 

legislação da Municipalidade de Barueri. 

 

 

 

• Conjuntos 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127 e 

128 no 12º pavimento 

• Conjuntos 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137 e 

138 no 13º pavimento 

• Conjuntos 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147 e 

148 no 14º pavimento 

• Conjuntos 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157 e 

158 no 15º pavimento 

 

Todos os conjuntos integrantes do BLOCO JAÇARI são 

passíveis de unificação, observando-se, para tanto, o 

disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei Federal nº 4.591/64 

e as determinações da legislação da Municipalidade de 

Barueri. 

 

b) No “Bloco B – Edifício Padauiri” – “BLOCO 

PADAUIRI” 

 

• Conjuntos 11 e 12 no 1º pavimento 

• Conjuntos 21 e 22 no 2º pavimento 

• Conjuntos 31 e 32 no 3º pavimento 

• Conjuntos 41 e 42 no 4º pavimento 

• Conjuntos 51 e 52 no 5º pavimento 

• Conjuntos 61 e 62 no 6º pavimento 

• Conjuntos 71 e 72 no 7º pavimento 

• Conjuntos 81 e 82 no 8º pavimento 

• Conjuntos 91 e 92 no 9º pavimento 

• Conjuntos 101 e 102 no 10º pavimento 

• Conjuntos 111 e 112 no 11º pavimento 

• Conjuntos 121 e 122 no 12º pavimento 

• Conjuntos 131 e 132 no 13º pavimento 

 

Todos os conjuntos integrantes do BLOCO PADAUIRI são 

passíveis de fracionamento em diversos outros, observando-

se, para tanto, o disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei 

Federal nº 4.591/64 e as determinações da legislação da 

Municipalidade de Barueri. 

 

c) No “Bloco C – Edifício Demini” – “BLOCO 

DEMINI” 

 

• Conjunto 11 e Academia 1º pavimento 

• Conjuntos 21 e 22 no 2º pavimento 

• Conjuntos 31 e 32 no 3º pavimento 

• Conjuntos 41 e 42 no 4º pavimento 

• Conjuntos 51 e 52 no 5º pavimento 

• Conjuntos 61 e 62 no 6º pavimento 

• Conjuntos 71 e 72 no 7º pavimento 
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c) No “Bloco C – Edifício Demini” – “BLOCO 

DEMINI” 

 

• Conjuntos 11 e Academia 1º pavimento 

• Conjuntos 21 e 22 no 2º pavimento 

• Conjuntos 31 e 32 no 3º pavimento 

• Conjuntos 41 e 42 no 4º pavimento 

• Conjuntos 51 e 52 no 5º pavimento 

• Conjuntos 61 e 62 no 6º pavimento 

• Conjuntos 71 e72 no 7º pavimento 

• Conjuntos 81 e 82 no 8º pavimento 

• Conjuntos 91 e 92 no 9º pavimento 

• Conjuntos 101 e 102 no 10º pavimento 

• Conjuntos 111 e 112 no 11º pavimento 

• Conjuntos 121 e 122 no 12º pavimento 

• Conjuntos 131 e 132 no 13º pavimento 

 

Todos os conjuntos integrantes do BLOCO DEMINI serão 

passíveis de fracionamento em diversos outros, observando-

se, para tanto, o disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei 

Federal nº 4.591/64 e as determinações da Iegislação da 

Municipalidade de Barueri. 

 

d) No “Bloco D – Edifício Jauaperi” – “BLOCO 

JAUAPERI” 

 

• Conjuntos 01, 02, 03, 04 e 05 no térreo 

• Conjuntos 11 e 12 no 1º Pavimento 

• Conjuntos 21 e 22 no 2º Pavimento 

• Conjuntos 31 e 32 no 3º pavimento 

• Conjuntos 41 e 42 no 4º pavimento 

• Conjuntos 51 e 52 no 5º pavimento 

• Conjuntos 61 e 62 no 6º pavimento 

• Conjuntos 71 e 72 no 7º pavimento 

• Conjuntos 81 e 82 no 8º pavimento 

• Conjuntos 91 e 92 no 9º pavimento. 

• Conjuntos 101 e 102 no 10º pavimento 

• Conjuntos 111 e 112 no 11º pavimento 

• Conjuntos 122 e 122 no 12º pavimento 

• Conjuntos 131 e 132 no 13º pavimento 

• Conjuntos 141 e 142 no 14º pavimento 

• Conjuntos 151 e 152 no 15º pavimento 

 

 

Todos os conjuntos integrantes do BLOCO JAUAPERI 

serão passíveis de fracionamento em diversos outros, 

observando-se, para tanto, o disposto no inciso IV do artigo 

• Conjuntos 81 e 82 no 8º pavimento 

• Conjuntos 91 e 92 no 9º pavimento 

• Conjuntos 101 e 102 no 10º pavimento 

• Conjuntos 111 e 112 no 11º pavimento 

• Conjuntos 121 e 122 no 12º pavimento 

• Conjuntos 131 e 132 no 13º pavimento 

 

Todos os conjuntos integrantes do BLOCO DEMINI são 

passíveis de fracionamento em diversos outros, observando-

se, para tanto, o disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei 

Federal nº 4.591/64 e as determinações da legislação da 

Municipalidade de Barueri. 

 

d) No “Bloco D – Edifício Jauaperi” – “BLOCO 

JAUAPERI” 

 

• Conjuntos 01, 02, 03, 04 e 05 no térreo 

• Conjuntos 11 e 12 no 1º Pavimento 

• Conjuntos 21 e 22 no 2º Pavimento 

• Conjuntos 31 e 32 no 3º pavimento 

• Conjuntos 41 e 42 no 4º pavimento 

• Conjuntos 51 e 52 no 5º pavimento 

• Conjuntos 61 e 62 no 6º pavimento 

• Conjuntos 71 e 72 no 7º pavimento 

• Conjuntos 81 e 82 no 8º pavimento 

• Conjuntos 91 e 92 no 9º pavimento 

• Conjuntos 101 e 102 no 10º pavimento 

• Conjuntos 111 e 112 no 11º pavimento 

• Conjuntos 121 e 122 no 12º pavimento 

• Conjuntos 131 e 132 no 13º pavimento 

• Conjuntos 141 e 142 no 14º pavimento 

• Conjuntos 151 e 152 no 15º pavimento 

 

Todos os conjuntos integrantes do BLOCO JAUAPERI são 

passíveis de unificação, observando-se, para tanto, o 

disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei Federal nº 4.591/64 

e as determinações da legislação da Municipalidade de 

Barueri. 

 

e) No Geral 

 

• Depósitos nºs 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 

e 10 no 2º subsolo: 

Todos os depósitos são passíveis de fracionamento ou 

desmembramento em diversos outros, observando-se, para 

tanto, o disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei Federal n° 
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43 da Lei Federal nº 4.591/64 e as determinações da 

legislação da Municipalidade de Barueri. 

 

 

 

e) NO GERAL 

 

• Depósitos n" 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 

e 10 no 2º subsolo 

Todos os depósitos serão passíveis de fracionamento ou 

desmembramento em diversos outros, observando-se, para 

tanto, o disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei Federal n° 

4.591/64 e as determinações da legislação da 

Municipalidade de Barueri. 

 

• Lojas “A1”, “A2” e “A3” — “BLOCO 

SHOPPING RIO NEGRO”: 

Situadas na Implantação Geral, sob a projeção do “Bloco A 

— Edifício Jaçari”, com a possibilidade de fracionamento ou 

desmembramento em diversas lojas, observando-se, para 

tanto, o disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei Federal n° 

4.591/64 e as determinações da legislação da 

Municipalidade de Barueri. 

 

• Restaurante “B” — “BLOCO SHOPPING 

RIO NEGRO”: 

Situado na Implantação Geral, sob a projeção do “Bloco B 

— Edifício Padauiri”, composto por salão do restaurante, 

cozinha, 02 sanitários masculinos, 02 sanitários femininos, 

02 sanitários para uso de deficientes, DML, loja, 

lanchonetes, praça de alimentação, loja e escada com hall e 

monta carga de interligação aos subsolos. 

 

• Centro de Convenções “C” e Loja “C” — 

“BLOCO SHOPPING RIO NEGRO”: 

Situados na Implantação Geral, sob a projeção do “Bloco C 

— Edifício Demini”, com a possibilidade de fracionamento 

ou desmembramento em diversas lojas, observando-se, para 

tanto, o disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei Federal n° 

4.591/64 e as determinações da legislação da 

Municipalidade de Barueri. 

 

• Loja “D” — “BLOCO SHOPPING RIO 

NEGRO”: 

Situada na Implantação Geral, sob a projeção do “Bloco D 

— Edifício Jauaperi”, com a possibilidade de fracionamento 

ou desmembramento em diversas lojas, observando-se, para 

4.591/64 e as determinações da legislação da 

Municipalidade de Barueri. 

 

• Lojas “A1”, “A2” e “A3” — “BLOCO 

SHOPPING RIO NEGRO”: 

Situadas na Implantação Geral, sob a projeção do “Bloco A 

— Edifício Jaçari”, com a possibilidade de fracionamento ou 

desmembramento em diversas lojas, observando-se, para 

tanto, o disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei Federal n° 

4.591/64 e as determinações da legislação da 

Municipalidade de Barueri. 

 

• Restaurante “B” — “BLOCO SHOPPING 

RIO NEGRO”: 

Situado na Implantação Geral, sob a projeção do “Bloco B 

— Edifício Padauiri”, composto por salão do restaurante, 

cozinha, 02 sanitários masculinos, 02 sanitários femininos, 

02 sanitários para uso de deficientes, DML, loja, 

lanchonetes, praça de alimentação e escada com hall e monta 

carga de interligação aos subsolos. 

 

• Centro de Convenções “C” e Loja “C” — 

“BLOCO SHOPPING RIO NEGRO”: 

Situados na Implantação Geral, sob a projeção do “Bloco C 

— Edifício Demini”, com a possibilidade de fracionamento 

ou desmembramento em diversas lojas, observando-se, para 

tanto, o disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei Federal n° 

4.591/64 e as determinações da legislação da 

Municipalidade de Barueri. 

 

• Loja “D” — “BLOCO SHOPPING RIO 

NEGRO”: 

Situada na Implantação Geral, sob a projeção do “Bloco D 

— Edifício Jauaperi”, com a possibilidade de fracionamento 

ou desmembramento em diversas lojas, observando-se, para 

tanto, o disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei Federal n° 

4.591/64 e as determinações da legislação da 

Municipalidade de Barueri. 

 

As unidades autônomas Restaurante “B” e Centro de 

Convenções “C”, são passíveis de fracionamento ou 

desmembramento em outras unidades autônomas, 

observando-se, para tanto, o disposto no inciso IV do artigo 

43 da Lei Federal n° 4.591/64 e as determinações da 

legislação da Municipalidade de Barueri. 

 

• Deck Park – “BLOCO DECK-PARK” 
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tanto, o disposto no inciso IV do artigo 43 da Lei Federal n° 

4.591/64 e as determinações da legislação da 

Municipalidade de Barueri. 

 

As unidades autônomas Restaurantes “B” e Centro de 

Convenções “C”, serão passíveis de fracionamento ou 

desmembramento em outras unidades autônomas, 

observando-se, para tanto, o disposto no inciso IV do artigo 

43 da Lei Federal n° 4.591/64 e as determinações da 

legislação da Municipalidade de Barueri. 

 

 

• Deck Park – “BLOCO DECK-PARK” 

Unidade Autônoma constituída pelas áreas das vagas de nº 

01 a 107 do térreo, mais as áreas das vagas e espaços de 

circulação, rampas e manobras de veículos dos 1º, 2º, 3º e 4º 

pavimentos tipo, e cobertura do "BLOCO E". Esta unidade 

possui também 08 vagas de moto. 

 

Parágrafo Segundo - Áreas e Frações Ideais: 

O cálculo das áreas e frações ideais de terreno foi elaborado 

de acordo com os critérios da NBR 12.721, tomando-se para 

registro as áreas reais de cada unidade autônoma, totalizando 

146.945,63m², sendo 125.598,24m² em áreas cobertas 

edificadas conforme tabela do projeto aprovado e 

21.347,39m² em áreas descobertas, e suas respectivas 

proporções no todo condominial. 

 

a) Unidades autônomas componentes do “Bloco A -

Edifício Jaçari” 

 

Conjunto de escritório nº 13, localizado no 1º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

143,220m², a área comum de 181,822m² (incluído o direito 

ao uso de 04 vagas), a área total de 325,042m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,2357%, sendo que da área total acima, 

280,550m² serão em áreas cobertas edificadas e 44,492m² 

em áreas descobertas 

 

Conjunto de escritório nº 14, localizado no 1º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,504m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo que da área total acima, 

207,974m² serão em áreas cobertas edificadas e 33,030m² 

em áreas descobertas. 

Unidade autônoma constituída pelas áreas das vagas de nºs 

01 a 107 do térreo, mais as áreas das vagas e espaços de 

circulação, rampas e manobras de veículos dos 1º, 2º, 3º e 4º 

pavimentos tipo, e cobertura do "BLOCO E". Esta unidade 

possui também 08 (oito) vagas de moto. 

 

Parágrafo Segundo - Áreas e Frações Ideais: O cálculo 

das áreas e frações ideais de terreno foi elaborado de acordo 

com os critérios da NBR 12.721, tomando-se para registro 

as áreas reais de cada unidade autônoma, totalizando 

146.945,63m², sendo 125.598,24m² em áreas cobertas 

edificadas, conforme tabela do projeto aprovado e 

21.347,39m² em áreas descobertas, e suas respectivas 

proporções no todo condominial. 

 

a) Unidades autônomas componentes do “Bloco A - 

Edifício Jaçari” 

 

Conjunto de escritório nº 13, localizado no 1º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

143,220m², a área comum de 181,822m² (incluído o direito 

ao uso de 04 vagas), a área total de 325,042m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,2357%, sendo que da área total acima, 

280,550m² são em áreas cobertas edificadas e 44,492m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 14, localizado no 1º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,504m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo que da área total acima, 

207,914m² são em áreas cobertas edificadas e 33,030m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 15, localizado no 1º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

100,580m², a área comum de 133,193m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 233,962m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1682%, sendo que da área total acima, 

201,769m² são em áreas cobertas edificadas e 32,193m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 16, localizado no 1º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892m² (incluído o direito ao 
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Conjunto de escritório nº 15, localizado no 1º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

100,580m², a área comum de 133,193m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 233,962m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1682%, sendo que da área total acima, 

201,769m² serão em áreas cobertas edificadas e 32,193m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 16, localizado no 1º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892 m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 188,772m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1408%, sendo que da área total acima, 

163,379m² serão em áreas cobertas edificadas e 25,393m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 17, localizado no 1º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 187,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

162,101m² serão em áreas cobertas edificadas e 25,219m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 18, localizado no 1º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, área privativa de 130,050m², 

área comum de 176,070m² (incluído o direito ao uso de 04 

vagas), a área total de 306,120m2, correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,2191%, 

sendo que da área total acima, 263,895m² serão em áreas 

cobertas edificadas e 42,225m² em áreas descobertas. 

 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 1, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

100,580m², a área comum de 133,382m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 233,962m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1682%, sendo que da área total acima, 

201,769m² serão em áreas cobertas edificadas e 32,193m² 

em áreas descobertas. 

 

uso de 02 vagas), a área total de 188,772m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1408%, sendo que da área total acima, 

163,379m² são em áreas cobertas edificadas e 25,393m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 17, localizado no 1º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 187,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

162,101m² são em áreas cobertas edificadas e 25,219m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 18, localizado no 1º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

130,050m², a área comum de 176,070m² (incluído o direito 

ao uso de 04 vagas), a área total de 306,120m2, 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,2191%, sendo que da área total acima, 

263,895m² são em áreas cobertas edificadas e 42,225m² em 

áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 1, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

100,580m², a área comum de 133,382m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 233,962m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1682%, sendo que da área total acima, 

201,769m² são em áreas cobertas edificadas e 32,193m² em 

áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 2, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 188,772m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1408%, sendo que da área total acima, 

163,379m² são em áreas cobertas edificadas e 25,393m² em 

áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 3, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 
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Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 2, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 188,772m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1408%, sendo que da área total acima, 

163,379m² serão em áreas cobertas edificadas e 25,393m² 

em áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 3, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 787,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

162,101m² serão em áreas cobertas edificadas e 25,219m² 

em áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 4, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,504m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo que da área total acima, 

207,914m² serão em áreas cobertas edificadas e 33,030m² 

em áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 5, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

100,580m², a área compõe 133,382m² (incluído o direito ao 

uso de 03 vagas), a área  total de 233,962m², correspondo-

lhe fração ideal no todo do terreno condominial de 0,1682%, 

sendo que da área total acima, 201,769m² serão em áreas 

cobertas edificadas e 32,193m² em áreas descobertas. 

 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 6, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 188,772m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1408%, sendo que da área total acima, 

uso de 02 vagas), a área total de 187,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

162,101m² são em áreas cobertas edificadas e 25,219m² em 

áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 4, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,504m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo que da área total acima, 

207,914m² são em áreas cobertas edificadas e 33,030m² em 

áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 5, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

100,580m², a área comum 133,382m² (incluído o direito ao 

uso de 03 vagas), a área  total de 233,962m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1682%, sendo que da área total acima, 

201,769m² são em áreas cobertas edificadas e 32,193m² em 

áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 6, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 188,772m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1408%, sendo que da área total acima, 

163,379m² são em áreas cobertas edificadas e 25,393m² em 

áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 7, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 187,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

162,101m² são em áreas cobertas edificadas e 25,219m² em 

áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 8, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 
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163,379m² serão em áreas cobertas ediflcadas e 25,393m² 

em áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 7, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 187,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

162,101m² serão em ãreas cobertas edificadas e 25,219m² 

em áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios de finais 8, 

localizados nos 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e do 11º ao 15º pavimentos 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,504m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo  que da área total acima, 

207,914m² serão em áreas cobertas edificadas e 33,030m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 41, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

206,020m², a área comum de 268,884m² (incluído o direito 

ao uso de 06 vagas), a área total de 474,904m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,3424%, sendo que da área total acima, 

409,682m² serão em áreas cobertas edificadas e 65,222m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 42, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a  área total de 188,772m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1408%, sendo que da área total acima, 

163,379m² serão em áreas cobertas edificadas e 25,393m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 43, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 187,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,504m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo que da área total acima, 

207,914m² são em áreas cobertas edificadas e 33,030m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 41, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

206,020m², a área comum de 268,884m² (incluído o direito 

ao uso de 06 vagas), a área total de 474,904m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,3424%, sendo que da área total acima, 

409,682m² são em áreas cobertas edificadas e 65,222m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 42, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a  área total de 188,772m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1408%, sendo que da área total acima, 

163,379m² são em áreas cobertas edificadas e 25,393m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 43, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 187,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

162,101m² são em áreas cobertas edificadas e 25,219m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 44, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,040m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo que da área total acima, 

207,914m² são em áreas cobertas edificadas e 33,030m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 45, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

100,580m², a área comum de 133,382m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 233,962m², 
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162,101m² serão em áreas cobertas edificadas e 25, 219m² 

em áreas descobertas 

 

Conjunto de escritório nº 44, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,040m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo que da área total acima, 

207,914m² serão em áreas cobertas edificadas e 33,030m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 45, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

100,580m², a área comum de 133,382m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 233,962m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1682%, sendo que da área total acima, 

201,769m² serão em áreas cobertas edificadas e 32,193m² 

em áreas descobertas.  

 

Conjunto de escritório nº 46, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 188,772m², conespondendo-

lhe a fração ideal no todo do terreno condominial dê 

0,1408%, sendo que da área total acima, 163,379m² serão 

em áreas cobertas edificadas e 25,393m² em áreas 

descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 47, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 187,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

162,101m² serão em áreas cobertas edificadas e 25,219m² 

em áreas descobertas.  

 

Conjunto de escritório nº 71, localizado no 7º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

384,770m², a área comum de 466,229m² (incluído o direito 

ao uso de 10 vagas), a área total de 850,999m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,6228%, sendo que da área total acima, 

735,164m² serão em áreas cobertas edificadas e 115,835m² 

em áreas descobertas.  

 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1682%, sendo que da área total acima, 

201,769m² são em áreas cobertas edificadas e 32,193m² em 

áreas descobertas.  

 

Conjunto de escritório nº 46, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 188,772m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1408%, sendo que da área total acima, 

163,379m² são em áreas cobertas edificadas e 25,393m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 47, localizado no 4º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 187,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

162,101m² são em áreas cobertas edificadas e 25,219m² em 

áreas descobertas.  

 

Conjunto de escritório nº 71, localizado no 7º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

384,770m², a área comum de 466,229m² (incluído o direito 

ao uso de 10 vagas), a área total de 850,999m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,6228%, sendo que da área total acima, 

735,164m² são em áreas cobertas edificadas e 115,835m² em 

áreas descobertas.  

 

Conjunto de escritório nº 73, localizado no 7º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 187,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

162,101m² são em áreas cobertas edificadas e 25,219m² em 

áreas descobertas.  

 

Conjunto de escritório nº 74, localizado no 7º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,040m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo que da área total acima, 
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Conjunto de escritório nº 73, localizado no 7º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 187,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

162,101m² serão em áreas cobertas edificadas e 25,219m² 

em áreas descobertas.  

 

Conjunto de escritório nº 74, localizado no 7º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,040m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo que da área total acima, 

207,914m² serão em áreas cobertas edificadas e 33,030m² 

em áreas descobertas.  

 

Conjunto de escritório nº 75, localizado no 7º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

100,580m², a área comum de 133,382m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 233,962m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1682%, sendo que da área total acima, 

201,769m² serão em áreas cobertas edificadas e 32,193m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 76, localizado no 7º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 188,772m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1408%, sendo que da área total acima, 

163,379m² serão em áreas cobertas edificadas e 25,393m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 91, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá área privativa de 

100,580m², a área comum de 133,382m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 233,962m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1682%, sendo que da área total acima, 

201,769m² serão em áreas cobertas edificadas e 32,193m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 92, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892m² (incluído o direito ao 

207,914m² são em áreas cobertas edificadas e 33,030m² em 

áreas descobertas.  

 

Conjunto de escritório nº 75, localizado no 7º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

100,580m², a área comum de 133,382m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 233,962m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1682%, sendo que da área total acima, 

201,769m² são em áreas cobertas edificadas e 32,193m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 76, localizado no 7º pavimento 

do Bloco A - Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 188,772m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1408%, sendo que da área total acima, 

163,379m² são em áreas cobertas edificadas e 25,393m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 91, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

100,580m², a área comum de 133,382m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 233,962m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1682%, sendo que da área total acima, 

201,769m² são em áreas cobertas edificadas e 32,193m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 92, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

89,880m², a área comum de 98,892m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 188,772m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1408%, sendo  que da área total acima, 

163,379m² são em áreas cobertas edificadas e 25,393m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 93, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 187,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

162,101m² são em áreas cobertas edificadas e 25,219m² em 

áreas descobertas. 
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uso de 02 vagas), a área total de 188,772m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1408%, sendo  que da área total acima, 

163,379m² serão em áreas cobertas edificadas e 25,393m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 93, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

88,870m², a área comum de 98,450m² (incluído o direito ao 

uso de 02 vagas), a área total de 187,320m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1396%, sendo que da área total acima, 

162,101m² serão em áreas cobertas edificadas e 25,219m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 94, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,504m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo que da área total acima, 

207,914m² serão em áreas cobertas edificadas e 33,030m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 95, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

100,580m², a área comum de 133,382m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 233,962m² 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1682%, sendo que da área total acima, 

201,769m² serão em áreas cobertas edificadas e 32,193m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 96, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

178,750m², a área comum de 197,340m² (incluído o direito 

ao uso de 04 vagas), a área total de 376,090m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,2804%, sendo que da área total acima, 

325,477m² serão em áreas cobertas edificadas e 50,613m² 

em áreas descobertas. 

 

Conjunlo de escritório n° 98, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,504m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo que da área total acima, 

Conjunto de escritório n° 94, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,504m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo que da área total acima, 

207,914m² são em áreas cobertas edificadas e 33,030m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 95, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

100,580m², a área comum de 133,382m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 233,962m² 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1682%, sendo que da área total acima, 

201,769m² são em áreas cobertas edificadas e 32,193m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 96, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

178,750m², a área comum de 197,340m² (incluído o direito 

ao uso de 04 vagas), a área total de 376,090m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,2804%, sendo que da área total acima, 

325,477m² são em áreas cobertas edificadas e 50,613m² em 

áreas descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 98, localizado no 9º pavimento 

do Bloco A — Edifício Jaçari, possui a área privativa de 

105,440m², a área comum de 135,504m² (incluído o direito 

ao uso de 03 vagas), a área total de 240,944m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,1743%, sendo que da área total acima, 

207,914m² são em áreas cobertas edificadas e 33,030m² em 

áreas descobertas. 

  

Cada um dos conjuntos de escritórios nº 101 e 103, 

localizados no 10º pavimento do Bloco A - Edifício Jaçari, 

possuem a área privativa de 384,770m², a área comum de 

466,218m² (incluído o direito ao uso de 10 vagas), a área 

total de 850,988m², correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,6228%, sendo que da área 

total acima, 735,159m² são em áreas cobertas edificadas e 

115,829m² em áreas descobertas. 

 

b) Unidades autônomas componentes do “Bloco B - 

Edifício Padauiri” 
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207,914m² serão em áreas cobertas edificadas e 33,030m² 

em áreas descobertas. 

  

Cada um dos conjuntos de escritórios nº 101 e 103, 

localizados no 10º pavimento do Bloco A - Edifício Jaçari, 

possuirá a área privativa de 384,770m², a área comum de 

466,218m² (incluído o direito ao uso de 10 vagas), a área 

total de 850,988m², correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,6228%, sendo que da área 

total acima, 735,159m² serão em áreas cobertas edificadas e 

115,829m² em áreas descobertas. 

 

b) Unidades autônomas componentes do “Bloco B - 

Edifício Padauiri” 

 

Conjunto corporativo nº 11, localizado no 1º pavimento do 

Bloco B - Edifício Padauiri, possuirá a área privativa de 

750,830m², a área comum de 862,422m² (incluído o direito 

ao uso de 20 vagas), a área total de 1.613,252m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 1,1649%, sendo que da área total acima, 

1.385,621m² serão em áreas cobertas edificadas e 227,631m² 

em áreas descobertas.  

 

Conjunto corporativo nº 12, localizado no 1º pavimento do 

Bloco B - Edifício Padauiri, possuirá a área privativa de 

551,300m², a área comum de 191,703m² (incluído o direito 

ao uso de 20 vagas), a área total de 1.343,003m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,9290%, sendo que da área total acima, 

1.149,523m² serão em áreas cobertas edificadas e 193,480m² 

em áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos corporativos de finais 1 e 2, 

localizados do 2º ao 13º pavimentos do Bloco B - Edifício 

Padauiri, possuirá a área privativa de 610,910m², a área 

comum de 753,200 m² (incluído o direito ao uso de 18 

vagas), a área total de 1.364,110m², correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,9718%, 

sendo que da área total acima, 1.170,340m² serão em áreas 

cobertas edificadas e 193,770m² em áreas descobertas. 

 

c) Unidades autônomas componentes do “Bloco C - 

Edifício Demini” 

 

Conjunto corporativo nº 11, localizado no 1º pavimento do 

Bloco C - Edifício Demini, possuirá a área privativa de 

772,030m², a área comum de 865,157m² (incluído o direito 

Conjunto corporativo nº 11, localizado no 1º pavimento do 

Bloco B - Edifício Padauiri, possui a área privativa de 

750,830m², a área comum de 862,422m² (incluído o direito 

ao uso de 20 vagas), a área total de 1.613,252m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 1,1649%, sendo que da área total acima, 

1.385,621m² são em áreas cobertas edificadas e 227,631m² 

em áreas descobertas.  

 

Conjunto corporativo nº 12, localizado no 1º pavimento do 

Bloco B - Edifício Padauiri, possui a área privativa de 

551,300m², a área comum de 791,703m² (incluído o direito 

ao uso de 20 vagas), a área total de 1.343,003m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,9290%, sendo que da área total acima, 

1.149,523m² são em áreas cobertas edificadas e 193,480m² 

em áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos corporativos de finais 1 e 2, 

localizados do 2º ao 13º pavimentos do Bloco B - Edifício 

Padauiri, possuem a área privativa de 610,910m², a área 

comum de 753,200 m² (incluído o direito ao uso de 18 

vagas), a área total de 1.364,110m², correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,9718%, 

sendo que da área total acima, 1.170,340m² são em áreas 

cobertas edificadas e 193,770m² em áreas descobertas. 

 

c) Unidades autônomas componentes do “Bloco C - 

Edifício Demini” 

 

Conjunto corporativo nº 11, localizado no 1º pavimento do 

Bloco C - Edifício Demini, possui a área privativa de 

772,030m², a área comum de 865,157m² (incluído o direito 

ao uso de 20 vagas), a área total de 1.637,187m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 1,1868%, sendo que da área total acima, 

1.407,955m² são em áreas cobertas edificadas e 229,232m² 

em áreas descobertas. 

 

Academia, localizada no 1º pavimento do Bloco C - Edifício 

Demini, possui a área privativa de 573,800m², a área comum 

de 792,632m² (incluído o direito ao uso de 20 vagas), a área 

total de 1.366,432m², correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,9364%, sendo que da área 

total acima, 1.172,408m² são em áreas cobertas edificadas e 

194,024m² em áreas descobertas. 
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ao uso de 20 vagas), a área total de 1.637,187m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 1,1868%, sendo que da área total acima, 

1.407,955m² serão em áreas cobertas edificadas e 229,232m² 

em áreas descobertas. 

 

Academia, localizada no 1º pavimento do Bloco C - Edifício 

Demini, possuirá a área privativa de 573,800m², a área 

comum de 792,632m² (incluído o direito ao uso de 20 

vagas), a área total de 1.366,432m², correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,9364%, 

sendo que da área total acima, 1.172,408m² serão em áreas 

cobertas edificadas e 194,024m² em áreas descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos corporativos de finais 1 e 2, 

localizados do 2º ao 13º pavimentos do Bloco C - Edifício 

Demini, possuirá a área privativa de 610,910m², a área 

comum de 753,200m² (incluído o direito ao uso de 18 

vagas), a área total de 1.364,110m, correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,9718%0, 

sendo que da área total acima, 1.170,340m2 serão em áreas 

cobertas edificadas e 193,770m2 em áreas descobertas, 

 

d) Unidades autônomas componentes do “Bloco D - 

Edifício Jauaperi” 

 

Conjunto de escritório nº 01, localizado no pavimento 

térreo do Bloco D — Edifício Jauaperi, possuirá a área 

privativa de 77,320m², a área comum de 59,557m² (incluído 

o direito ao uso de 01 vaga), a área total de 136,877m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,001062, sendo que da área total acima, 

119,959m² serão em áreas cobertas edificadas e 16,918m² 

em áreas comuns descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 02, localizado no pavimento 

térreo do Bloco D — Edifício Jauaperi, possuirá a área 

privativa de 102,740m z, a área comum de 98,190m' 

(incluído o direito ao uso d vagas), a área total de 200,930m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,001500, sendo que da área total acima, 

175,422m² serão em áreas cobertas edificadas e 25,508m² 

em áreas comuns descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 03, localizado no pavimento 

térreo do Bloco D — Edifício Jauaperi, possuirá a área 

privativa de 98,630m², a área comum de 66,950m² (incluído 

o direito ao uso de 01 vaga), a área total de 165,580m², 

Cada um dos conjuntos corporativos de finais 1 e 2, 

localizados do 2º ao 13º pavimentos do Bloco C - Edifício 

Demini, possui a área privativa de 610,910m², a área comum 

de 753,200m² (incluído o direito ao uso de 18 vagas), a área 

total de 1.364,110m, correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,9718%, sendo que da área 

total acima, 1.170,340m2 são em áreas cobertas edificadas e 

193,770m2 em áreas descobertas. 

 

d) Unidades autônomas componentes do “Bloco D - 

Edifício Jauaperi” 

 

Conjunto de escritório nº 01, localizado no pavimento 

térreo do Bloco D — Edifício Jauaperi, possui a área 

privativa de 77,320m², a área comum de 59,557m² (incluído 

o direito ao uso de 01 vaga), a área total de 136,877m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,001062%, sendo que da área total acima, 

119,959m² são em áreas cobertas edificadas e 16,918m² em 

áreas comuns descobertas. 

 

Conjunto de escritório nº 02, localizado no pavimento 

térreo do Bloco D — Edifício Jauaperi, possui a área 

privativa de 102,740m², a área comum de 98,190m' (incluído 

o direito ao uso de 02 vagas), a área total de 200,930m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,001500%, sendo que da área total acima, 

175,422m² são em áreas cobertas edificadas e 25,508m² em 

áreas comuns descobertas. 

 

Conjunto de escritório n° 03, localizado no pavimento 

térreo do Bloco D — Edifício Jauaperi, possui a área 

privativa de 98,630m², a área comum de 66,950m² (incluído 

o direito ao uso de 01 vaga), a área total de 165,580m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,001313%, sendo que da área total acima, 

145,615m² são em áreas cobertas edificadas e 19,965m² em 

áreas comuns descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios n°s 04 e 05, 

localizados no pavimento térreo do Bloco D — Edifício 

Jauaperi, possui a área privativa de 81,220m², a área comum 

de 60,910m² (incluído o direito ao uso de 01 vaga), a área 

total de 142,130m², correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,001109%, sendo que da 

área total acima, 124,655m² são em áreas cobertas edificadas 

e 17,475m² em áreas comuns descobertas. 
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correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,001313, sendo que da área total acima, 

145,615m² serão em áreas cobertas edificadas e 19,965m² 

em áreas comuns descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos de escritórios n°s 04 e 05, 

localizados no pavimento térreo do Bloco D — Edifício 

Jauaperi, possuirão a área privativa de 81,220m², a área 

comum de 60,910m² (incluído o direito ao uso de 01 vaga), 

a área total de 142,130m², correspondendo-lhe a fração ideal 

no todo do terreno condominial de 0,001109, sendo que da 

área total acima, 124,655m² serão em áreas cobertas 

edificadas e 17,475m² em áreas comuns descobertas. 

 

Conjunto corporativo n° 11, localizado no 1º pavimento do 

Bloco D — Edifício Jauaperi, possuirá a área privativa de 

243,000m², a área comum de 313,463m² (incluído o direito 

ao uso de 07 vagas), a área total de 556,463m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,003948, sendo que da área total acima, 

480,777m² serão em áreas cobertas edificadas e 75,686m² 

em áreas comuns descobertas. 

 

Conjunto corporativo nº 12, localizado no 1º pavimento do 

Bloco D — Edifício Jauaperi, possuirá a área privativa de 

388,000m², a área comum de 494,718m² (incluído o direito 

ao uso de 11 vagas), a área total de 882,718m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,006276, sendo que da área total acima, 

762,833m² serão em áreas cobertas edificadas e 119,885m² 

em áreas comuns descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos corporativos de finais 1 e 2, 

localizados do 2º ao 15° pavimentos do Bloco D — Edifício 

Jauaperi, possuirá a área privativa de 388,000m², a área 

comum de 461,983m² (incluído o direito ao uso de 10 

vagas), a área total de 849,983m², correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,006120, 

sendo que da área total acima, 735,956m² serão em áreas 

cobertas edificadas e 114,027m² em áreas comuns 

descobertas. 

 

e) Unidades autônomas componentes do “Bloco D - 

Edifício Jauaperi” 

 

e.1  No Pavimento Térreo: 

 

Conjunto corporativo n° 11, localizado no 1º pavimento do 

Bloco D — Edifício Jauaperi, possui a área privativa de 

243,000m², a área comum de 313,463m² (incluído o direito 

ao uso de 07 vagas), a área total de 556,463m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,003948%, sendo que da área total acima, 

480,777m² são em áreas cobertas edificadas e 75,686m² em 

áreas comuns descobertas. 

 

Conjunto corporativo nº 12, localizado no 1º pavimento do 

Bloco D — Edifício Jauaperi, possui a área privativa de 

388,000m², a área comum de 494,718m² (incluído o direito 

ao uso de 11 vagas), a área total de 882,718m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,006276%, sendo que da área total acima, 

762,833m² são em áreas cobertas edificadas e 119,885m² em 

áreas comuns descobertas. 

 

Cada um dos conjuntos corporativos de finais 1 e 2, 

localizados do 2º ao 15° pavimentos do Bloco D — Edifício 

Jauaperi, possui a área privativa de 388,000m², a área 

comum de 461,983m² (incluído o direito ao uso de 10 

vagas), a área total de 849,983m², correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,006120%, 

sendo que da área total acima, 735,956m² são em áreas 

cobertas edificadas e 114,027m² em áreas comuns 

descobertas. 

 

e) Unidades autônomas componentes do “Bloco D - 

Edifício Jauaperi”: 

 

e.1  No Pavimento Térreo: 

 

Loja "A1", localizada no pavimento térreo do Bloco A - 

Edifício Jaçari, possui a área privativa de 46,280m², a área 

comum de 33,696m² (incluído o direito ao uso de 01 vaga), 

a área total de 79,976m², correspondendo-lhe a fração ideal 

no todo do terreno condominial de 0,0448%, sendo que da 

área total acima, 72,748m² são em áreas cobertas edificadas 

e 7,228m² em áreas descobertas.  

 

Loja"A2", localizada no pavimento térreo do Bloco A - 

Edifício Jaçari, possui a área privativa de 245,660m², a área 

comum de 139,859m² (incluído o direito ao uso de 04 

vagas), a área total de 385,519m², correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,2199%, 

sendo que da área total acima, 353,634m² são em áreas 

cobertas edificadas e 31,885m² em áreas descobertas.  
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Loja "A1", localizada no pavimento térreo do Bloco A - 

Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 46,280m², a área 

comum de 33,696m² (incluído o direito ao uso de 01 vaga), 

a área total de 79,976m², conespondendo-lhe a fração ideal 

no todo do terreno condominial de 0,0448%, sendo que da 

área total acima, 72,748m² serão em áreas cobertas 

edificadas e 7,228m² em áreas descobertas.  

 

Loja"A2", localizada no pavimento térreo do Bloco A - 

Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 245,660m², a 

área comum de 139,859m² (incluído o direito ao uso de 04 

vagas), a área total de 385,519m², correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,2199%, 

sendo que da área total acima, 353,634m² serão em áreas 

cobertas edificadas e 31,885m² em áreas descobertas.  

 

Loja "A3", localizada no pavimento térreo do Bloco A - 

Edifício Jaçari, possuirá a área privativa de 232,290m², a 

área comum de 138,737m² (incluído o direito ao uso de 04 

vagas), a área total de 371,027m², correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,2110%, 

sendo que da área total acima, 339,799m² serão em áreas 

cobertas edificadas e 31,228m² em áreas descobertas. 

 

Restaurante "B", localizado no pavimento térreo do Bloco 

B - Edifício Padauiri, possuirá a área privativa de 

1.313,500m², a área comum de 321,268m² (incluído o direito 

ao uso de 07 vagas), a área total de 1.634,768m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,9959%, sendo que da área total acima, 

1.534,168m² serão em áreas cobertas edificadas e 100,600m² 

em áreas descobertas. 

 

Centro de Convenções "C", localizado no pavimento 

térreo do Bloco C - Edifício Demini possuirá a área privativa 

de 1.194,430m², a área comum de 162,211m² (incluído o 

direito ao uso de 02 vagas), a área total de 1.356,641m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,8469%, sendo que da área total acima, 

1.286,665m² serão em áreas cobertas edificadas e 69,976m² 

em áreas descobertas. 

 

Loja "C", localizada no pavimento térreo do Bloco C - 

Edifício Demini, possuirá a área privativa de 75,370m², a 

área comum de 36,133m2 (incluído o direito ao uso de 01 

vaga), a área total de 118,503m², correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,0643%, 

 

Loja "A3", localizada no pavimento térreo do Bloco A - 

Edifício Jaçari, possui a área privativa de 232,290m², a área 

comum de 138,737m² (incluído o direito ao uso de 04 

vagas), a área total de 371,027m², correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,2110%, 

sendo que da área total acima, 339,799m² são em áreas 

cobertas edificadas e 31,228m² em áreas descobertas. 

 

Restaurante "B", localizado no pavimento térreo do Bloco 

B - Edifício Padauiri, possui a área privativa de 1.313,500m², 

a área comum de 321,268m² (incluído o direito ao uso de 07 

vagas), a área total de 1.634,768m², correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,9959%, 

sendo que da área total acima, 1.534,168m² são em áreas 

cobertas edificadas e 100,600m² em áreas descobertas. 

 

Centro de Convenções "C", localizado no pavimento 

térreo do Bloco C - Edifício Demini, possui a área privativa 

de 1.194,430m², a área comum de 162,211m² (incluído o 

direito ao uso de 02 vagas), a área total de 1.356,641m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 0,8469%, sendo que da área total acima, 

1.286,665m² são em áreas cobertas edificadas e 69,976m² 

em áreas descobertas. 

 

Loja "C", localizada no pavimento térreo do Bloco C - 

Edifício Demini, possui a área privativa de 75,370m², a área 

comum de 36,133m² (incluído o direito ao uso de 01 vaga), 

a área total de 111,503m², correspondendo-lhe a fração ideal 

no todo do terreno condominial de 0,0643%, sendo que da 

área total acima, 102,848m² são em áreas cobertas edificadas 

e 8,655m² em áreas descobertas. 

 

Loja "D", localizada no pavimento térreo do Bloco D - 

Edifício Jauaperi, possui a área privativa de 81,810m², a área 

comum de 36,676m² (incluído o direito ao uso de 01 vaga), 

a área total de 118,486m², correspondendo-lhe a fração ideal 

no todo do terreno condominial de 0,00686%, sendo que da 

área total acima, 109,512m² são em áreas cobertas edificadas 

e 8,974m² em áreas comuns descobertas. 

 

e.2  No 2º Subsolo: 

 

e.2.1  Unidades Autônomas “Depósitos”: 

 

Depósito nº 01, localizado no 2º subsolo, possui a área 

privativa de 69,300m², a área comum de 5,811m², a área total 
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sendo que da área total acima, 102,848m² serão em áreas 

cobertas edificadas e 8,655m² em áreas descobertas. 

 

Loja "D", localizada no pavimento téneo do Bloco D - 

Edifício Jauaperi, possuirá a área privativa de 81,810m², a 

área comum de 36,676m² (incluído o direito ao uso de 01 

vaga), a área total de 118,486m², correspondendo-lhe a 

fração ideal no todo do terreno condominial de 0,00686, 

sendo que da área total acima, 109,512m² serão em áreas 

cobertas edificadas e 8,974m² em áreas comuns descobertas. 

 

e.2  No 2º Subsolo 

 

e.2.1  Unidades Autônomas “Depósitos”: 

 

Depósito nº 01, localizado no 2º subsolo, possuirá a área 

privativa de 69,300m², a área comum de 5,811m², a área total 

de 75,117m², correspondendo-lhe a fração ideal no todo do 

terreno condominial de 0,0461%, sendo que da área total 

acima, 71,708m² serão em áreas cobertas edificadas e 

3,403m² em áreas descobertas. 

 

Depósito nº 02, localizado no 2º subsolo, possuirá a área 

privativa de 63,220m², a área comum de 5,301m², a área total 

de 68,521m², correspondendo-lhe a fração ideal no todo do 

terreno condominial de 0,0420%, sendo que da área total 

acima, 65,417m² serão em áreas cobertas edificadas e 

3,104m² em áreas descobertas.  

 

Depósito nº 03, Iocalizado no 2º subsolo, possuirá a área 

privativa de 64,460m², a área comum de 5,405m², a área total 

de 69,865m², correspondendo-lhe a fração ideal no todo do 

terreno de 0,0429%, sendo que da área total acima, 66,701m² 

serão em áreas cobertas edificadas e 3,164m² em áreas 

descobertas.  

 

Depósito nº 04, localizado no 2º subsolo, possuirá a área 

privativa de 63,570m², a área comum de 5,330m², a área total 

de 68,900m², correspondendo-lhe a fração ideal no todo do 

terreno condominial de 0,0423%, sendo que da área total 

acima, 65,779m² serão em áreas cobertas edificadas e 

3,121m² em áreas descobertas.  

 

Depósito nº 05, localizado no 2º subsolo, possuirá a área 

privativa de 63,360m², a área comum de 5,312m², a área total 

de 68,672m², correspondendo-lhe a fração ideal no todo do 

terreno condominial de 0,0421%, sendo que da área total 

de 75,111m², correspondendo-lhe a fração ideal no todo do 

terreno condominial de 0,0461%, sendo que da área total 

acima, 71,708m² são em áreas cobertas edificadas e 3,403m² 

em áreas descobertas. 

 

Depósito nº 02, localizado no 2º subsolo, possui a área 

privativa de 63,220m², a área comum de 5,301m², a área total 

de 68,521m², correspondendo-lhe a fração ideal no todo do 

terreno condominial de 0,0420%, sendo que da área total 

acima, 65,417m² são em áreas cobertas edificadas e 3,104m² 

em áreas descobertas.  

 

Depósito nº 03, localizado no 2º subsolo, possui a área 

privativa de 64,460m², a área comum de 5,405m², a área total 

de 69,865m², correspondendo-lhe a fração ideal no todo do 

terreno de 0,0429%, sendo que da área total acima, 66,701m² 

são em áreas cobertas edificadas e 3,164m² em áreas 

descobertas.  

 

Depósito nº 04, localizado no 2º subsolo, possui a área 

privativa de 63,570m², a área comum de 5,330m², a área total 

de 68,900m², correspondendo-lhe a fração ideal no todo do 

terreno condominial de 0,0423%, sendo que da área total 

acima, 65,779m² são em áreas cobertas edificadas e 3,121m² 

em áreas descobertas.  

 

Depósito nº 05, localizado no 2º subsolo, possui a área 

privativa de 63,360m², a área comum de 5,312m², a área total 

de 68,672m², correspondendo-lhe a fração ideal no todo do 

terreno condominial de 0,0421%, sendo que da área total 

acima, 65,562m² são em áreas cobertas edificadas e 3,110m² 

em áreas descobertas.  

 

Depósito nº 06, localizado no 2º subsolo, possui a área 

privativa de 145,540m², a área comum de 12,203m², a área 

total de 157,743m², correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,0972%, sendo que da área 

total acima, 150,598m² são em áreas cobertas edificadas e 

7,145m² em áreas descobertas.  

 

Depósito nº 07, localizado no 2º subsolo, possui a área 

privativa de 139,410m², a área comum de 11,690m², a área 

total de 151,100m², correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,0930%, sendo que da área 

total acima, 144,255m² são em áreas cobertas edificadas e 

6,845m² em áreas descobertas. 
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acima, 65,562m² serão em áreas cobertas edificadas e 

3,110m² em áreas descobertas.  

 

Depósito nº 06, localizado no 2º subsolo, possuirá a área 

privativa de 145,540m², a área comum de 12,203m², a área 

total de 157,743m², correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,0972%, sendo que da área 

total acima, 150,598m² serão em áreas cobertas edificadas e 

7,145m² em áreas descobertas.  

 

Depósito nº 07, localizado no 2º subsolo, possuirá a área 

privativa de 139,410m², a área comum de 11,690m², a área 

total de 151,100m², correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,0930%, sendo que da área 

total acima, 144,255m² serão em áreas cobertas edificadas e 

6,845m² em áreas descobertas. 

 

Depósito nº 08, localizado no 2º subsolo, possuirá a área 

privativa de 141,630m², a área comum de 11,875m², a área 

total de 153,505m², conespondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,0945%, sendo que da área 

total acima, 146,552m² serão em áreas cobertas edificadas e 

6,953m² em áreas descobertas. 

 

Depósito nº 09, localizado no 2º subsolo, possuirá a área 

privativa de 139,460m², a área comum de 11,694m², a área 

total de 151,154m², correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,0931%, sendo que da área 

total acima, 144,307m² serão em áreas cobertas edificadas e 

6,847m² em áreas descobertas.  

 

Depósito nº 10, localizado no 2º subsolo, possuirá área 

privativa de 144,470m², área comum de 12,114m², a área 

total de 156,584m², correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,0964%, sendo que da área 

total acima, 149,491m² serão em áreas cobertas edificadas e 

7,093m² em áreas descobertas. 

 

e.2  Garagem 

 

Deck Park, possuirá a área privativa de 17.905,380m², a 

área comum de 1.090,588m², a área total de 18.995,968m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 8,7093%, sendo que da área total acima, 

15.034,824m² serão em áreas cobertas edificadas e 

3.961,144m² em áreas descobertas.  

 

Depósito nº 08, localizado no 2º subsolo, possui a área 

privativa de 141,630m², a área comum de 11,875m², a área 

total de 153,505m², correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,0945%, sendo que da área 

total acima, 146,552m² são em áreas cobertas edificadas e 

6,953m² em áreas descobertas. 

 

Depósito nº 09, localizado no 2º subsolo, possui a área 

privativa de 139,460m², a área comum de 11,694m², a área 

total de 151,154m², correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,0931%, sendo que da área 

total acima, 144,307m² são em áreas cobertas edificadas e 

6,847m² em áreas descobertas.  

 

Depósito nº 10, localizado no 2º subsolo, possui área 

privativa de 144,470m², área comum de 12,114m², a área 

total de 156,584m², correspondendo-lhe a fração ideal no 

todo do terreno condominial de 0,0964%, sendo que da área 

total acima, 149,491m² são em áreas cobertas edificadas e 

7,093m² em áreas descobertas. 

 

e.3  Garagem: 

 

Deck Park possui a área privativa de 17.905,380m², a área 

comum de 1.090,588m², a área total de 18.995,968m², 

correspondendo-lhe a fração ideal no todo do terreno 

condominial de 8,7093%, sendo que da área total acima, 

15.034,824m² são em áreas cobertas edificadas e 

3.961,144m² em áreas descobertas.  

 

Parágrafo Terceiro: As unidades autônomas existentes na 

projeção exclusiva de cada um dos Blocos "A", "B", "C" e 

"D", pela utilização específica das partes e áreas comuns ali 

existentes, possuem as seguintes frações ideais nos seus 

respectivos Blocos: 

 

a) Edifício Jaçari – Bloco “A” – “BLOCO 

JAÇARI” 

 

• 1º pavimento 

Conjunto 13...........................1,2737%  

Conjunto 14...........................0,9412% 

Conjunto 15...........................0,9083%  

Conjunto 16...........................0,7603% 

Conjunto 17...........................0,7538%  

Conjunto 18...........................1,1841% 

 

• 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e 11º ao 15º pavimentos tipo (x10) 
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Parágrafo Terceiro: As unidades autônomas existentes na 

projeção exclusiva de cada um dos Blocos "A", "B", "C" e 

"D", pela utilização específica das partes e áreas comuns ali 

existentes, possuem as seguintes frações ideais nos seus 

respectivos Blocos: 

 

a) Edifício Jaçari – Bloco “A” – “BLOCO 

JAÇARI” 

 

• 1º pavimento 

Conjunto 13...........................1,2737%  

Conjunto 14...........................0,9412% 

Conjunto 15...........................0,9083%  

Conjunto 16...........................0,7603% 

Conjunto 17...........................0,7538%  

Conjunto 18...........................1,1841% 

 

• 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e 11º ao 15º pavimentos tipo (x10) 

Conjuntos finais 1..................0,9083%  

Conjuntos finais 2..................0,7603% 

Conjuntos finais 3..................0,7538%  

Conjuntos finais 4..................0,9412% 

Conjuntos finais 5...................0,9083%  

Conjuntos finais 6...................0,7603% 

Conjuntos finais 7...................0,7538%  

Conjuntos finais 8...................0,9412% 

 

• 4º pavimento 

Conjunto 41...........................1,8489%  

Conjunto 42...........................0,7603% 

Conjunto 43...........................0,7538%  

Conjunto 44...........................0,9412% 

Conjunto 45...........................0,9083%  

Conjunto 46...........................0,7603% 

Conjunto 47...........................0,7538% 

 

• 7º pavimento 

Conjunto 71...........................3,3631%  

Conjunto 73...........................0,7538% 

Conjunto 74...........................0,9412%  

Conjunto 75...........................0,9083% 

Conjunto 76...........................0,7603%  

 

• 9º pavimento 

Conjunto 91...........................0,9083%  

Conjunto 92...........................0,7603% 

Conjunto 93...........................0,7538%  

Conjunto 94...........................0,9412% 

Conjuntos finais 1..................0,9083%  

Conjuntos finais 2..................0,7603% 

Conjuntos finais 3..................0,7538%  

Conjuntos finais 4..................0,9412% 

Conjuntos finais 5...................0,9083%  

Conjuntos finais 6...................0,7603% 

Conjuntos finais 7...................0,7538%  

Conjuntos finais 8...................0,9412% 

 

• 4º pavimento 

Conjunto 41...........................1,8489%  

Conjunto 42...........................0,7603% 

Conjunto 43...........................0,7538%  

Conjunto 44...........................0,9412% 

Conjunto 45...........................0,9083%  

Conjunto 46...........................0,7603% 

Conjunto 47...........................0,7538% 

 

• 7º pavimento 

Conjunto 71...........................3,3631%  

Conjunto 73...........................0,7538% 

Conjunto 74...........................0,9412%  

Conjunto 75...........................0,9083% 

Conjunto 76...........................0,7603%  

 

• 9º pavimento 

Conjunto 91...........................0,9083%  

Conjunto 92...........................0,7603% 

Conjunto 93...........................0,7538%  

Conjunto 94...........................0,9412% 

Conjunto 95...........................0,9083%  

Conjunto 96...........................1,5141% 

Conjunto 98...........................0,9412%  

 

• 10º pavimento 

Conjunto 101.........................3,3631%  

Conjunto 102.........................3,3631% 

 

Total do bloco..........................100% 

 

b) Edifício Padauri – Bloco “B” – “BLOCO 

PADAUIRI” 

 

• 1º pavimento 

Conjunto 11...........................4,5832%  

Conjunto 12...........................3,6552% 

 

• 2º ao 13º pavimentos tipo (x12) 
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Conjunto 95...........................0,9083%  

Conjunto 96...........................1,5141% 

Conjunto 98...........................0,9412%  

 

• 10º pavimento 

Conjunto 101.........................3,3631%  

Conjunto 102.........................3,3631% 

 

Total do bloco..........................100% 

 

b) Edifício Jaçari – Bloco “B” – “BLOCO 

PADAUIRI” 

 

• 1º pavimento 

Conjunto 11...........................4,5832%  

Conjunto 12...........................3,6552% 

 

• 2º ao 14º pavimento tipo (x12) 

Conjuntos finais 1..................3,8234%  

Conjuntos finais 2..................3,8234% 

 

Total do bloco..........................100% 

 

c) Edifício Demini – Bloco “C” – “BLOCO 

DEMINI” 

 

• 1º pavimento 

Conjunto 11...........................4,6050%  

Academia...............................3,6334% 

 

• 2º ao 13º pavimento tipo (x12) 

Conjuntos finais 1..................3,8234%  

Conjuntos finais 2..................3,8234% 

 

Total do bloco..........................100% 

 

d) Edifício Jaçari – Bloco “B” – “BLOCO 

PADAUIRI” 

 

• Térreo 

Conjunto 01.........................0,56645%  

Conjunto 02...........................0,7992% 

Conjunto 03...........................0,6996%  

Conjunto 04...........................0,5909% 

Conjunto 05...........................0,5909% 

 

• 1º pavimento 

Conjunto 11...........................2,1025%  

Conjunto 12...........................3,3446% 

Conjuntos finais 1..................3,8234%  

Conjuntos finais 2..................3,8234% 

 

Total do bloco..........................100% 

 

c) Edifício Demini – Bloco “C” – “BLOCO 

DEMINI” 

 

• 1º pavimento 

Conjunto 11...........................4,6050%  

Academia...............................3,6334% 

 

• 2º ao 13º pavimentos tipo (x12) 

Conjuntos finais 1..................3,8234%  

Conjuntos finais 2..................3,8234% 

 

Total do bloco..........................100% 

 

d) Edifício Jauaperi – Bloco “D” – “BLOCO 

JAUAPERI” 

 

• Térreo 

Conjunto 01.........................0,56645%  

Conjunto 02...........................0,7992% 

Conjunto 03...........................0,6996%  

Conjunto 04...........................0,5909% 

Conjunto 05...........................0,5909% 

 

• 1º pavimento 

Conjunto 11...........................2,1025%  

Conjunto 12...........................3,3446% 

 

• 2º ao 15º pavimentos tipo (x14) 

Conjuntos finais 1..................3,2609%  

Conjuntos finais 2..................3,2609% 

 

Total do bloco..........................100% 

 

ARTIGO 5º - DISCRIMINAÇÃO DAS PARTES DE 

PROPRIEDADE COMUM - O terreno sobre o qual foi 

construído o conjunto de edificações e suas instalações, bem 

como as fundações, paredes externas, o teto, o heliponto, as 

áreas internas de ventilação, os elevadores, os equipamentos 

e máquinas das instalações elétricas, hidráulicas, incêndio, 

ar condicionado, sistemas de segurança e outros, bem como 

os quadros gerais, tubulações, cabeamentos, fiações, 

prumadas gerais, estruturas e tudo o mais que sirva a 

qualquer dependência de uso comum dos proprietários ou 

titulares de direito à aquisição de unidades ou ocupantes, 
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• 2º ao 15º pavimento tipo (x14) 

Conjuntos finais 1..................3,2609%  

Conjuntos finais 2..................3,2609% 

 

Total do bloco..........................100% 

 

ARTIGO 5º - DISCRIMINAÇÃO DAS PARTES DE 

PROPRIEDADE COMUM - O terreno sobre o qual será 

construído o conjunto de edificações e suas instalações, bem 

como as fundações, paredes externas, o teto, o heliponto, as 

áreas internas de ventilação, os elevadores, os equipamentos 

e máquinas das instalações elétricas, hidráulicas, incêndio, 

ar condicionado, sistemas de segurança e outros, bem como 

os quadros gerais, tubulações, cabeamentos, fiações, 

prumadas gerais, e tudo o mais que sirva a qualquer 

dependência de uso comum dos proprietários ou titulares de 

direito à aquisição de unidades ou ocupantes, constituirão 

condomínio de todos, ou de parte deles, conforme sua função 

ou característica de uso, e serão insuscetíveis de divisão, ou 

de alienação destacada da respectiva unidade autônoma.  

 

 

Parágrafo Primeiro: Em face da condição específica do 

empreendimento, o qual caracteriza-se pela construção de 

"Conjunto de Edificações", existem coisas e áreas comuns, 

que se destinam a utilização do todo do condomínio, como 

existem coisas e áreas comuns, que se destinam a utilização 

de parte dos proprietários ou titulares de direito à aquisição 

de unidades ou ocupantes, observado o seu uso e 

características, e existentes especificamente em cada um dos 

Blocos "A", "B", "C", "D" e na "Garagem Rio Negro Park”. 

 

Parágrafo Segundo: Embora integrem a área comum do 

“CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO”, as 

áreas comuns localizadas no “BLOCO JAÇARI” abaixo 

indicadas, são de utilização exclusiva dos condôminos 

titulares das unidades autónomas que integram o 

mencionado bloco, razão pela qual, às exclusivas expensas 

destas referidas áreas deverão ser mantidas: 

 

 

 

• No 2º subsolo: contém poços para 08 (oito) 

elevadores, sendo que somente 04 (quatro) elevadores 

possuem parada neste pavimento, hall, hall de serviço, casa 

de máquinas dos elevadores e caixa de escadas de acesso ao 

1° subsolo e térreo dotada de porta corta-fogo. 

constituem condomínio de todos, ou de parte deles, 

conforme sua função ou característica de uso, e são 

insuscetíveis de divisão, ou de alienação destacada da 

respectiva unidade autônoma.  

 

Parágrafo Primeiro: Em face da condição específica do 

empreendimento, o qual caracteriza-se pela construção de 

"Conjunto de Edificações", existem coisas e áreas comuns, 

que se destinam à utilização do todo do condomínio, como 

existem coisas e áreas comuns que se destinam à utilização 

de parte dos proprietários ou titulares de direito à aquisição 

de unidades ou ocupantes, observado o seu uso e 

características, e existentes especificamente em cada um dos 

Blocos "A", "B", "C", "D" e na "Garagem Rio Negro Park”. 

 

Parágrafo Segundo: Embora integrem a área comum do 

“CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO”, as 

áreas comuns localizadas no “BLOCO JAÇARI” abaixo 

indicadas, são de utilização exclusiva dos condôminos 

titulares das unidades autônomas que integram o 

mencionado bloco, razão pela qual referidas áreas deverão 

ser mantidas às exclusivas expensas destes : 

 

• No 2º subsolo: contêm poços para 08 (oito) 

elevadores, sendo que somente 04 (quatro) elevadores 

possuem parada neste pavimento, hall, hall de serviço, casa 

de máquinas dos elevadores e caixa de escadas de acesso ao 

1° subsolo e térreo dotada de porta corta-fogo. 

 

• No 1º subsolo: contêm poços para 08 (oito) 

elevadores, sendo que somente 02 (dois) elevadores 

possuem parada neste pavimento, hall, medidores, caixa de 

escadas de acesso ao 2º subsolo e térreo dotada de porta 

corta-fogo e medidores. 

 

• No térreo: contêm poços para 08 (oito) elevadores, 

todos com paradas neste pavimento, hall de acesso com pé 

direito duplo, recepção, hall, caixa de escadas de acesso ao 

1º e 2º subsolos dotada de porta corta-fogo, 02 (duas) caixas 

de escadas de acesso aos pavimentos superiores com 

antecâmara, dutos de ventilação e dotadas de porta corta-

fogo, sanitário para deficiente e vazios para shaft. 

 

• No 1º pavimento: contêm poços para 06 (seis) 

elevadores, todos com paradas neste pavimento, 02 (dois) 

hall's, 02 (duas) caixas de escadas com antecâmara, dutos de 

ventilação e dotadas de porta corta-fogo, vazios para shafts 

e vazio sobre o hall de entrada. 
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• No 1º subsolo: contém poços para 08 (oito) 

elevadores, sendo que somente 02 (dois) elevadores 

possuem parada neste pavimento, hall, medidores, caixa de 

escadas de acesso ao 2º subsolo e térreo dotada de porta 

corta-fogo e medidores. 

 

 

• No térreo: contém poços para 08 (oito) elevadores, 

todos com paradas neste pavimento, hall de acesso com pé 

direito duplo, recepção, hall, caixa de escadas de acesso ao 

1º e 2º subsolos dotada de porta corta-fogo, 02 (duas) caixas 

de escadas de acesso aos pavimentos superiores com 

antecâmara, dutos de ventilação e dotadas de porta corta-

fogo, sanitário para deficiente e vazios para shaft. 

 

• No 1º pavimento: contém poços para 06 (seis) 

elevadores, todos com paradas neste pavimento, 02 (dois) 

hall's, 02 (duas) caixas de escadas com antecâmara, dutos de 

ventilação e dotadas de porta corta-fogo, vazios para shafts 

e vazio sobre o hall de entrada. 

 

• Nos tipos do 2º ao 15º pavimentos: contêm poços 

para 06 (seis) elevadores, todos com paradas nestes 

pavimentos, 02 (dois) hall’s, 02 (duas) caixas de escadas 

com antecâmara, dutos de ventilação e dotadas de porta 

corta-fogo e vazios para shafts. 

  

• No nível da caixa d’ água: contém locais para 

bombas, cada um com 02 (duas) caixas d’ água de 15.000 

litros cada uma, poços para 06 (seis) elevadores, todos sem 

parada, 02 (dois) acessos para equipamentos, caixa de 

escadas com antecâmara, dutos de ventilação e dotada de 

porta corta- fogo, vazios para shafts, saída do duto de 

ventilação da escada e laje impermeabilizada com 

condutores (ralos) e muretas de fechamento. 

 

• No nível casa de máquinas: Contém caixa de 

escadas com antecâmara, dutos de ventilação e dotada de 

porta corta-fogo, casa de máquinas, poços para 06 (seis) 

elevadores, todos sem paradas, depósito com sanitário, 

escada de acesso a laje impermeabilizada de cobertura, 

vazios caixas d’ água e cobertura geral do edifício sob laje 

impermeabilizada. 

 

Parágrafo Terceiro: Embora integre a área comum do 

CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO, as áreas 

 

• Nos tipos do 2º ao 15º pavimentos: contêm poços 

para 06 (seis) elevadores, todos com paradas nestes 

pavimentos, 02 (dois) hall’s, 02 (duas) caixas de escadas 

com antecâmara, dutos de ventilação e dotadas de porta 

corta-fogo e vazios para shafts. 

  

• No nível da caixa d’água: contêm locais para 

bombas, cada um com 02 (duas) caixas d’água de 15.000 

litros cada uma, poços para 06 (seis) elevadores, todos sem 

parada, 02 (dois) acessos para equipamentos, caixa de 

escadas com antecâmara, dutos de ventilação e dotada de 

porta corta-fogo, vazios para shafts, saída do duto de 

ventilação da escada e laje impermeabilizada com 

condutores (ralos) e muretas de fechamento. 

 

• No nível casa de máquinas: contêm caixa de 

escadas com antecâmara, dutos de ventilação e dotada de 

porta corta-fogo, casa de máquinas, poços para 06 (seis) 

elevadores, todos sem paradas, depósito com sanitário, 

escada de acesso  à laje impermeabilizada de cobertura, 

vazios caixas d’água e cobertura geral do edifício sob laje 

impermeabilizada. 

 

Parágrafo Terceiro: Embora integre a área comum do 

“CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO”, as áreas 

comuns localizadas no “BLOCO PADAUIRI”, abaixo 

indicadas, são de utilização exclusiva dos condôminos 

titulares das unidades autônomas que integram o 

mencionado bloco, razão pela qual, às expensas destes, 

referidas áreas deverão ser mantidas. A saber: 

 

• No 2º subsolo: contêm poços para 08 (oito) 

elevadores, sendo que somente 04 (quatro) elevadores 

possuem paradas neste pavimento, hall de elevadores, casa 

de máquinas, hall de serviço, depósito e caixa de escadas de 

acesso ao 1° subsolo e térreo dotada de porta corta-fogo. 

 

• No 1º subsolo: contêm poços para 08 (oito) 

elevadores, sendo que somente 02 (dois) elevadores 

possuem paradas neste pavimento, hall de elevadores, área 

de circulação, medidores e caixa de escadas de acesso ao 2° 

subsolo e térreo dotada de porta corta-fogo. 

 

• No térreo: contêm hall de acesso com pé direito 

duplo, caixa de escadas de acesso aos 1º e 2º subsolos, poços 

para 08 (oito) elevadores, todos com paradas neste 
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comuns localizadas no “BLOCO PADAUIRI”, abaixo 

indicadas, são de utilização exclusiva dos condôminos 

titulares das unidades autónomas que integram o 

mencionado bloco, razão pela qual, às expensas destes 

referidas áreas deverão ser mantidas. A saber: 

 

• No 2º subsolo: contém poços para 08 (oito) 

elevadores, sendo que somente 04 (quatro) elevadores 

possuem paradas neste pavimento, hall de elevadores, casa 

de máquinas, hall de serviço, depósito e caixa de escadas de 

acesso ao 1° subsolo e térreo dotada de porta corta-fogo. 

Poços para 08 elevadores, sendo que somente 04 possuem 

acesso neste pavimento, caixa de escada, hall de serviço, hall 

junto aos 02 elevadores e depósito. 

 

 

• No 1º subsolo: contêm poços para 08 (oito) 

elevadores, sendo que somente 02 (dois) elevadores 

possuem paradas neste pavimento, hall de elevadores, área 

de circulação, medidores e caixa de escadas de acesso ao 2° 

subsolo e térreo dotada de porta corta-fogo. 

 

• No térreo: contém hall de acesso com pé direito 

duplo, caixa de escadas de acesso aos lº e 2º subsolos, poços 

para 08 (oito) elevadores, todos com paradas neste 

pavimento, hall, 02 (duas) caixas de escadas de acesso aos 

pavimentos superiores com antecâmara, dutos de ventilação 

e dotadas de porta corta-fogo e vazios para shaft. 

 

• Laje técnica: contém laje técnica e casa de 

máquinas de pressurização da escada com acesso por escada 

marinheiro e laje técnica sistema e comunicação com acesso 

por alçapão. 

 

• No 1º pavimento: contém poços para 06 (seis) 

elevadores, todos com paradas neste pavimento, hall, áreas 

de circulação, 02 (duas) caixas de escadas com antecâmara, 

dutos de ventilação e dotadas de porta corta-fogo e vazios 

para shafts. 

 

• Nos tipos do 2º ao 13º pavimentos: contêm poços 

para 06 (seis) elevadores, todos com paradas nestes 

pavimentos, hall, áreas de circulação, 02 (duas) caixas de 

escadas com antecâmara, dutos de ventilação e dotadas de 

porta corta-fogo e vazios para shafts. 

 

• No nível caixas d’água: contém 04 (quatro) caixas 

d’água de 15.000 litros cada uma, situadas em ambientes 

pavimento, hall, 02 (duas) caixas de escadas de acesso aos 

pavimentos superiores com antecâmara, dutos de ventilação 

e dotadas de porta corta-fogo e vazios para shaft. 

 

• Laje técnica: contêm laje técnica e casa de 

máquinas de pressurização da escada com acesso por escada 

marinheiro e laje técnica, sistema e comunicação com acesso 

por alçapão. 

 

• No 1º pavimento: contêm poços para 06 (seis) 

elevadores, todos com paradas neste pavimento, hall, áreas 

de circulação, 02 (duas) caixas de escadas com antecâmara, 

dutos de ventilação e dotadas de porta corta-fogo, vazio e 

vazios para shafts. 

 

• Nos tipos do 2º ao 13º pavimentos: contêm poços 

para 06 (seis) elevadores, todos com paradas nestes 

pavimentos, hall, áreas de circulação, 02 (duas) caixas de 

escadas com antecâmara, dutos de ventilação e dotadas de 

porta corta-fogo e vazios para shafts. 

 

• No nível caixas d’água: contêm 04 (quatro) caixas 

d’água de 15.000 litros cada uma, situadas em ambientes 

descobertos, poços para 06 (seis) elevadores, sendo que 

somente 01 (um) elevador possui parada neste pavimento, 

caixa de escadas com antecâmara, dutos de ventilação e 

dotada de porta corta-fogo, 03 (três) escadas de acesso à casa 

de máquinas dos elevadores, áreas técnicas 1 e 2, saída 

pressurização escada, depósito, saídas de ar, vazios para 

shafts e laje impermeabilizada de cobertura. 

 

• No nível casa de máquinas elevadores e A.C.: 

contêm 03 (três) escadas de acesso às caixas d’água, casa de 

máquinas dos elevadores, alçapão, equipamento dos 

elevadores, 02 (duas) casas de máquinas de exaustão 

mecânica, 04 (quatro) casas de máquinas dos ares-

condicionados, vazios e cobertura geral do edifício sob laje 

impermeabilizada. 

 

Parágrafo Quarto: Embora integre a área comum do 

“CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO”, as 

áreas localizadas no “BLOCO DEMINI” abaixo indicadas, 

são de utilização exclusiva dos condôminos titulares das 

unidades autônomas que integram o mencionado bloco, 

razão pela qual referidas áreas deverão ser mantidas às 

exclusivas expensas destes. A saber: 
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descobertos, poços para 06 (seis) elevadores, sendo que 

somente 01 (um) elevador possui parada neste pavimento, 

caixa de escadas com antecâmara, dutos de ventilação e 

dotada de porta corta-fogo, 03 (três) escadas de acesso à casa 

de máquinas dos elevadores, áreas técnicas 1 e 2, saída 

pressurização escada, depósito, saídas de ar, vazios para 

shafts e laje impermeabilizada de cobertura. 

 

• No nível casa de máquinas elevadores e A.C: 

contém 03 (três) escadas de acesso às caixas d’água, casa de 

máquinas elevadores, alçapão equipamento elevadores, 02 

(duas) casas de máquinas de exaustão mecânica, 04 (quatro) 

casas de máquinas dos ares-condicionados, vazios e 

cobertura geral do edifício sob laje impermeabilizada. 

 

 

Parágrafo Quarto: Embora integre a área comum dog 

CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO, as áreas 

localizadas no “BLOCO DEMINI” abaixo indicadas, são 

de utilização exclusiva dos condôminos titulares das 

unidades autônomas que integram o mencionado bloco, 

razão pela qual, às exclusivas expensas destes referidas áreas 

deverão ser mantidas. A saber: 

 

 

• No 2º subsolo: conterá poços para 08 (oito) 

elevadores, sendo que somente 04 (quatro) elevadores 

possuirão parada neste pavimento, hall de elevadores, casa 

de máquinas, hall de serviço, depósito, poço de molas e caixa 

de escadas de acesso ao 1º subsolo e térreo dotada de porta 

corta- fogo. 

 

• No 1º subsolo: conterá poços para 08 (oito) 

elevadores, sendo que somente 02 (dois) elevadores 

possuirão parada neste pavimento, hall de elevadores, hall, 

área de circulação, pressurização, 02 (dois) locais para 

medidores, aquecimento e caixa de escadas de acesso ao 2º 

subsolo e térreo dotada de porta corta-fogo. 

 

• No térreo: Conterá hall de acesso com pé direito 

duplo, caixa de escadas de acesso aos 1º e 2º subsolos dotada 

de porta corta-fogo, hall, poços para 08 (oito) elevadores, 

todos com paradas neste pavimento, 02 (duas) caixas de 

escadas de acesso aos pavimentos superiores com 

antecâmara, dutos de ventilação e dotadas de porta corta-

fogo e vazios para shaft. 

 

• No 2º subsolo: contêm poços para 08 (oito) 

elevadores, sendo que somente 04 (quatro) elevadores 

possuem parada neste pavimento, hall de elevadores, casa de 

máquinas, hall de serviço, depósito, poço de molas e caixa 

de escadas de acesso ao 1º subsolo e térreo dotada de porta 

corta- fogo. 

 

• No 1º subsolo: contêm poços para 08 (oito) 

elevadores, sendo que somente 02 (dois) elevadores 

possuem parada neste pavimento, hall de elevadores, hall, 

área de circulação, pressurização, 02 (dois) locais para 

medidores, aquecimento e caixa de escadas de acesso ao 2º 

subsolo e térreo dotada de porta corta-fogo. 

 

• No térreo: contém hall de acesso com pé direito 

duplo, caixa de escadas de acesso aos 1º e 2º subsolos dotada 

de porta corta-fogo, hall, poços para 08 (oito) elevadores, 

todos com paradas neste pavimento, 02 (duas) caixas de 

escadas de acesso aos pavimentos superiores com 

antecâmara, dutos de ventilação e dotadas de porta corta-

fogo e vazios para shaft. 

 

• No 1º pavimento: contêm poços para 06 (seis) 

elevadores, todos com paradas neste pavimento, hall, 02 

(duas) caixas de escadas com antecâmara, dutos de 

ventilação e dotadas de porta corta-fogo, vazio e vazios para 

shafts. 

 

• Nos tipos do 2º ao 13º pavimentos: contêm poços 

para 06 (seis) elevadores, todos com paradas nestes 

pavimentos, hall, áreas de circulação, 02 (duas) caixas de 

escadas com antecâmara, dutos de ventilação e dotadas de 

porta corta fogo e vazios para shafts. 

 

• No nível caixas d’água: contêm 04 (quatro) caixas 

d’água de 15.000 litros cada uma, situadas em ambientes 

descobertos, poços para 06 (seis) elevadores, sendo que 

somente 01 (um) elevador possui parada neste pavimento, 

caixa de escadas com antecâmara, dutos de ventilação e 

dotada de porta corta fogo, 03 (três) escadas de acesso à casa 

de máquinas dos elevadores, áreas técnicas 1 e 2, saída 

pressurização escada, depósito, saídas de ar, vazios para 

shafts e laje impermeabilizada de cobertura. 

 

• No nível casa de máquinas elevadores e A.C.: 

contêm 03 (três) escadas de acesso às caixas d’água, casa de 

máquinas dos 0elevadores, 02 (duas) casas de máquinas de 

exaustão mecânica, 04 (quatro) casas de máquinas dos ares-
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• No 1º pavimento: conterá poços para 06 (seis) 

elevadores, todos com paradas neste pavimento, hall, 02 

(duas) caixas de escadas com antecâmara, dutos de 

ventilação e dotadas de porta corta-fogo, vazio e vazios para 

shafts. 

 

• Nos tipos do 2º ao 13º pavimentos: conterá poços 

para 06 (seis) elevadores, todos com paradas nestes 

pavimentos, hall, áreas de circulação, 02 (duas) caixas de 

escadas com antecâmara, dutos de ventilação e dotadas de 

porta corta fogo e vazios para shafts. 

 

• No nível caixas d’água: conterá 04 (quatro) caixas 

d’água de 15.000 litros cada uma, situadas em ambientes 

descobertos, poços para 06 (seis) elevadores, sendo que 

somente 01 (um) elevador possui parada neste pavimento, 

caixa de escadas com antecâmara, dutos de ventilação e 

dotada de porta corta fogo, 03 (três) escadas de acesso à casa 

de máquinas dos elevadores, áreas técnicas 1 e 2, saída 

pressurização escada, depósito, saídas de ar, vazios para 

shafts e laje impermeabilizada de cobertura. 

 

• No nível casa de máquinas elevadores e A.C: 

conterá 03 (três) escadas de acesso às caixas d’água, casa de 

máquinas elevadores, 02 (duas) casas de máquinas de 

exaustão mecânica, 04 (quatro) casas de máquinas dos ares-

condicionados, vazios e cobertura geral do edifício sob laje 

impermeabilizada. 

 

Parágrafo Quinto: Embora integre a área comum do 

CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO, as áreas 

localizadas no “BLOCO JAUAPERI” abaixo indicadas, 

são de utilização exclusiva dos condóminos titulares das 

unidades autônomas que integram o mencionado bloco, 

razão pela qual, às exclusivas expensas destes referidas áreas 

deverão ser mantidas. A saber: 

 

 

• No 2º subsolo: conterá áreas de circulação de 

pedestres, poços para 08 (oito) elevadores, sendo que 

somente 02 (dois) elevadores possuem paradas neste 

pavimento, hall, hall de serviço, casa de máquinas, depósito, 

casa de máquinas e caixa de escadas de acesso ao 1º subsolo 

e térreo dotada de porta corta-fogo. 

 

• No 1º subsolo: conterá áreas de circulação de 

pedestres, poços para 08 (oito) elevadores, sendo que 

somente 03 (três) elevadores possuem paradas neste 

condicionados, vazios e cobertura geral do edifício sob laje 

impermeabilizada. 

 

Parágrafo Quinto: Embora integre a área comum do 

“CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO”, as 

áreas localizadas no “BLOCO JAUAPERI” abaixo 

indicadas, são de utilização exclusiva dos condôminos 

titulares das unidades autônomas que integram o 

mencionado bloco, razão pela qual referidas áreas deverão 

ser mantidas às exclusivas expensas destes. A saber: 

 

• No 2º subsolo: contêm áreas de circulação de 

pedestres, poços para 08 (oito) elevadores, sendo que 

somente 02 (dois) elevadores possuem paradas neste 

pavimento, hall, hall de serviço, casa de máquinas, depósito, 

casa de máquinas e caixa de escadas de acesso ao 1º subsolo 

e térreo dotada de porta corta-fogo. 

 

• No 1º subsolo: contêm áreas de circulação de 

pedestres, poços para 08 (oito) elevadores, sendo que 

somente 03 (três) elevadores possuem paradas neste 

pavimento, hall, caixa de escadas de acesso ao 2º subsolo e 

térreo dotada de porta corta-fogo e sala de medidores. 

 

• No térreo: contêm áreas de circulação de pedestres, 

caixa de escadas de acesso ao 1º e 2º subsolos dotada de 

porta corta-fogo, 02 (dois) w.c's com antecâmara, sendo 01 

(um) feminino e 01 (um) masculino, hall de acesso, hall dos 

elevadores, poços para 08 (oito) elevadores, todos com 

parada neste pavimento, 02 (duas) caixas de escadas de 

acesso aos pavimentos superiores dotadas de porta corta-

fogo, vazios para shaft e partes de propriedade e uso 

privativos, consistente na Loja "D" e em 05 (cinco) 

Conjuntos de Escritórios. 

 

• No 1º pavimento: contêm áreas de circulação, poços 

para 06 (seis) elevadores, todos com paradas neste 

pavimento, hall, 02 (duas) caixas de escadas dotadas de porta 

corta-fogo, vazio sobre hall de entrada, vazios para shaft e 

partes de propriedade e uso privativos, consistentes em 02 

(dois) Conjuntos de Escritórios. 

 

• Nos tipos do 2º ao 15º pavimentos: contêm áreas 

de circulação, poços para 06 elevadores, todos com paradas 

nestes pavimentos, hall, 02 (duas) caixas de escadas dotadas 

de portas corta-fogo, vazios para shaft’s e partes de 

propriedade e uso privativos, consistentes em 02 Conjuntos 

de Escritórios por pavimento. 
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pavimento, hall, caixa de escadas de acesso ao 2º subsolo e 

térreo dotada de porta corta-fogo e sala de medidores. 

 

• No térreo: conterá áreas de circulação de pedestres, 

caixa de escadas de acesso ao 1º e 2º subsolos dotada de 

porta corta-fogo, 02 (dois) w.c's com antecâmara, sendo 01 

(um) feminino e 01 (um) masculino, hall de acesso, hall dos 

elevadores, poços para 08 (oito) elevadores, todos com 

parada neste pavimento, 02 (duas) caixas de escadas de 

acesso aos pavimentos superiores dotadas de porta corta-

fogo, vazios para shaft e partes de propriedade e uso 

privativos, consistente na Loja "D" e em 05 (cinco) 

Conjuntos de Escritórios. 

 

• No 1º pavimento: conterá áreas de circulação, poços 

para 06 (seis) elevadores, todos com paradas neste 

pavimento, hall, 02 (duas) caixas de escadas dotadas de porta 

corta-fogo, vazio sobre hall de entrada, vazios para shaft e 

partes de propriedade e uso privativos, consistentes em 02 

(dois) Conjuntos de Escritórios. 

 

• Nos tipos do 2º ao 15º pavimentos: conterão áreas 

de circulação, poços para 06 elevadores, todos com paradas 

nestes pavimentos, hall, 02 (duas) caixas de escadas dotadas 

de portas corta-fogo, vazios para shaft’s e partes de 

propriedade e uso privativos, consistentes em 02 Conjuntos 

de Escritórios por pavimento. 

 

• No nível da caixa d’água: conterá 04 (quatro) 

caixas d’água de 15.000 litros cada uma, poços para 06 (seis) 

elevadores, sendo que somente 02 (dois) elevadores 

possuem paradas neste pavimento, escada marinheiro, caixa 

de escadas dotadas de porta corta-fogo, vazios para shaft’s, 

laje impermeabilizada e cobertura geral do edifício. 

 

• No nível casa de máquinas: conterá caixa de 

escadas dotada de porta corta-fogo, casa de máquinas, vazios 

dos poços de elevadores, vazios caixas d’água, 02 (dois) 

alçapões, escada marinheiro, depósito e vazios. 

 

• No nível cobertura: conterá laje impermeabilizada 

e escada marinheiro. 

 

Parágrafo Sexto: Embora integre a área comum do 

CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO, as áreas 

comuns abaixo indicadas são de utilização exclusiva dos 

condôminos titulares das unidades autônomas que integram 

o “BLOCO JAÇARI”, “BLOCO PADAUIRI”, 

 

• No nível da caixa d’água: contêm 04 (quatro) 

caixas d’água de 15.000 litros cada uma, poços para 06 (seis) 

elevadores, sendo que somente 02 (dois) elevadores 

possuem paradas neste pavimento, escada marinheiro, caixa 

de escadas dotadas de porta corta-fogo, vazios para shaft’s, 

laje impermeabilizada e cobertura geral do edifício. 

 

• No nível casa de máquinas: contém caixa de 

escadas dotada de porta corta-fogo, casa de máquinas, vazios 

dos poços de elevadores, vazios caixas d’água, 02 (dois) 

alçapões, escada marinheiro, depósito e vazios. 

 

• No nível cobertura: contém laje impermeabilizada 

e escada marinheiro. 

 

Parágrafo Sexto: Embora integre a área comum do 

“CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO”, as 

áreas comuns abaixo indicadas são de utilização exclusiva 

dos condôminos titulares das unidades autônomas que 

integram o “BLOCO JAÇARI”, “BLOCO PADAUIRI”, 

“BLOCO DEMINI” e “BLOCO JAUAPERI”, razão pela 

qual referidas áreas deverão ser mantidas às exclusivas 

expensas destes. A saber: 

 

• No 2º subsolo: 703 (setecentas e três) vagas, com 

capacidade para abrigo, guarda e estacionamento de 703 

(setecentos e três) veículos de passeio de tamanho adequado 

à respectiva vaga, à razão de 573 (quinhentas e setenta e três) 

vagas pequenas e 130 (cento e trinta) vagas grandes, além de 

4 (quatro) vagas destinadas ao uso de deficientes, numeradas 

no projeto arquitetônico sob nº 224, 227, 252 e 530 e 14 

(quatorze) vagas para estacionamento de motocicletas, duas 

demarcadas em locais individuais, indeterminados, e as 

demais sem demarcação individual, localizadas no espaço 

junto às docas, todas em locais individuais, indeterminadas, 

de uso comum, sujeitas a auxílio de manobrista, numeradas 

no projeto arquitetônico tão somente para efeito de 

disponibilidade e discriminação. 

 

• No 1º subsolo: 733 (setecentas e trinta e três) vagas, 

com capacidade para abrigo, guarda de estacionamento de 

733 (setecentos e trinta e três) veículos de tamanho adequado 

à respectiva vaga, à razão de 611 (seiscentas e onze) vagas 

pequenas e 122 (cento e vinte e duas) vagas grandes, além 

de 04 (quatro) vagas destinadas ao uso de deficientes, 

numeradas no projeto arquitetônico sob nº 229, 255, 259 e 

260, 02 (duas) vagas para ticket perdido, localizadas junto 
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“BLOCO DEMINI”, “BLOCO JAUAPERI”, razão pela 

qual, às exclusivas expensas destes referidas áreas deverão 

ser mantidas. A saber: 

 

 

• No 2º subsolo: 703 (setecentas e três) vagas, com 

capacidade para abrigo, guarda e estacionamento de 703 

(setecentos e três) veículos de passeio de tamanho adequado 

à respectiva vaga, à razão de 573 (quinhentas e setenta e três) 

vagas pequenas e 130 (cento e trinta) vagas grandes, além de 

4 (quatro) vagas destinadas ao uso de deficientes, numeradas 

no projeto arquitetônico sob nº 224, 227, 252 e 530 e 14 

(quatorze) vagas para estacionamento de motocicletas, duas 

demarcadas em locais individuais, indeterminados, e as 

demais, sem demarcação individual, localizadas no espaço 

junto as docas, todas em locais individuais, indeterminadas, 

de uso comum, sujeitas a auxílio de manobrista, numeradas 

no projeto arquitetônico tão somente para efeito de 

disponibilidade e discriminação 

 

• No 1º subsolo: 733 (setecentas e trinta e três) vagas, 

com capacidade para abrigo, guarda de estacionamento de 

733 (setecentos e trinta e três) veículos de tamanho adequado 

à respectiva vaga, à razão de 611 (seiscentas e onze) vagas 

pequenas e 122 (cento e vinte e duas) vagas grandes, além 

de 04 (quatro) vagas destinadas ao uso de deficientes, 

numeradas no projeto arquitetônico sob nº 229, 255, 259 e 

260, 02 (duas) vagas para ticket perdido, localizadas junto 

ao ambiente de controle de estacionamento e 37 (trinta e 

sete) vagas para estacionamento de motocicletas, todas em 

locais individuais, indeterminadas, de uso comum, sujeitas a 

auxílio de manobrista, numeradas no projeto arquitetônico 

tão somente para efeito de disponibilidade e discriminação. 

  

• No térreo: 130 (cento e trinta) vagas, com 

capacidade para abflg0, guarda e estacionamento de 130 

(cento e trinta) veículos de tamanho adequado à respectiva 

vaga, à razão de 106 (cento e seis) vagas pequenas e 24 (vinte 

e quatro) vagas grandes, além de 05 (cinco) vagas destinadas 

ao uso de deficientes, numeradas no projeto arquitetônico 

sob nº 181 a 185, todas em locais individuais, 

indeterminadas, de uso comum, sujeitas a auxílio de 

manobrista, numeradas no projeto arquitetônico tão somente 

para efeito de disponibilidade e discriminação. 

 

Parágrafo Sétimo: Por integrar a área comum do CENTRO 

ADMINISTRATIVO RIO NEGRO, as áreas comuns 

abaixo indicadas são de utilização exclusiva dos condôminos 

ao ambiente de controle de estacionamento e 37 (trinta e 

sete) vagas para estacionamento de motocicletas, todas em 

locais individuais, indeterminadas, de uso comum, sujeitas a 

auxílio de manobrista, numeradas no projeto arquitetônico 

tão somente para efeito de disponibilidade e discriminação. 

  

• No térreo: 130 (cento e trinta) vagas, com 

capacidade para abrigo, guarda e estacionamento de 130 

(cento e trinta) veículos de tamanho adequado à respectiva 

vaga, à razão de 106 (cento e seis) vagas pequenas e 24 (vinte 

e quatro) vagas grandes, além de 05 (cinco) vagas destinadas 

ao uso de deficientes, numeradas no projeto arquitetônico 

sob nº 181 a 185, todas em locais individuais, 

indeterminadas, de uso comum, sujeitas a auxílio de 

manobrista, numeradas no projeto arquitetônico tão somente 

para efeito de disponibilidade e discriminação. 

 

Parágrafo Sétimo: Por integrar a área comum do 

“CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO”, as 

áreas comuns abaixo indicadas são de utilização exclusiva 

dos condôminos titulares de todas as unidades autônomas 

que integram o “CONDOMÍNIO GERAL”, razão pela 

qual referidas áreas deverão ser mantidas às exclusivas 

expensas destes. A saber: 

 

• No 2º subsolo: as 03 (três) caixas d’águas, bombas, 

centrífugas do ar-condicionado, automação/supervisão, 

brigada de incêndio, 01 (um) ambiente terceiros, 

barramento, local para lixo úmido e local para lixo seco, 

localizados sob a projeção do Bloco A — Edifício Jaçari; 

cabine  primária; área de circulação e sanitário; docas; torres 

de resfriamento; mail room; oficina/almoxarifado; gerador; 

rampas de acesso ao 1º subsolo, depósito de material de 

limpeza, localizado junto às vagas nº 316 a 318; local para 

manutenção, localizado junto às vagas nº 554 e 712; poços 

para 03 (três) elevadores, todos com paradas neste 

pavimento, hall, depósito e caixa de escadas dotada de porta 

corta-fogo, localizados junto às vagas nº 164 e 175; hall, 

caixa de escadas dotada de porta corta-fogo e depósito, 

localizados junto às vagas nº 432 a 434; depósito 

manutenção 2, localizado junto às vagas nº 189 a 192; e as 

áreas de circulação. 

 

• No 1º subsolo: as 03 (três) caixas d’ água, DG 

telefonia, 02 (dois) ambientes para provedor de Internet, 02 

(dois) ambientes terceiros, 03 (três) salas técnicas de apoio 

com sanitário feminino, sanitário masculino, área de 

circulação e depósito, localizados sob a projeção do Bloco A 
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titulares de todas as unidades autônomas que integram o 

CONDOMÍNIO GERAL, razão pela qual, às exclusivas 

expensas destes referidas áreas deverão ser mantidas. A 

saber: 

 

 

• No 2º subsolo: as 03 (três) caixas d’águas, bombas, 

centrífugas do ar-condicionado, automação/supervisão, 

brigada de incêndio, 01 (um) ambiente terceiros, 

barramento, local para lixo úmido e local para lixo seco, 

localizados sob a projeção do Bloco A — Edifício Jaçari; 

cabine  primária; área de circulação e sanitário; docas; torres 

de resfriamento; mail room; oficina/almoxarifado; gerador; 

rampas de acesso ao 1º subsolo, depósito de material de 

limpeza, localizado junto às vagas nº 316 a 318; local para 

manutenção, localizado junto às vagas nº 554 e 712; poços 

para 03 (três) elevadores, todos com paradas neste 

pavimento, hall, depósito e caixa de escadas dotada de porta 

corta-fogo, localizados junto às vagas nº 164 e 175; hall, 

caixa de escadas dotada de porta-fogo e depósito, 

localizados junto às vagas nº 432 a 434; depósito 

manutenção 2, localizado junto às vagas nº 189 a 192; e as 

áreas de circulação. 

 

• No 1º subsolo: as 03 (três) caixas d’ águas, DG 

telefonia, 02 (dois) ambientes para provedor Internet, 02 

(dois) ambientes terceiros, 03 (três) salas técnicas de apoio 

com sanitário feminino, sanitário masculino, área de 

circulação e depósito, localizados sob a projeção do Bloco A 

— Edifício Jaçari; área técnica para geradores; área de 

circulação; refeitório; vestiário feminino; vestiário 

masculino; vestiário feminino restaurante, vestiário 

masculino restaurante; vazio sobre as torres de resfriamento; 

vazio sobre as docas; vazio do 2º subsolo; casa de máquinas 

junto à vaga nº 582; rampas de acesso ao 2º e térreo; local 

para bombas, junto às vagas para motocicletas; controles de 

entradas; local para bombas; ambiente para controle do 

estacionamento; controles de saídas; local para depósito de 

manutenção predial, localizados junto às vagas nº 141 e 142; 

sala de elétrica, hall, poços para 03 (três) elevadores, todos 

com paradas neste pavimento e caixa de escadas dotada de 

porta corta-fogo, localizados junto às vagas nº 161, 165 e 

176; hall e caixa de escadas dotada de porta corta-fogo, 

localizados junto às vagas nº 315 a 317; e as áreas de 

circulação.  

 

• No térreo - Implantação Geral: a entrada e saída 

de veículos a partir da Alameda Rio Negro; tela de 

— Edifício Jaçari; área técnica para geradores; área de 

circulação; refeitório; vestiário feminino; vestiário 

masculino; vestiário feminino restaurante; vestiário 

masculino restaurante; vazio sobre as torres de resfriamento; 

vazio sobre as docas; vazio do 2º subsolo; casa de máquinas 

junto à vaga nº 582; rampas de acesso ao 2º subsolo e térreo; 

local para bombas, junto às vagas para motocicletas; 

controles de entradas; local para bombas; ambiente para 

controle do estacionamento; controles de saídas; local para 

depósito de manutenção predial, localizados junto às vagas 

nº 141 e 142; sala de elétrica, hall, poços para 03 (três) 

elevadores, todos com paradas neste pavimento e caixa de 

escadas dotada de porta corta-fogo, localizados junto às 

vagas nºs 161, 165 e 176; hall e caixa de escadas dotada de 

porta corta-fogo, localizados junto às vagas nºs 315 a 317; e 

as áreas de circulação.  

 

• No térreo - Implantação Geral: a entrada e saída 

de veículos a partir da Alameda Rio Negro; tela de 

fechamento com cerca viva; pátio de manobras; praças; áreas 

de circulação; rampa que desce para o 1º subsolo; rampa que 

sobe do 1º subsolo; parada de ônibus com 04 (quatro) vagas; 

jardins; marquise coberta de interligação do Bloco A - 

Edifício Jaçari, Bloco B - Edifício Padauiri, Bloco C - 

Edifício Demini e Bloco D - Edifício Jauaperi; controle de 

acesso; rampas de acesso aos pavimentos superiores do 

Bloco E - Deck-Park, hall, poços para 03 (três) elevadores, 

todos com paradas neste pavimento, duto de ventilação, 

caixa de escadas dotada de porta corta-fogo e shaft, hall, duto 

de ventilação e caixa de escadas dotada de porta corta-fogo, 

localizados junto e na projeção do Bloco E - Deck-Park. 

 

• Nos tipos do 1º ao 4º pavimentos do “Bloco E - 

Deck-Park”: rampas de acesso aos pavimentos inferiores e 

superiores, hall, poços para 03 (três) elevadores, todos com 

paradas nos respectivos pavimentos, duto de ventilação, duto 

de saída, caixa de escadas dotada de porta corta-fogo e shaft, 

caixa de escadas dotada de porta corta-fogo, duto de saída e 

duto de ventilação. 

 

• Na cobertura do “Bloco E - Deck-Park”: rampas 

de acesso aos pavimentos inferiores; hall, poços para 03 

(três) elevadores, todos com paradas neste pavimento, duto 

de ventilação, duto de saída e caixa de escadas dotada de 

porta corta-fogo; caixa de escadas dotada de porta corta-

fogo, duto de saída e duto de ventilação. 
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fechamento com cerca viva; pátio de manobras; praças; áreas 

de circulação; rampa desce para o 1º subsolo; rampa sobe do 

1º subsolo, parada de ônibus com 04 (quatro) vagas; jardins; 

marquise coberta de interligação do Bloco A - Edifício 

Jaçari, Bloco B - Edifício Padauiri, Bloco C - Edifício 

Demini e Bloco D - Edifício Jauaperi; e controle de acesso; 

rampas de acesso aos pavimentos superiores do Bloco E - 

Deck-Park, hall, poços para 03 (três) elevadores, todos com 

paradas neste pavimento, duto de ventilação, caixa de 

escadas dotada de porta corta-fogo e shaft, hall, duto de 

ventilação e caixa de escadas dotada de porta corta-fogo, 

localizados junto e na projeção do Bloco E - Deck-Park. 

 

• Nos tipos do 1º ao 4º pavimentos do “Bloco E - 

Deck-Park”: rampas de acesso aos pavimentos inferiores e 

superiores, hall, poços para 03 (três) elevadores, todos com 

paradas nos respectivos pavimentos, duto de ventilação, duto 

de saída, caixa de escadas dotada de porta corta-fogo e shaft, 

caixa de escadas dotada de porta corta-fogo, duto de saída e 

duto de ventilação. 

 

• Na cobertura do “Bloco E - Deck-Park”: rampas 

de acesso aos pavimentos inferiores; hall, poços para 03 

(três) elevadores, todos com paradas neste pavimento, duto 

de ventilação, duto de saída e caixa de escadas dotada de 

porta corta-fogo; caixa de escadas dotada de porta corta-

fogo, duto de saída e duto de ventilação. 

 

Parágrafo Oitavo: Será facultada a destinação das áreas 

comuns localizadas no pavimento térreo do empreendimento 

à instalação de quiosques diversos, sob a administração do 

BLOCO SHOPPING RIO NEGRO, devendo nestes 

casos, o bloco respectivo, responder pelos custos 

condominiais incidentes sobre referidas áreas. 

 

 

 

 

 

 

Parágrafo Nono: Poderão ser estabelecidas em cada mm 

dos Regulamentos Internos dos respectivos Blocos, regras 

de utilização das suas respectivas áreas comuns de uso 

exclusivo, acima elencadas, que não poderão afetar a normal 

utilização dos demais setores condominiais (Blocos) por 

seus condôminos, nem as normas de segurança definidas em 

conjunto para o “CENTRO ADMINISTRATIVO RIO 

NEGRO”.   

Parágrafo Oitavo: Será facultada a destinação das áreas 

comuns localizadas no pavimento térreo do empreendimento 

à instalação de quiosques diversos sob a administração do 

“BLOCO SHOPPING RIO NEGRO”, devendo, neste 

caso, o bloco respectivo, responder pelos custos 

condominiais incidentes sobre as referidas áreas. A receita 

proveniente da cessão onerosa dos espaços do “BLOCO 

SHOPPING RIO NEGRO” será revertida ao Condomínio 

Geral. Por sua vez, as despesas de consumo de energia, água, 

gás, etc., será reembolsada ao bloco que originou tais 

despesas. 

 

Parágrafo Nono: Poderão ser estabelecidas, em cada um 

dos Regulamentos Internos dos respectivos Blocos regras de 

utilização das suas respectivas áreas comuns de uso 

exclusivo, acima elencadas, que não poderão afetar a normal 

utilização dos demais setores condominiais (Blocos) por 

seus condôminos, nem as normas de segurança definidas em 

conjunto para o “CENTRO ADMINISTRATIVO RIO 

NEGRO”.   

 

Parágrafo Décimo: A exploração comercial do painel 

instalado na entrada do empreendimento caberá ao 

Condomínio, revertendo-se a renda desta exploração ao 

Condomínio Geral. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro: A exploração comercial dos 

shaft’s dos Edifício caberá ao Condomínio, revertendo-se a 

renda desta exploração para abatimento das despesas 

condominiais do Bloco cujo Edifício integrar. 

 

Parágrafo Décimo Segundo: Na hipótese de todas as 

unidades autônomas de um mesmo pavimento, de um 

determinado Edifício, serem ocupadas pelo mesmo 

condômino ou usuário, terá ele o direito de uso exclusivo das 

áreas comuns de circulação interna do respectivo pavimento, 

desde que não embarace a utilização das áreas comuns por 

terceiros em situações de necessidade ou emergência e 

tampouco prejudique o bom funcionamento do 

empreendimento. 

 

Parágrafo Décimo Terceiro: No exercício do direito de uso 

exclusivo de áreas comuns, o titular de unidades autônomas 

contíguas poderá proceder, às suas expensas, obras de 

ampliação do espaço interno do escritório, obrigando-se, em 

qualquer hipótese, a executar as obras para eventual retorno 

das áreas comuns ao estado anterior. 

 



31 
 

 

Parágrafo Décimo: Fica permitida a exploração comercial 

dos shaft’s dos Edifícios pela Incorporadora enquanto titular 

de direitos sobre alguma unidade autônoma dos Edifícios 

cujo shaft explorar, revertendo-se a renda desta exploração 

em benefício da incorporadora. 

 

 

 

 

 

Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a incorporadora tenha 

alienado a totalidade das unidades autônomas de 

determinado Edifício, a exploração comercial dos shaft’s 

daquele Edifício caberá ao condomínio, revertendo-se a 

renda desta exploração para abatimento das despesas 

condominiais do Bloco cujo Edifício integral. 

 

 

Parágrafo Décimo Segundo: Na hipótese de todas as 

unidades autônomas de um mesmo pavimento de um 

determinado Edifício, serem ocupadas pelo mesmo 

condômino, ou usuário, terá ele o direito de uso exclusivo da 

área comum de circulação interna do respectivo pavimento, 

desde que não embarace a utilização da área comum por 

terceiros em situações de necessidade ou emergência e 

tampouco prejudique o bom funcionamento do 

empreendimento. 

 

Parágrafo Décimo Terceiro: No exercício desse direito de 

uso exclusivo de áreas comuns, o titular poderá proceder, às 

suas expensas, obras de ampliação do espaço interno do 

escritório, bem, como eventual retorno ao estado anterior. 

 

 

 

 

Parágrafo Décimo Quarto: As secções superiores das 

fachadas e o topo dos Edifícios de Escritório caberão 

exclusivamente à Incorporadora, e poderão ter utilização 

onerosa, inclusive para fins de propaganda e publicidade, 

mediante colocação de letras e logomarcas ou outros sinais 

distintivos revertendo o resultado desta exploração em 

benefício da Incorporadora. 

 

 

 

 

Parágrafo Décimo Quarto: As secções superiores das 

fachadas e o topo dos Edifícios de Escritório caberão 

exclusivamente ao Condomínio Geral e poderão ter 

utilização onerosa, inclusive para fins de propaganda e 

publicidade, mediante colocação de letras e logomarcas ou 

outros sinais distintivos revertendo o resultado desta 

exploração em benefício do Condomínio Geral. Por sua vez, 

as despesas de consumo de energia, água, gás, etc., serão 

reembolsadas ao bloco que originou tais despesas.  

 

Parágrafo Décimo Quinto: O direito mencionado no 

Parágrafo Décimo e Décimo Quarto serão exercidos com a 

observância aos seguintes princípios: 

(a) serão de atribuição exclusiva do Condomínio Geral 

as negociações, visando a utilização, para publicidade, das 

secções superiores das fachadas e do topo dos Edifícios, 

delas podendo participar os condôminos do respectivo 

Edifício, sem, contudo, terem direito a voz ou a veto; e 

(b) os condôminos dos respectivos Edifícios de 

Escritórios terão direito de preferência para publicidade nos 

Edifícios de Escritórios, o que deverá ser manifestado, de 

modo inequívoco e expresso, no prazo peremptório de 10 

(dez) dias contados da data em que forem notificados pelo 

Condomínio Geral para exercício do direito de preferência. 

 

Parágrafo Décimo Sexto: A utilização das secções das 

fachadas e coberturas e/ou dos topos dos Edifícios de 

Escritórios está restrita pelas regras abaixo: 

(a) preferencialmente será utilizada a testeira de 

coroamento cega;(b) poderá haver opção de uso da 

testeira frontal, das testeiras laterais esquerda frente e 

fundos, laterais direita frente e fundos e testeiras dos fundos; 

(c)  somente poderão ser colocadas letras e logomarcas, 

vedada utilização de placas e faixas; 

(d)  na testeira dos fundos e das laterais somente poderão 

ser usadas logomarcas ou letras (caso sejam letras, sua 

quantidade deverá ser compatível com o tamanho dos 

espaços correspondentes); 

(e) todos os custos para instalação e manutenção 

(inclusive consumo de energia), correrão por conta exclusiva 

dos respectivos cessionários do direito do uso ou locatário; 

(f) possíveis danos ou problemas causados pelos 

envolvidos são de responsabilidade dos respectivos titulares 

de direito do uso ou locatário a execução, conforme 

legislação aplicável ao caso; 

(g) caso não exercida a preferência por nenhum dos 

condôminos dos seus respectivos Edifícios de Escritórios, os 

ocupantes dos respectivos Edifícios de Escritórios terão 
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Parágrafo Décimo Quinto: Tal direito será exercido com a 

observância dos seguintes princípios: 

 

 

 

(a) será de atribuição exclusiva da Incorporadora as 

negociações, visando a utilização, para publicidade, das 

secções superiores das fachadas e do topo dos Edifícios, 

delas podendo participar os condôminos do respectivo 

Edifício, sem contudo, terem direito a voz ou a veto; 

 

 

(b) os condôminos dos respectivos Edifícios de 

Escritórios terão direito de preferência para publicidade nos 

Edifícios de Escritórios, o que deverá ser manifestado, de 

modo inequívoco e expresso, no prazo peremptório de 10 

(dez) dias contados da data em que forem notificados pela 

Incorporadora para exercício do direito de preferência. 

 

 

Parágrafo Décimo Sexto: A utilização das secções das 

fachadas e coberturas e/ou dos topos dos Edifícios de 

Escritórios estará restrita pelas regras abaixo: 

 

(a) preferencialmente, somente poderá ser utilizada a 

testeira de coroamento cega; 

 

(b) poderá facultativamente, haver  opção de uso da 

testeira frontal, das testeiras laterais esquerda frente e 

fundos, laterais direita frente e fundos e testeiras dos fundos; 

(c)  somente poderão ser colocadas letras e logomarcas, 

vedada utilização de placas e faixas; 

(d)  na testeira dos fundos e das laterais somente poderão 

ser usadas logomarcas ou letras (caso sejam letras, sua 

quantidade deverá ser compatível com o tamanho dos 

espaços correspondentes); 

(e) todos os custos para instalação e manutenção 

(inclusive consumo de energia), correrão por conta exclusiva 

dos respectivos cessionários do direito do uso ou locatário; 

(f) possíveis danos ou problemas causados pelos 

envolvidos são de responsabilidade dos respectivos titulares 

de direito do uso ou locatário; 

(g) caso não exercida a preferência por nenhum dos 

condôminos dos seus respectivos Edifícios de Escritórios, os 

ocupantes dos respectivos Edifícios de Escritórios terão 

preferência na locação em igualdade de condições com 

terceiros; 

 

preferência na locação em igualdade de condições com 

terceiros; 

(g.1)  para tanto, a administradora deverá 

comunicar, por escrito, a todos, as condições de locação 

(prazo e aluguel);   

(g.2)  os interessados no exercício do direito de 

preferência deverão manifestar sua vontade, por escrito e de 

modo inequívoco, à administradora, em envelope fechado 

dentro de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento 

da comunicação com a indicação das especificações básicas 

do(s) equipamento(s) a serem instalados, em especial quanto 

a dimensão e peso do(s) mesmo(s); 

(g.3)  havendo mais de um interessado, será 

procedido sorteio pela administradora na presença dos 

interessados e das locadoras;  

(h)  o uso de antenas no topo é permitido desde que não 

atrapalhe a limpeza das fachadas; 

(i)  as despesas de instalação e manutenção do sistema 

de iluminação e de consumo de energia serão de exclusiva 

responsabilidade do locatário; e 

j)  a propaganda deverá ser sempre de cunho 

institucional.  

 

Parágrafo Décimo Sétimo: A utilização das secções das 

fachadas e coberturas e/ou dos topos dos Edifícios de 

Escritório deverá obedecer às seguintes condições: 

(a) que exista disponibilidade de espaço, a ser verificada 

levando em conta, como ordem de preferência entre os 

solicitantes, a data do protocolo de cada solicitação e, 

subsidiariamente, a data em que cada solicitante tenha sido 

imitido na posse das referidas unidades autônomas; e 

(b) que inexista, comprovadamente, qualquer prejuízo à 

estrutura ou grave prejuízo ao projeto arquitetônico dos 

Edifícios de Escritório. 

 

Parágrafo Décimo Oitavo: Competirá ao Condomínio 

Geral arquivar solicitações que não tenham sido atendidas 

em virtude da falta de disponibilidade de espaço na cobertura 

dos Edifícios de Escritório, a fim de que venham a ser 

autorizadas, futuramente, observadas a mesma ordem de 

preferência e requisitos acima dispostos. 

 

Parágrafo Décimo Nono: As autorizações concedidas pelo 

Condomínio Geral ficarão automaticamente revogadas, 

independentemente de notificação ou interpelação, se no 

prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, o interessado 

não providencie a instalação das antenas, conforme 
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(g.1) para tanto, a administradora deverá comunicar, por 

escrito, a todos, as condições de locação (prazo e aluguel);

   

(g.2) os interessados no exercício do direito de preferência 

deverão manifestar sua vontade, por escrito e de modo 

inequívoco, à administradora, em envelope fechado dentro 

de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da 

comunicação com a indicação das especificações básicas 

do(s) equipamento(s) a serem instalados, em especial quanto 

a dimensão e peso do mesmo; 

(g.3) havendo mais de um interessado, será procedido sorteio 

pela administradora na presença dos interessados e das 

locadoras;  

(h) o uso de antenas no topo é permitido desde que não 

atrapalhe a limpeza das fachadas; 

(i) as despesas de instalação e manutenção do sistema de 

iluminação e de consumo de energia serão de exclusiva 

responsabilidade do locatário;  

j) a propaganda deverá ser sempre de cunho institucional.  

 

 

Parágrafo Décimo Sétimo: A utilização das secções das 

fachadas e coberturas e/ou dos topos dos Edifícios de 

Escritório deverá obedecer às seguintes condições: 

(a) que exista disponibilidade de espaço, a ser verificada 

levando em conta, como ordem de preferência entre os 

solicitantes, a data do protocolo de cada solicitação e, 

subsidiariamente, a data em que cada solicitante tenha sido 

imitido na posse das referidas unidades autônomas; 

(b) que inexista, comprovadamente, qualquer prejuízo à 

estrutura ou rave prejuízo ao projeto arquitetônico dos 

Edifícios de Escritório. 

 

Parágrafo Décimo Oitavo: Competirá a Incorporadora 

arquivar solicitações que não tenham sido atendidas, pela 

não disponibilidade de espaço na cobertura dos Edifícios de 

Escritório, a fim de que venham a ser autorizadas, 

futuramente, observadas a mesma ordem de preferência e 

requisitos acima dispostos. 

 

 

Parágrafo Décimo Nono: As autorizações concedidas pela 

Incorporadora ficarão automaticamente revogadas, 

independentemente de notificação ou interpelação, se no 

prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, o interessado 

não providencie a instalação das antenas, conforme 

solicitado, ou, ainda, deixe de apresentar ao subsíndico de 

solicitado, ou, ainda, deixe de apresentar ao Síndico Geral as 

licenças correspondentes eventualmente necessárias. 

 

Parágrafo Vigésimo: O heliponto a ser instalado sobre a 

laje impermeabilizada de cobertura do Bloco A — Edifício 

Jaçari, ainda que integrante de área de uso comum do 

referido edifício, será utilizado por todos os condôminos do 

empreendimento, que responderão, conjuntamente, pelas 

despesas daí decorrentes. Sem prejuízo, fica convencionado 

que o heliponto poderá ser disponibilizado para utilização de 

terceiros, mesmo que não condôminos, hipótese em que a 

administração cobrará uma taxa pela utilização do espaço, 

conforme Tabela de Preços que será reajustada anualmente, 

revertendo tal receita em favor do Condomínio Geral. 

 

 

CAPÍTULO III 

DO DESTINO DAS DIFERENTES PARTES DO 

CONDOMÍNIO 

 

ARTIGO 6º - DESTINO BÁSICO E GERAL — O 

empreendimento destina-se à utilização “Comercial” e de 

“Serviço”, sendo que, dentro dessa finalidade básica e de 

suas características, determinadas áreas e equipamentos de 

propriedade e uso comum, poderão ser deferidas à 

exploração por terceiros, revertendo a receita decorrente 

dessa exploração ao abatimento das despesas do 

Condomínio Geral ou de determinado Bloco, caso as áreas e 

equipamentos de propriedade e uso comum cedidas, sejam 

de utilização e manutenção exclusiva de determinado Bloco, 

contratações estas que deverão contar com a aprovação da 

Assembleia Condominial. 

 

Parágrafo Primeiro: Fica estabelecido que as áreas comuns 

poderão ter seu destino alterado daquele que consta do 

projeto aprovado, desde que a mudança seja feita para dar 

melhor suporte à operação e que eventuais receitas daí 

decorrentes sejam convertidas para abatimento proporcional 

às despesas condominiais de cada condômino, observado o 

disposto no caput acima, caso as áreas e equipamentos de 

propriedade e uso comum cedidas sejam de utilização e 

manutenção exclusiva de determinado Bloco. Para os fins 

aqui previstos, será realizada na Assembleia Geral de 

Condôminos, convocada especialmente para esse fim, 

aprovando-se a matéria dela objeto com o quórum da 

maioria absoluta dos presentes, desde que esse percentual 

seja igual ou superior a 30% (trinta por cento) do total das 

frações ideais do Condomínio Geral. 
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seu respectivo Edifício de Escritório as licenças 

correspondentes eventualmente necessárias. 

 

Parágrafo Vigésimo: O heliponto a ser instalado sobre a 

laje impermeabilizada de cobertura do Bloco A — Edifício 

Jaçari, ainda que integrante de área de uso comum do 

referido edifício, será utilizado por todos os condôminos do 

empreendimento, que responderão, conjuntamente, pelas 

despesas daí decorrentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO III 

DO DESTINO DAS DIFERENTES PARTES DO 

CONDOMÍNIO 

 

ARTIGO 6º - DESTINO BÁSICO E GERAL — O 

empreendimento destina-se a utilização “Comercial” e de 

“Serviço”, sendo que, dentro dessa finalidade básica, e de 

suas características, determinadas éreas e equipamentos de 

propriedade e uso comum, poderão ser deferidas à 

exploração por terceiros, revertendo a receita decorrente 

dessa exploração ao abatimento das despesas do 

Condomínio Geral ou de determinado Bloco, caso as áreas e 

equipamentos de propriedade e uso comum cedidas, sejam 

de utilização e manutenção exclusiva de determinado Bloco, 

contratações estas que deverão contar com a aprovação da 

Assembleia Condominial. 

 

Parágrafo Primeiro: Fica estabelecido que as áreas comuns 

poderão ter seu destino alterado daquele que consta do 

projeto aprovado, desde que a mudança seja feita para dar 

melhor suporte a operação e que eventuais receitas daí 

decorrentes sejam convertidas para abatimento proporcional 

às despesas condominiais de cada condômino, observado o 

disposto no caput acima, caso as áreas e equipamentos de 

propriedade e uso comum cedidas, sejam de utilização e 

manutenção exclusiva de determinado Bloco. Para os fins 

aqui previstos, será realizada na Assembleia Geral de 

Condôminos, convocada especialmente para esse fim, 

aprovando-se a matéria dela objeto com o quórum da 

maioria absoluta dos presentes, desde que esse percentual 

 

Parágrafo Segundo: Fica, entretanto, desde já certo e 

ajustado que a Assembleia Geral dos Condôminos poderá, 

observado o quórum acima previsto, conferir ao Síndico 

Geral a possibilidade de realizar as contratações referidas no 

caput, devendo ele, entretanto, proceder às referidas 

contratações consoante os parâmetros aprovados pela 

decisão assemblear, notadamente, no que se referir ao preço 

por m² de locação para terceiros explorarem determinadas 

atividades, nas respectivas áreas comuns a serem destinadas 

e o período de vigência máximo de contratação, devendo, 

ainda, o Síndico Geral, ratificar tais contratações na 

Assembleia Geral que se seguir àquela em que esta foi 

aprovada. 

 

Parágrafo Terceiro: Os condôminos e/ou usuários, a que 

título for, e que permaneçam por qualquer período no 

empreendimento, são automaticamente obrigados a cumprir 

e respeitar as disposições constantes deste instrumento, 

Regulamento Interno e suas eventuais alterações posteriores, 

especialmente às que se referem ao uso das coisas e serviços 

comuns. 

 

ARTIGO 7º - DO USO DA GARAGEM – O 

estacionamento do “CENTRO ADMINISTRATIVO RIO 

NEGRO”, denominado “GARAGEM RIO NEGRO PARK” 

tão somente para efeito de fatores operacionais e 

mercadológicos destinado à prestação de serviços 

automotivos, guarda e parqueamento de veículos de 

condôminos ou não, podendo comercializar produtos e 

prestar serviços, será composto de 01 (uma) unidade 

autônoma, definida como “Deck Park” (situada no térreo e 

1º e 4º pavimentos, mais cobertura do Bloco E), pelas vagas 

comuns localizadas no 1º e 2º Subsolos dos Edifícios, e seu 

uso está disciplinado pelas disposições a seguir. 

 

Parágrafo Primeiro: Com vistas à otimização da 

capacidade de estacionamento e guarda de veículos de 

passeio, quer nas vagas de garagem localizadas nas áreas de 

uso comum do Condomínio, quanto naquelas integrantes do 

Bloco “Deck-Park”, considerando a possibilidade de 

aferição de receitas, o Condomínio Geral deverá contratar, 

com empresa especializada, a operação das vagas de 

garagem acima mencionadas (“operação de 

estacionamento”)., não obstante, no primeiro caso, haver 

vinculação de suas respectivas áreas nas unidades 

autónomas condominiais e no segundo caso, tratarem-se de 

unidades privativas. 
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seja igual ou superior a 30% (trinta por cento) do total das 

frações ideais do condomínio. 

 

Parágrafo Segundo: Fica, entretanto, desde já certo e 

ajustado, que a Assembleia Geral dos Condôminos poderá, 

observado o quórum acima previsto, conferir ao Síndico 

Geral a possibilidade de realizar as contratações referidas no 

caput, devendo o mesmo, entretanto, proceder as referidas 

contratações consoante os parâmetros aprovados pela 

decisão assemblear, notadamente, no que se referir a preço 

por m² de locação para terceiros explorarem determinadas 

atividades, nas respectivas áreas comuns a serem destinadas 

e o período de vigência máximo de contratação, devendo, 

ainda, o Síndico Geral, ratificar tais contratações na 

Assembleia Geral que se seguir àquela em questão. 

 

 

Parágrafo Terceiro: Os condôminos e/ou usuários a que 

título for e que permaneçam por qualquer período no 

empreendimento, são automaticamente obrigados a cumprir 

e respeitar as disposições constantes deste instrumento e 

Regulamento Interno e suas eventuais alterações posteriores, 

especialmente as que se referem ao uso das coisas e serviços 

comuns. 

 

ARTIGO 7º - DO USO DA GARAGEM - O 

estacionamento do “CENTRO ADMINISTRATIVO RIO 

NEGRO”, denominado “GARAGEM RIO NEGRO PARK” 

tão somente para efeito de fatores operacionais e 

mercadológicos destinado à prestação de serviços 

automotivos, guarda e parqueamento de veículos de 

condôminos ou não, podendo comercializar produtos e 

prestar serviços, será composto de 01 unidade autônoma, 

definida como "Deck Park" (situada no térreo e 1º e 4º 

pavimento, mais cobertura do Bloco E), pelas vagas comuns 

localizadas no 1º e 2º Subsolos dos Edifícios, e seu uso está 

disciplinado pelas disposições a seguir. 

 

Parágrafo Primeiro: Com vistas a otimização da 

capacidade de estacionamento e guarda de veículos de 

passeio, quer nas vagas de garagem localizadas nas áreas de 

uso comum do Condomínio, quanto naquelas integrantes do 

Bloco “Deck-Park”, considerando a possibilidade de 

aferição de receitas, fica estabelecido com a presente 

Convenção, que a Incorporadora deverá contratar com 

empresa especializada, a operação das vagas de garagem 

acima mencionadas (“operação de estacionamento”), não 

obstante, no primeiro caso, à vinculação de suas respectivas 

 

Parágrafo Segundo: Considerando o disposto na parte final 

do parágrafo anterior, a contratação da operação das vagas 

de garagem integrantes do “CENTRO ADMINISTRATIVO 

RIO NEGRO” deverá ser convalidada pelo(s) condômino(s) 

titular(es) de direito sobre a(s) vaga(s) de garagem 

integrante(s) da unidade autônoma designada “Deck-Park”, 

que poderá(ão) destinar parte de suas vagas de garagem para 

a mencionada “operação de estacionamento”, bem assim, 

pelos demais condôminos, conforme decisão assemblear.   

 

Parágrafo Terceiro: As receitas auferidas em decorrência 

da “operação de estacionamento”, serão revertidas: (i) parte 

para manutenção dos espaços das garagens (demarcação das 

vagas, limpeza, consumo de energia elétrica e afins); (ii) 

parte em benefício exclusivo do(s) condômino(s) titular(es) 

de direito sobre as vagas de garagem integrantes da unidade 

autônoma designada “Deck-Park” destinadas à “operação do 

estacionamento”,  em conformidade com o contrato firmado 

com a operadora do estacionamento. 

 

Parágrafo Quarto: Ao direito de auferir receita mensal pela 

“operação de estacionamento” correspondem obrigações de 

natureza específica desta exploração, inclusive eventuais 

investimentos, obrigações estas que serão sempre 

fracionadas em 1/2318 avos para cada vaga, ou seja, 

752/2318 avos para a unidade autônoma designada “Deck-

Park” e 1566/2318 avos para as vagas comuns e estas na 

proporção de direito de uso para cada unidade autônoma. 

 

Parágrafo Quinto: A utilização de vagas de garagem de uso 

comum integrantes do condomínio será gratuita aos 

condôminos até a quantidade de vagas atribuídas para cada 

Conjunto de Escritório e Unidade Autônoma. 

 

Parágrafo Sexto: A utilização das citadas vagas de garagens 

rotativas, em quantidades superiores àquela determinada 

para cada unidade, ficará condicionada à disponibilidade na 

ocasião e, também, ao pagamento de uma mensalidade a ser 

definida pela empresa responsável pela “operação de 

estacionamento”. 

 

Parágrafo Sétimo: O contrato com a administradora do 

estacionamento deverá prever a utilização das vagas de 

garagem também por terceiros, não ocupantes ou visitantes 

dos usuários do condomínio, mediante pagamento de valor 

específico. Neste caso, a empresa ficará responsável por 

eventuais prejuízos que eventualmente sejam causados por 
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áreas nas unidades autónomas condominiais e no segundo 

caso, tratarem-se de unidades privativas. 

 

 

Parágrafo Segundo: Considerando o disposto na parte final 

do parágrafo anterior, a contratação da operação das vagas 

de garagem integrantes do CENTRO ADMINISTRATIVO 

RIO NEGRO deverá ser convalidada pelo(s) condômino(s) 

titular(es) de direito sobre a vagas de garagem integrantes da 

unidade autônoma designada "Deck Park", que poderá 

destinar parte de suas vagas de garagem para a mencionada 

"operação de estacionamento", bem assim, pelos demais 

condôminos, por ocasião da primeira assembleia 

condominial.   

 

 

Parágrafo Terceiro: As receitas auferidas em decorrência 

da operação das vagas de garagem, reverterão: (i) parte, para 

abatimento proporcional das despesas condominiais 

ordinárias mensais; (ii) parte em benefício exclusivo do(s) 

condómino(s) titular(es) de direito sobre as vagas de 

garagem integrantes da unidade autônoma designada “Deck 

Park”, destinadas à “operação do estacionamento”, e 

também à empresa administradora do estacionamento, em 

remuneração por seus serviços, em conformidade com o 

contrato correspondente. 

 

 

 

 

Parágrafo Quarto: Ao direito de auferir receita mensal pela 

"operação do estacionamento”, correspondem obrigações de 

natureza específica desta exploração, inclusive eventuais 

investimentos, obrigações estas que serão sempre 

fracionadas em 1/2318 avos para cada vaga, ou seja, 

752/2318 avos para a unidade autônoma designada "Deck-

Park” e 1566/2318 avos para as vagas comuns e estas na 

proporção de direito de uso para cada unidade autônoma. 

 

Parágrafo Quinto: A utilização de vagas e garagem de uso 

comum integrantes do condomínio será gratuita aos 

condôminos, até a quantidade determinada neste 

instrumento para cada Conjunto de Escritório e Unidade 

Autônoma. 

 

Parágrafo Sexto: A utilização das citadas vagas de garagens 

rotativas, em quantidades superiores àquela determinada 

para cada unidade, ficará condicionada à disponibilidade na 

estes terceiros, enquanto permanecerem nas dependências 

do condomínio.   

 

Parágrafo Oitavo: O contrato com a administradora deverá 

disciplinar, ainda, a aquisição e manutenção dos 

equipamentos de controle de acesso ao estacionamento, bem 

como sua manutenção, encargos estes que poderão 

permanecer com o condomínio ou serem repassados para a 

empresa a ser contratada para a “operação de 

estacionamento”. 

 

Parágrafo Nono: O veículo que adentrar na garagem do 

empreendimento, sem a respectiva senha ou credencial, será 

considerado “cliente rotativo”, para efeito de pagamento de 

taxa devida, nada podendo reclamar, posto que a senha ou 

credencial será apresentada no ingresso do veículo e retida 

na administração da garagem. 

 

Parágrafo Décimo: As vagas de garagem vinculadas às 

unidades autônomas serão passíveis de locação, comodato 

ou cessão do direito de seu uso, pelos proprietários das 

respectivas unidades a que estiverem vinculadas, a 

ocupantes ou não dos edifícios integrantes do 

empreendimento. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro: A locação, comodato e/ou 

cessão do direito de uso das vagas de garagem previstas no 

parágrafo anterior deverão ocorrer concomitantemente à 

devida comunicação à empresa responsável pela “operação 

de estacionamento”. 

 

Parágrafo Décimo Segundo: Por sua vez, as vagas de 

garagem integrantes da unidade autônoma “Deck-Park” 

serão passíveis de locação, comodato ou cessão do direito de 

uso pelo(s) seu(s) respectivo(s) proprietário(s) a quaisquer 

terceiros, ainda que não ocupantes de unidades do 

empreendimento. 

 

Parágrafo Décimo Terceiro: A cada usuário das vagas de 

garagem competirá, no interesse comum, utilizar para 

guarda de veículos, exclusivamente as áreas destinadas a 

este fim, além de não dificultar a manobra e o 

estacionamento, pelos demais condôminos. 

 

Parágrafo Décimo Quarto: Caso viável em razão da 

otimização das vagas de garagem decorrentes da “operação 

de estacionamento”, o Condomínio Geral poderá contratar 

empresa especializada, cedendo em favor desta, a título 
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ocasião e, também, ao pagamento de uma mensalidade a ser 

definida pela empresa responsável pela “operação do 

estacionamento”. 

 

Parágrafo Sétimo: O contrato com a administradora do 

estacionamento deverá prever a utilização das vagas de 

garagem também por terceiros, não ocupantes ou visitantes 

dos usuários do condomínio, mediante pagamento de valor 

específico. Neste caso a empresa ficará responsável por 

eventuais prejuízos que eventualmente sejam causados por 

estes terceiros, enquanto permanecerem nas dependências 

do condomínio.   

 

Parágrafo Oitavo: O contrato com a administradora deverá 

disciplinar, ainda, a aquisição e manutenção dos 

equipamentos de controle de acesso ao estacionamento, bem 

como sua manutenção, encargos estes que poderão 

permanecer com o condomínio ou serem repassados para a 

empresa a ser contratada para a “operação do 

estacionamento”. 

 

Parágrafo Nono: O veículo que adentrar na garagem do 

empreendimento, sem a respectiva senha ou credencial, será 

considerado “cliente rotativo”, para efeito de pagamento de 

taxa devida, nada podendo reclamar, posto que a senha ou 

credencial será apresentada no ingresso do veículo e retida 

na administração da garagem. 

 

Parágrafo Décimo: As vagas de garagem vinculadas as 

unidades autônomas serão passíveis de locação, comodato 

ou cessão do direito de seu uso, pelos proprietários das 

respectivas unidades a que estiverem vinculadas, a 

ocupantes ou não dos edifícios integrantes do 

empreendimento. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro: A locação, comodato ou 

cessão do direito de uso das vagas de garagem previstas no 

parágrafo anterior, deverá ocorrer concomitantemente a 

devida comunicação à empresa responsável pela “operação 

do estacionamento. 

 

Parágrafo Décimo Segundo: Por sua vez, as vagas de 

garagem integrantes da unidade autônoma “Deck-Park” 

serão passíveis de locação, comodato ou cessão do direito de 

se uso, pelo(s) seu(s) respectivo(s) proprietário(s), a 

quaisquer terceiros, ainda que não ocupantes de unidades do 

empreendimento. 

 

oneroso, área integrante dos subsolos do empreendimento, 

limitada ao número de 20 (vinte) vagas de garagem, para 

prestação de serviço de lavagem de veículos aos 

condôminos, usuários e visitantes do empreendimento.  

 

Parágrafo Décimo Quinto: Sem prejuízo do disposto nos 

parágrafos anteriores, fica desde já certo e ajustado que, para 

facilitação e melhor aproveitamento e utilização das vagas 

de garagem pelos condôminos e usuários do 

empreendimento, e, notadamente, para melhor operação  da 

“GARAGEM RIO NEGRO PARK” pela empresa a ser 

contratada para a “operação do estacionamento”, os 

condôminos que titulares de vagas de garagem utilizarão as 

vagas localizadas  nos 1º e 2º subsolos do empreendimento.  

 

Parágrafo Décimo Sexto: A empresa a ser contratada para 

realizar a “operação de estacionamento”, em atenção à 

solicitação da administração condominial, poderá implantar 

nas vagas de garagem de uso comum condominial, 

bolsão(ões) de estacionamento destinados à utilização pelos 

Diretores, Gerentes e Representantes Legais das empresas 

ocupantes do empreendimento, delimitando o(s) local(is) e 

dotando-o(s) de eventual controle operacional distinto, 

designado, somente para efeitos da presente contratação 

“ÁREA(S) DE GARAGEM VIP”, cuja utilização deverá 

observar disposto na presente Convenção de Condomínio, 

notadamente o número de vagas de garagem destinados à 

utilização pelos respectivos titulares de direito sobre as 

Unidades Autônomas integrantes do empreendimento. 

 

Parágrafo Décimo Sétimo: Entende-se como despesas 

específicas da “GARAGEM RIO NEGRO PARK” (DEG), 

as abaixo, assim como outras que, mesmo que não 

relacionadas, sejam ou venham a ser de suporte único do 

estacionamento. A saber: 

 

• Limpeza, manutenção e recepção das garagens;  

• Exaustores, grupo de geradores de energia que 

atendam especificamente as garagens; 

• Materiais diversos aplicados no estacionamento 

(limpeza, manutenção etc.);   

• Impostos, tributos e tarifas incidentes sobre o 

estacionamento;   

• Contratos de manutenção e conservação de 

equipamentos de uso específico comum do estacionamento; 

• Administração da operação do estacionamento; 
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Parágrafo Décimo Terceiro: A cada usuário das vagas de 

garagem competirá, no interesse comum utilizar para guarda 

de veículos, exclusivamente as áreas destinadas a este fim, 

além de não dificultar a manobra e o estacionamento, pelos 

demais condôminos. 

 

Parágrafo Décimo Quarto: Caso apresentar-se factível em 

razão da otimização das vagas de garagem decorrentes da 

“operação de estacionamento”, a incorporadora poderá 

contratar com empresa especializada, cedendo em favor 

desta, a título oneroso, área integrante dos subsolos do 

empreendimento, destinadas à guarda e estacionamento de 

veículos (limitado ao número de 20 (vinte) vagas de 

garagem), a prestação de serviço aos condôminos, usuários 

e visitantes do empreendimento, de lavagem de veículos.  

 

 

 

Parágrafo Décimo Quinto: Sem prejuízo do disposto nos 

parágrafos anteriores, fica desde já certo ajustado, que para 

facilitação e melhor aproveitamento e utilização das vagas 

de garagem pelos condôminos e usuários do 

empreendimento, e, notadamente, para melhor operação  da 

“GARAGEM RIO NEGRO PARK” pela empresa a ser 

contratada para a “operação do estacionamento”, a 

incorporadora fará uso temporariamente, de 306 (trezentas e 

seis) vagas de garagem de uso comum condominial, 

localizadas precisamente nos 1º e 2º subsolos do 

empreendimento, e por sua vez, os demais condôminos e 

usuários do empreendimento, farão uso do mesmo número 

de vagas de garagem, e propriedade da incorporadora, 

localizadas no pavimento térreo e 1º e 2º pavimentos da 

unidade designada “Deck - Park”. O número de vagas de 

garagem aqui tratado poderá ser aumentado ou diminuído, 

conforme conveniência das partes. 

 

 

Parágrafo Décimo Sexto: O disposto no parágrafo anterior 

configura para efeitos legais uma troca temporária entre a 

incorporadora e o condomínio, sobre o direito de uso acerca 

de suas respectivas 306 (trezentas e seis) vagas de garagem, 

contratação esta que será aprovada pelos condôminos por 

ocasião dá primeira assembleia condominial, permanecendo 

em vigor até a alienação por parte incorporadora da unidade 

autônoma designada “Deck-Park”, da qual as 306 (trezentos 

e seis) vagas de garagem de titularidade da incorporadora e 

que serão utilizadas pelo condomínio, constituem parte 

integrante. 

• Materiais impressos, cartões, materiais de 

escritórios, ligados à operação e controle de veículos; e 

• Seguros específicos da garagem. 

 

Parágrafo Décimo Oitavo: A empresa contratada para 

realizar a “operação de estacionamento” poderá instalar 

dísticos e sinais indicativos de sua operação nas áreas 

comuns do Condomínio, cujos projetos deverão ser 

previamente aprovados pelo Síndico Geral e/ou 

Administração. A empresa contratada para realizar a 

“operação de estacionamento” será a única responsável pela 

regularidade dos itens instalados perante os órgãos 

fiscalizadores, obrigando-se, ainda, a comprovar tal 

regularidade perante o Síndico Geral, sempre que solicitado. 

 

Parágrafo Décimo Nono: A autorização mencionada no 

parágrafo anterior poderá ser revogada pelo Síndico Geral a 

qualquer tempo, independente de justificativa, obrigando-se 

a empresa responsável pela “operação de estacionamento” a 

retirar, às suas expensas, todos os itens instalados nas áreas 

comuns do Condomínio Geral, no prazo estabelecido pelo 

Síndico/Administração, sem direito a qualquer indenização 

ou reembolso. 

 

–CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONDÔMINOS 

 

ARTIGO 8º — Considera-se condômino, para os termos 

deste Capítulo, o proprietário, o titular de direitos aquisitivos 

sobre a(s) unidade(s) autônoma(s), o cessionário, o locatário, 

o donatário e, enfim, todo aquele que tenha direito de 

propriedade ou de posse sobre a(s) unidade(s) autônoma(s). 

 

Parágrafo Único: Todas as pessoas, condôminos, 

proprietários, titulares de direitos, locadores, locatários e 

demais ocupantes são obrigados a cumprir, respeitar e 

fiscalizar a observância das disposições desta Convenção, do 

respectivo Regulamento Interno e suas eventuais alterações. 

 

ARTIGO 9º — Em caso de venda, doação, legado, usufruto, 

cessão de direitos, locação, comodato, empréstimo, 

promessa de venda, promessa de cessão ou qualquer outra 

forma legal de transação que importe na transferência de 

propriedade ou da posse de suas unidades, os adquirentes, 

quer da propriedade, quer da posse, ficam automaticamente 

obrigados à observância de todos os dispositivos desta 

Convenção, ainda que nenhuma referência seja feita no 
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Parágrafo Décimo Sétimo: Ainda para facilitação e melhor 

aproveitamento e utilização das vagas de garagem e melhor 

operação da “GARAGEM RIO NEGRO PARK” pela 

empresa a ser contratada para a “operação do 

estacionamento” durante a utilização pela incorporadora das 

306 (trezentas e seis) vagas de garagem localizadas no 1º e 

2º subsolos do empreendimento, consoante estabelecidos 

nos parágrafos Décimo Quinto e Décimo Sexto 

antecedentes, será criado um bolsão de estacionamento, 

sobre o qual não haverá qualquer interferência da Empresa 

responsável pela “operação do estacionamento”, devendo, 

portanto, a incorporadora, responder pelas despesas 

incidentes sobre referidas vagas de garagem, com 

exclusividade, e como se unidades autônomas fossem, 

restando facultado à incorporadora a locação ou cessão do 

direito de uso das referidas vagas de garagem para a empresa 

integrante de seu grupo econômico, ainda que não ocupante 

do empreendimento e não observados os preceitos 

estabelecidos pela Lei nº 6.404/76, acerca da formação do 

mencionado grupo econômico.  

  

Parágrafo Décimo Oitavo: O condomínio responderá, com 

exclusividade, pelas despesas incidentes e eventual receita 

decorrente da fruição das vagas de garagem de propriedade 

da incorporadora, objeto da permuta formalizada consoantes 

os parágrafos Décimo Quinto e Décimo Sexto anteriores, 

como se áreas de uso e coisa comum fossem, de certo que, 

referidas vagas serão operadas e exploradas consoante aqui 

estabelecido, pela empresa que responder pela “operação do 

estacionamento”. 

 

Parágrafo Décimo Nono: A empresa a ser contratada para 

realizar a “operação do estacionamento”, em atenção à 

solicitação da administração condominial, poderá implantar 

nas vagas de garagem de uso comum condominial, 

bolsão(ões) de estacionamento destinados à utilização pelos 

Diretores, Gerentes e Representantes Legais das empresas 

ocupantes do empreendimento, delimitando o(s) local(is) e 

dotando-o(s) de eventual controle operacional distinto, 

designado, somente para efeitos da presente contratação 

“AREA(S) DE GARAGEM VIP”, cuja utilização deverá 

observar disposto na presente Convenção de Condomínio, 

notadamente o número de vagas de garagem destinados a 

utilização pelos respectivos titulares de direito sobre as 

Unidades Autônomas integrantes do empreendimento. 

 

contrato público ou particular  de transferência da 

propriedade ou da posse. 

 

ARTIGO 10 — Os ocupantes, a qualquer título, que não 

sejam proprietários ou titulares de qualquer direito real das 

unidades que ocupem, não terão, perante o Condomínio 

Geral, qualquer representação, ficando o proprietário ou 

titular responsável pelas infrações, danos e débitos por 

aqueles cometidos.  

 

ARTIGO 11 — São direitos dos condôminos: 

a) usar, gozar e dispor das partes exclusivas de sua 

unidade autônoma, respeitada a destinação do edifício, bem 

como as disposições desta Convenção de Condomínio e do 

Regulamento Interno, de forma a não prejudicar igual direito 

dos demais condôminos e dos usuários não condôminos, a 

não comprometer a segurança, higiene e o bom nome do 

Condomínio, assim como a sua segurança e solidez, a não 

causar danos aos demais condôminos e a não infringir as 

normas legais aplicáveis; 

b) servir-se das partes e coisas comuns de cada 

Edifício, e do todo do condomínio, respeitada a sua 

destinação dada por esta Convenção e pelo Regulamento 

Interno, desde que não impeçam igual uso dos demais 

condôminos, com todas as restrições contidas na letra  “a” 

anterior; 

c) examinar os livros e arquivos do Condomínio que 

estiverem sob a guarda da Administradora, facultado o 

recurso para a Assembleia Geral no caso de recusa de 

entrega, desde que solicitado com, no mínimo, 5 (cinco) dias 

úteis de antecedência, pedindo, quando for o caso, 

esclarecimentos à Administradora do Condomínio; 

d) comparecer às Assembleias Condominiais e nelas 

discutir e votar, eleger e ser eleito para os cargos previsto 

nesta Convenção; 

e)  denunciar por escrito à Administração do 

Condomínio qualquer irregularidade que observar; 

f)  propor providências que lhe pareçam adequadas, 

apresentar sugestões e formular queixas e reclamações, com 

urbanidade, por escrito, no livro de ocorrências existente na 

recepção do Edifício, ou ainda, diretamente à 

Administradora;  

 g) utilizar os serviços normais do condomínio, sem 

qualquer exclusividade ou direito de preferência, 

respeitando a presente Convenção, o Regulamento Interno e 

as demais normas administrativas a respeito; 

h) ser eleito síndico ou membro de eventuais órgãos do 

Condomínio, observadas as disposições desta Convenção; e 
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Parágrafo Vigésimo: Entende-se como despesas 

específicas (DEG) da “GARAGEM RIO NEGRO PARK”, 

as abaixo, assim como outras, mesmo que não relacionadas, 

sejam ou venham a ser de suporte único do estacionamento. 

A saber: 

• Limpeza, manutenção e recepção de garagens;  

• Exaustores, grupo de geradores de energia que 

atendam especificamente as garagens; 

• Materiais diversos aplicados no estacionamento, 

limpeza, manutenção e etc...;   

• Impostos, tributos e tarifas incidentes sobre o 

estacionamento;   

• Contratos de manutenção e conservação de 

equipamentos de uso específico comum do estacionamento; 

• Administração da operação do estacionamento; 

• Funcionários da operadora, ligados à atividade de 

fiscalização, operação e controle;  

• Materiais Impressos, cartões, materiais de 

escritórios, ligados a operação e controle de veículos; 

• Seguros específicos da garagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS FASES DE CONSTRUÇAO E DOS PRAZOS DE 

ENTREGA DAS OBRAS. 

 

i) recorrer das decisões proferidas pelo Síndico Geral 

por meio da interposição de recurso a ser apreciado pela 

respectiva Assembleia Geral. 

 

ARTIGO 12 – DEVERES – São deveres dos condôminos: 

a) cumprir, fazer respeitar e fiscalizar a observância do 

disposto nesta Convenção e no Regulamento Interno; 

b) guardar decoro e respeito no uso das coisas e partes 

comuns, não as usando nem permitindo que sejam usadas 

para fins diversos daqueles a que se destinam; 

c) contribuir com a sua quota-parte para o custeio das 

despesas comuns do Condomínio; 

d)  contribuir com sua quota-parte para custeio das 

obras determinadas pelas Assembleias, na forma, prazo e 

proporção nelas fixadas, e pagar as multas e quaisquer outros 

valores devidos ao Condomínio; 

e) comunicar ao Síndico Geral ou à Administradora do 

Condomínio, anexando a cópia autenticada do documento 

devidamente registrado no cartório imobiliário, a efetivação 

da venda, em caráter definitivo, ou a celebração de qualquer 

outro contrato que tenha como objeto a transferência, a 

qualquer título, do uso de sua unidade autônoma para 

terceiros, a fim de que se possa atualizar os dados cadastrais 

e manter sob permanente controle o acesso e a utilização do 

Condomínio. Todo e qualquer relacionamento condominial 

e a cobrança de taxas condominiais ou de quaisquer outros 

valores serão sempre efetivados em nome do condômino que 

constar no cadastro do Condomínio; 

f) manter suas unidades autônomas em perfeito e 

permanente estado de conservação, segurança, higiene e 

asseio, inclusive com relação às entradas, vidros, esquadrias, 

fachadas, divisões, portas e demais acessórios; 

g) fazer constar, dos contratos de locação e outros, o 

dever de respeito às normas desta Convenção de 

Condomínio e ao respectivo Regulamento Interno por parte 

dos locatários e ocupantes; h) promover o despejo 

de locatários e/ou ocupantes que, por violação das normas 

convencionais e regulamentares, se revelem nocivos à boa 

convivência e aos objetivos desta Convenção; 

i) cumprir todas as intimações e exigências das 

autoridades públicas, delas dando ciência à Administradora, 

quando a esta ou aos demais condôminos possa interessar;  

j) contribuir para a constituição dos Fundos de Reserva 

e de Contingência, consoante adiante mais bem 

especificado; 

k) comunicar ao Síndico Geral qualquer caso de 

moléstia epidêmica, a fim de que sejam tomadas as 
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ARTIGO 8º - As obras do “CENTRO 

ADMINISTRATIVO RIO NEGRO” serão executadas em 

03 fases. A saber: 

a) Fase I: 

Compreende a construção das obras devidamente acabadas, 

para o seu pleno uso e funcionamento de parte dos subsolos 

e da conclusão dos blocos “A” e “B”, juntamente com os 

acessos e parte da área descoberta do térreo, como 

demarcado nos croquis demonstrativos das fases de 

construção. 

 

b) Fase II: 

Compreende a construção das obras devidamente acabadas, 

para o seu pleno uso e funcionamento, de parte dos subsolos 

e da conclusão dos blocos “C” e “E”, juntamente com os 

acessos e parte da área descoberta do térreo, como 

demarcado nos croquis demonstrativos das fases de 

construção. 

 

c) Fase III: 

Compreende a construção das obras devidamente acabadas, 

para o seu pleno uso e funcionamento, do bloco “D”, 

juntamente com a conclusão total dos subsolos e das áreas 

descobertas do térreo. 

 

Parágrafo Único: A Incorporadora a seu livre critério, 

poderá inverter a ordem de execução dos Blocos “C” e “D”, 

passando o Bloco “D” para a fase “II” e o Bloco “C” para a 

fase “III”, sem, no entanto, alterar a quantidade de vagas 

estabelecidas para cada uma das fases. 

 

ARTIGO 9º - DOS PRAZOS - Os prazos para execução 

das obras para cada uma das fases, será estipulado em 

contrato com a empresa construtora e fará parte dos 

compromissos de venda e compra a serem firmados com os 

adquirentes de unidades autônomas. 

 

ARTIGO 10 — Em razão da construção do 

empreendimento se realizar em etapas, conforme acima 

mencionada, após o término de cada etapa e consequente 

operação parcial do condomínio de utilização, as frações 

ideais de cada uma das unidades condominiais, serão, 

somente para efeitos do cálculo das despesas condominiais 

gerais, recalculados, de maneira a refletir os seus respectivos 

percentuais no todo condominial, então edificado. 

 

ARTIGO 11 — A incorporadora, face às características do 

“CENTRO ADMINISTRATIVO OURO NEGRO”, 

providências necessárias junto à saúde pública e aos demais 

condôminos; 

l) facilitar ao Síndico Geral, à Administradora e aos 

seus prepostos, o acesso às suas unidades para fins de 

execução de obras ou serviços necessários à instalação de 

infraestrutura, manutenção, preservação e conservação das 

demais unidades autônomas e partes comuns do 

condomínio, se for o caso; e 

m)  zelar pelo asseio e segurança dos blocos , 

depositando lixos e varreduras nos locais apropriados e 

indicados para tanto, depois de perfeitamente 

acondicionados em sacos plásticos, próprios para tal fim. 

 

ARTIGO 13 – PROIBIÇÕES – É vedado aos condôminos, 

assim considerados os proprietários e titulares de direitos, 

locadores, locatários e demais ocupantes: 

a)  decorar ou pintar as paredes ou esquadrias externas, 

ou que dividam com áreas ou partes comuns, com 

tonalidades diversas do conjunto do edifício, devendo 

qualquer decoração ou pintura  ser feita exclusivamente sob 

a direção da Administradora do Condomínio; 

b) alterar a forma externa da fachada, salvo as 

modificações permitidas nesta Convenção e desde que sejam 

autorizadas pela Assembleia Geral dos Condôminos, 

convocada para este fim; 

c) utilizar os empregados do Condomínio para serviços 

particulares; 

d) manter, nas respectivas unidades autônomas, 

substâncias, instalações ou aparelhos que causem perigo à 

segurança e à solidez do edifício, ou incômodo aos demais 

condôminos e/ou usuários; 

e) usar as unidades autônomas, alugá-las ou cedê-las 

para atividades ruidosas ou para a instalação, mesmo por 

curto período de tempo, de qualquer atividade ou para 

depósito de objetos capazes de causar dano ao edifício ou 

incômodo aos demais condôminos e usuários; 

f) utilizar-se dos encanamentos de esgoto para 

finalidades impróprias, como lançamento de entulhos ou 

quaisquer outras substâncias que causem seu entupimento ou 

deterioração; 

g) alterar a numeração de sua unidade autônoma; 

h) não depositar nas áreas comuns objetos pessoais, sob 

pena de eles serem removidos sem imputação de 

responsabilidades ao Condomínio e/ou à Administradora por 

eventuais estragos, sendo certo que  a entrega de aludidos 

objetos só será feita ao respectivo proprietário após o 

pagamento de multa a ser imposta pelo Síndico Geral;  
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resguarda-se o direito de antecipar ou postergar o início e 

conclusão das obras relativas a cada etapa do 

empreendimento, dentro do prazo estipulado, além de 

promover alterações, inclusive de tipologias e volumetria de 

construção e usos, sem a desfiguração do parâmetro do 

projeto, atendimento a fatores mercadológicos, desde que: 

 

a) a decisão da incorporadora conte com a anuência de 

todos os adquirentes, se houver, de unidades autônomas da 

fase de construção objeto de alteração, dispensado, 

naturalmente, o concurso daqueles que pertençam à outra 

fase; 

 

b) se proceda a devida introdução de projeto 

modificativo, contempladas todas as alterações da fase de 

construção objeto de alteração;  

 

c) se proceda a devida modificação no “memorial de 

incorporação” e na presente “Convenção”; 

 

d) desde que tais modificações não alterem as áreas 

privativas e frações ideais de terreno, de unidades já 

alienadas e componentes da fase (s) preservada (s);  

 

e) para mudança que impliquem em alterações nas 

áreas privativas e frações ideais no todo do 

Empreendimento, será necessário a anuência de 100% de 

adquirentes de unidades autônomas, independente da fase da 

qual alienaram frações ideais. 

CAPÍTULO V 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONDÔMINOS 

 

ARTIGO 12 — Considera-se Condômino, para os termos 

deste Capítulo, o proprietário, o titular de direitos aquisitivos 

sobre unidades autônomas, o cessionário, o locatário, o 

donatário e, enfim, todo aquele que tenha direito de 

propriedade ou de posse sobre as unidades autônomas. 

 

 

Parágrafo Único: Todas as pessoas, condôminos, 

proprietários, titulares de direitos, locadores, locatários e 

demais ocupantes são obrigados a cumprir, respeitar e 

fiscalizar a observância das disposições desta Convenção, do 

respectivo Regulamento Interno e suas eventuais alterações. 

 

ARTIGO 13 — Em caso de venda, doação, legado, 

usufruto, cessão de direitos, locação, comodato, empréstimo, 

promessa de venda, promessa de cessão e de outra qualquer 

i) toda e qualquer reforma interna de unidades 

autônomas ou instalação de equipamentos, que 

sobrecarreguem a estrutura do edifício ou suas instalações, 

deverá ter autorização da Administradora; 

j)  apresentar-se ou transitar pelas áreas comuns, halls, 

corredores e demais dependências comuns, em traje 

atentatório à moral, bem como permanecer nas áreas comuns 

em atos atentatórios à moral e que possam prejudicar o valor 

e a categoria do empreendimento e o bem-estar e dos demais 

condôminos; 

k)  pisar nas partes que compõem o jardim, bem como 

neles intervir, adicionando ou 

removendo plantas, flores ou mudando-lhes o arranjo;  

l)  fumar em todos os recintos coletivos total ou 

parcialmente fechados, nos termos da Lei n° 13.541/2009; 

m) colocar em peitoris, janelas, áreas internas, varandas 

e amuradas, vasos, enfeites, plantas ou quaisquer outros 

objetos que possam, a qualquer momento, cair, tornando 

perigosa a passagem pelas áreas externas e de circulação 

interna; 

n) violar de qualquer forma a lei do silêncio, usar 

buzinas, instrumentos de corda, sopro, percussão ou 

quaisquer outros instrumentos musicais, em elevado som, de 

modo a perturbar o sossego dos demais condôminos; 

o) usar rádios transmissores e receptores que causem a 

interferência nos demais aparelhos eletrônicos existentes no 

Condomínio; 

p) utilizar botijão de gás nas áreas internas do 

Condomínio, salvo os restaurantes localizados no térreo do 

“Bloco Shopping”; 

q) armazenar explosivos ou objetos inflamáveis na 

unidade autônoma ou suas dependências;  

r) queimar fogos de artifícios, seja de qualquer 

natureza, nas janelas ou áreas internas, ter ou usar 

instalações ou materiais suscetíveis de, por qualquer forma, 

afetar a saúde e a segurança dos demais usuários do 

Condomínio ou de que possa resultar no aumento do prêmio 

de seguro; 

s) instalar nas paredes externas dos edifícios fios 

condutores de qualquer espécie, colocar placas, avisos, 

letreiros, cartazes, anúncios ou reclames na parte externa dos 

edifícios, nas janelas, e, ainda, usar máquinas e aparelhos ou 

instalações que provoquem trepidações e ruídos excessivos; 

t) obstruir entradas, escadas, rotas de fuga, ainda que 

em caráter provisório ou utilizar algumas destas 

dependências para qualquer fim que não o de circulação; 

u) abandonar torneiras de água e bicos de gás abertos 

ou deixá-los de consertar, quando os mesmos estejam dando 
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forma legal de transação que importe na transferência de 

propriedade ou da posse de suas unidades, os adquirentes, 

quer propriedade, quer da posse, ficam automaticamente 

obrigados à observância de todos os dispositivos desta 

Convenção, ainda que nenhuma referência seja feita no 

contrato público ou particular, pela qual efetive a 

transferência e aquisição da propriedade ou da posse. 

 

ARTIGO 14 — Os ocupantes, a qualquer título, que não 

sejam proprietários ou titulares de qualquer direito real das 

unidades que ocupem, não terão, perante o Condomínio, 

qualquer representação, ficando o proprietário ou titular 

responsável pelas infrações, danos e débitos por aqueles 

cometidos.  

 

ARTIGO 15 — São direitos dos Condôminos: 

a) usar, gozar e dispor das partes exclusivas de sua 

unidade autónoma, respeitada a destinação do edifício, bem 

como as disposições desta Convenção de Condomínio e do 

Regulamento Interno, de forma a não prejudicar igual direito 

dos demais condôminos e dos usuários não condóminos, a 

não comprometer a segurança, higiene e o bom nome do 

Condomínio, assim como a sua segurança e solidez, a não 

causar danos aos demais condôminos e a não infringir as 

normas legais aplicáveis; 

b) servir-se das partes e coisas comuns especificadas de 

cada Edifício, e do todo do condomínio, respeitada a sua 

destinação dada por esta Convenção e pelo Regulamento 

Interno, desde que, não impeçam igual uso dos demais 

condôminos, com todas as restrições contidas na letra ”a” 

anterior; 

c) examinar os livros e arquivos do Condomínio, que 

estiverem sob a guarda da Administradora, facultado o 

recurso para a Assembleia Geral no caso de recusa de 

entrega, desde que solicitado com no mínimo 5 (cinco) dias 

úteis de antecedência, pedindo, quando for o caso, 

esclarecimentos à Administradora do Condomínio; 

d) comparecer às Assembleias Condominiais e nelas 

discutir e votar, eleger e ser eleito para os cargos previsto 

nesta Convenção; 

e)  denunciar por escrito, a Administração do 

Condomínio qualquer irregularidade que observar; 

f)  propor providências que lhe pareçam adequadas, 

apresentar sugestões e formular queixas e reclamações, com 

urbanidade, por escrito, no livro de ocorrências existente na 

recepção do Edifício, ou ainda, diretamente à 

Administradora; e 

escoamento de água das caixas do edifício e escapamento de 

gás, com perigo à segurança do edifício, nas suas partes 

comuns e nas unidades dos demais condôminos; 

v) praticar jogos esportivos com bolas, petecas e outras 

modalidades, nos halls de entrada, corredores e demais áreas 

comuns do Empreendimento;  

w) sobrecarregar a estrutura e as lajes dos edifícios com 

pesos superiores aos previstos nos projetos executivos e/ou 

autorizados pela Administração; 

x) demandar o uso de energia elétrica além da 

capacidade prevista para a respectiva unidade autônoma; 

y) instalar, sem o expresso consentimento do Síndico 

Geral, novas ligações de água, esgoto, gás, luz, força, 

telefone ou antena de radiotelefonia, telegrafia ou televisão; 

z) obstruir o passeio, entradas, áreas comuns, 

corredores, rotas de fuga, lobby, escadas, elevadores, ainda 

que em caráter provisório, e não utilizar qualquer dessas 

dependências para fim que não o de trânsito de veículos e 

pessoas;  

a.1) instalar luminárias nas áreas comuns de uso 

compartilhado do Condomínio de tipo diferente ou em local 

diverso do prescrito pela administração, que estabelecerá 

normas padrão a que todos os condôminos ficarão 

submetidos;  

b.1) utilizar as áreas comuns do empreendimento para 

alimentação ou refeições; e 

c.1) fazer imagens e vídeos nas áreas comuns do 

Condomínio sem prévia autorização, por escrito, do Síndico 

Geral ou da Administração. 

 

ARTIGO 14 — Os condôminos serão responsáveis por 

todos os danos e prejuízos causados por si, seus dependentes, 

locatários e demais ocupantes, em quaisquer partes do 

Condomínio, correndo por sua conta o integral custeio das 

despesas necessárias aos consertos, reparações ou 

alterações, sem prejuízo das perdas e danos decorrentes dos 

atos lesivos ao patrimônio alheio. 

 

ARTIGO 15 — RENÚNCIA — A renúncia de qualquer 

condômino aos seus direitos em caso algum valerá como 

escusa para exonerá-lo de seus encargos. 

 

 

CAPÍTULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO DO CONDOMÍNIO, DO 

SÍNDICO GERAL E DO CONSELHO CONSULTIVO 
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 g) utilizar os serviços normais de condomínio, sem 

qualquer exclusividade ou direito de preferência, 

respeitando a presente Convenção, o Regulamento Interno e 

as demais normas administrativas a respeito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

ARTIGO 16 - DEVERES - São deveres dos condôminos: 

 

a) cumprir, fazer respeitar e fiscalizar a observância do 

disposto nesta Convenção e no Regulamento Interno; 

b) guardar decoro e respeito no uso das coisas e partes 

comuns, não as usando nem permitindo que sejam usadas 

para fins diversos daqueles a que se destinam; 

c) contribuir com a sua quota-parte para o custeio das 

despesas comuns do Condomínio; 

d) específico de cada edifício e da utilização de vagas, 

na proporção prevista nesta Convenção, efetivando o seu 

recolhimento na ocasião oportuna; 

e)  contribuir com sua quota-parte para custeio das 

obras determinadas pelas Assembleias, na forma, prazo e 

proporção nelas fixadas, e pagar as multas e quaisquer outros 

valores devidos ao Condomínio; 

f) comunicar à Administradora do Condomínio, 

anexando a cópia autenticada do documento devidamente 

registrado no cartório imobiliário, a efetivação da venda, em 

caráter definitivo, ou a celebração de qualquer outro contrato 

que tenha como objeto a transferência, a qualquer título, do 

uso de sua unidade autônoma para terceiros, a fim de que se 

possa atualizar os dados cadastrais e manter sob permanente 

controle o acesso e a utilização do Condomínio. Todo e 

qualquer relacionamento condominial e a cobrança de taxas 

condominiais ou de quaisquer outros valores serão sempre 

efetivados em nome do condômino que constar do cadastro 

do Condomínio; 

g) manter suas unidades autônomas em perfeito e 

permanente estado de conservação, segurança, higiene e 

asseio, inclusive com relação às entradas, vidros, esquadrias, 

fachadas, divisões, portas e demais acessórios; 

h) fazer constar dos contratos de locação e outros, o 

dever de respeito por parte do locatário e ocupantes, das 

normas desta Convenção de Condomínio e do respectivo 

Regulamento Interno;  

ARTIGO 16 — Considerando a existência de 06 (seis) 

setores condominiais — “BLOCO JAÇARI”, “BLOCO 

PADAUIRI”, “BLOCO DEMINI”, “BLOCO 

JAUAPERI”, “BLOCO SHOPPING RIO NEGRO” e 

“BLOCO DECK-PARK” — com características próprias, 

cada um deles terá autonomia administrativa, na forma 

estabelecida nesta Convenção sendo que, na medida do 

possível, farão seus registros administrativos de forma 

independente. 

 

Parágrafo Primeiro: O “CONDOMÍNIO GERAL” será 

representado por um síndico geral que será auxiliado em 

suas funções pelo Conselho Consultivo Geral, composto por 

18 (dezoito) Conselheiros, sendo 03 (três) para cada setor 

condominial. 

 

Parágrafo Segundo: O Síndico Geral e os conselheiros, 

pessoas físicas ou jurídicas, condôminos ou não, serão 

eleitos pela Assembleia Geral,  para um mandato de 2 (dois) 

anos, admitida a reeleição e vedada a remuneração, caso os 

cargos sejam exercidos por condôminos. 

 

 

 

Parágrafo Terceiro: A descentralização administrativa 

adotada na presente Convenção tem por objetivo manter a 

maior independência funcional dos setores condominiais, 

que deve ser exercida, entretanto, até o limite em que passe 

a influenciar os condôminos dos demais Setores. Desta 

forma, a interpretação das normas constantes deste 

instrumento, principalmente aquelas relativas à 

administração e divisão das despesas condominiais, deve ser 

norteada por tal principio, visando à convivência harmônica 

dos condôminos. 

 

Parágrafo Quarto: Visando à plena operação do 

empreendimento , o Condomínio Geral fica desde já 

autorizado a proceder à contratação de empresa 

especializada para exercer a função de administradora do 

condomínio, que deverá auxiliar o Síndico Geral e os 

conselheiros dos respectivos blocos, bem como, executar, 

dentre outras, as seguintes atividades: 

a) todas as tarefas e funções inerentes à administração 

do condomínio, em cumprimento à legislação específica;

  

b) proceder à administração do Condomínio Geral, 

coordenando e fiscalizando os serviços disponibilizados aos 

condôminos e ocupantes do empreendimento; 
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i) promover o despejo de locatários e/ou ocupantes 

que, por violação das normas convencionais e 

regulamentares, se revelem nocivos à boa convivência e aos 

objetivos, desta Convenção; 

j) cumprir todas as intimações e exigências das 

autoridades públicas, delas dando ciência à Administradora 

do Condomínio, quando a este ou aos demais condôminos 

possam interessar; e 

k) contribuir para a constituição dos Fundos de Reserva 

e de Contingência, consoante adiante mais bem 

especificado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ARTIGO 17 - É vedado aos condôminos, assim 

considerados os proprietários e titulares de direitos, 

locadores, locatários e demais ocupantes: 

a)  decorar ou pintar as paredes ou esquadrias externas, 

ou que dividam com áreas ou partes comuns, com 

tonalidades diversas do conjunto do edifício, devendo 

qualquer decoração ou pintura a ser feita exclusivamente sob 

a direção da Administradora do Condomínio; 

b) alterar a forma externa da fachada, salvo as 

modificações permitidas nesta Convenção e desde que sejam 

autorizadas pela Assembleia Geral dos Condôminos, 

convocada para este fim; 

c) utilizar os empregados do Condomínio para os 

serviços particulares; 

d) manter, nas respectivas unidades autônomas, 

substâncias, instalações ou aparelhos que causem perigo à 

segurança e à solidez do edifício, ou incómodo aos demais 

condôminos e/ou usuários; 

e) usar as unidades autônomas, alugá-las ou cedê-las, 

para atividades ruidosas, a pessoa de maus costumes ou para 

a instalação, mesmo por curto período de tempo, de qualquer 

atividade ou para depósito de objetos capazes de causar dano 

c) efetuar o pagamento das despesas normais de 

custeio do empreendimento, desde que previstas no 

orçamento condominial; 

d) contratar e manter em dia, às expensas do 

Condomínio Geral, na medida que os seguros previstos nesta 

Convenção forem necessários; 

e) rubricar e manter em seu poder os livros de presença 

e as atas das Assembleias Gerais e fornecer cópias 

autenticadas das atas ao condômino interessado, podendo 

cobrar os custos inerentes à autenticação dos referidos 

documentos do condômino;   

f) fazer cumprir e garantir a fiel observância desta 

Convenção de Condomínio e do Regulamento Interno; 

g) cobrar as despesas condominiais e quaisquer outros 

valores devidos pelos condôminos; 
h)  administrar todos os serviços de interesse do 

Condomínio Geral; e 

i)  supervisionar e fiscalizar todos os serviços 

contratados junto à terceiros pelo Condomínio Geral, bem 

assim aqueles fornecidos por terceiros aos condôminos e 

demais usuários diretamente. 

 

DAS ATRIBUIÇÕES DO SÍNDICO GERAL  

 

ARTIGO 17 - Relativamente ao “CONDOMÍNIO 

GERAL”, constituem atribuições do Síndico Geral: 

a) representá-lo, ativa e passivamente em juízo, ou fora 

dele, bem como perante quaisquer órgãos do Sistema de 

Administração direta ou indireta do Poder Executivo, tais 

como Autarquias, Sociedade de Economia Mista, Empresas 

Públicas, Federais ou Estaduais; 

b) contratar, demitir e aplicar penas disciplinares aos 

empregados do Condomínio Geral; 

c) zelar, coadjuvado pelos demais condôminos, pela 

fiel observância dos dispositivos desta Convenção, adotando 

nesse sentido, todas as medidas que se tornem necessárias; 

d) supervisionar a administração geral do Condomínio 

Geral, cumprindo e fazendo cumprir a presente Convenção, 

com especial ênfase no que concerne à preservação a todo 

tempo, da segurança, solidez, categoria e nível de edificação, 

incluindo-se entre as demais funções do cargo, as seguintes:

  d.1) organizar o quadro de pessoal encarregado 

da execução dos serviços comuns do Condomínio Geral, 

definindo, através de regulamento disciplinar interno, 

deveres, atribuições específicas e, consoante o orçamento 

anual aprovado pela Assembleia; 

d.2) elaborar e submeter à aprovação da 

Assembleia, a previsão de despesas condominiais a serem 
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ao edifício ou incômodo aos demais condôminos ou 

usuários, bem como para outros fins e destinação que não os 

previstos nesta Convenção; 

f) utilizar-se dos encanamentos de esgoto para 

finalidades impróprias, como lançamento de entulhos ou 

quaisquer outras substâncias que causem seu entupimento ou 

deterioração; 

g) alterar a numeração de sua unidade autônoma; 

h) não depositar nas áreas comuns, objetos pessoais, 

sob pena de os mesmos serem removidos, sem imputação de 

responsabilidades ao Condomínio e/ou à Administradora por 

eventuais estragos; 

i) a entrega de aludidos objetos só será feita ao 

respectivo proprietário após o pagamento de multa a ser 

imposta pelo Síndico; e 

j) toda e qualquer reforma interna de unidades 

autônomas ou instalação de equipamentos, que 

sobrecarreguem a estrutura do edifício ou suas instalações, 

deverá ter autorização da administradora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

realizadas no exercício, prestando contas das despesas 

efetuadas no exercício anterior, acompanhadas  de pareceres 

emitidos pelo Conselheiros; 

d.3) promover a cobrança, inclusive pela via 

judicial, das quotas partes ordinárias ou avulsas das despesas 

do Condomínio, bem como de multas e juros de mora, nos 

casos de inadimplência; 

d.4) fazer demonstrações mensais das despesas 

efetuadas no período, apresentando ao Conselho Consultivo, 

ou a qualquer condômino, sempre que  solicitem, os 

respectivos comprovantes; 

d.5) realizar concorrência ou tomada de preço 

para execução de serviços não incluídos nos de conservação 

normal do empreendimento; 

d.6) adquirir materiais ou contratar serviços, 

necessários às tarefas de limpeza e manutenção e 

conservação do empreendimento e suas instalações, 

observando, sempre, custos aplicados no mercado; 

d.7) ordenar a realização de quaisquer consertos 

e reparos que se tornem imprescindíveis e de necessidade 

imediata, ao Condomínio Geral; 

d.8) abrir, movimentar e encerrar contas 

bancárias, podendo emitir ou endossar cheques, depositando 

as importâncias recebidas em pagamento e praticando os 

demais atos correlatos e acessórios; 

d.9) efetuar o seguro do empreendimento, 

fazendo consignar, na respectiva apólice, o valor previsto 

para sua reconstrução no caso de destruição total ou parcial, 

resultante de eventuais sinistros; 

d.10) ter sob a sua guarda e transmitir ao seu 

sucessor, conforme relação a ser incluída no texto da Ata da 

Assembleia Geral que eleger o novo síndico, os livros de 

Atas de "Assembleias Gerais", "Despesas”, "Registro de 

Ocupantes", "Registro de Empregados", " Registro de 

Ocorrências", "Sugestões e Reclamações", documentação 

contábil dos cinco anos anteriores e outros, além do arquivo 

de documentos pertinentes ao Condomínio Geral; 

d.11)  convocar as Assembleias e resolver, 

segundo o seu melhor critério, os casos omissos, notificando 

ou advertindo, por escrito ou verbalmente, o condômino 

infrator dos dispositivos consubstanciados na legislação 

vigente, Convenção ou no Regulamento Interno do 

Empreendimento, com aplicação de sindico quando cabível, 

ficando expressamente pactuado, todavia, que das decisões 

do Síndico Geral caberá recurso à Assembleia Geral a ser 

convocada para o fim previsto pelo condômino interessado; 

d.12)  cumprir e fazer cumprir as decisões tomadas 

nas Assembleias Gerais; 



47 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ARTIGO 18 — 0s condôminos serão responsáveis por 

todos os danos e prejuízos causados por si, seus dependentes, 

d.13) procurar dirimir divergências entre os 

condôminos;  

d.14) comunicar, por escrito, a todos os 

condôminos, as citações judiciais que, na qualidade de 

síndico do Condomínio Geral, receber; 

d.15) advertir verbalmente, ou por escrito, o 

condômino infrator de qualquer disposição de presente 

Convenção, do Regulamento Interno ou das deliberações das 

Assembleias Gerais; e 

d.16)  entender-se com as repartições públicas e 

empresas concessionárias de serviços públicos sobre 

assuntos que digam respeito ao Condomínio Geral em suas 

partes comuns; 

e)  mandar executar ou iniciar quaisquer consertos ou 

reparos que, por sua inequívoca urgência, não possam 

aguardar a manifestação dos conselheiros ou da Assembleia 

Geral, eventualmente exigida, cumprindo-lhe submeter o 

assunto à aprovação desses órgãos com a brevidade possível. 

  

ARTIGO 18 — Com exceção da representação do 

Condomínio, da imposição de multas e da prestação de 

contas, o Síndico Geral, mediante a aprovação da 

Assembleia Geral de condôminos, poderá remunerar, bem 

como delegar suas atribuições administrativas, ou parte 

delas, à pessoa física ou jurídica de sua confiança, ficando, 

porém, sob sua responsabilidade, os atos que por ela forem 

praticados. 

 

ARTIGO 19 — O Síndico Geral poderá ser pessoa física ou 

jurídica, condômina ou não do empreendimento. Em 

qualquer hipótese, o Síndico Geral não é responsável, 

pessoalmente, pelas obrigações contraídas em nome do 

Condomínio Geral, desde que tenha agido no exercício 

regular de suas atribuições; responderá, porém, pelo excesso 

de representação e pelos prejuízos a que der causa, por dolo 

ou culpa. 

 

ARTIGO 20 — O Síndico Geral poderá ainda delegar ou 

substabelecer suas funções administrativas a uma 

Administradora de sua confiança e sob sua inteira 

responsabilidade, desde que haja autorização da Assembleia 

Geral. Portanto, a contratação e a destituição da 

Administradora serão de competência do Síndico Geral e 

dependerão de ratificação assemblear. 

 

Parágrafo Primeiro: A Administradora terá as funções 

administrativas que lhe forem delegadas pelo Síndico Geral 

e procederá de acordo com suas determinações, sempre em 
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locatários e demais ocupantes, em quaisquer partes do 

Condomínio, correndo per sua conta o integral custeio das 

despesas necessárias aos consertos, reparações ou 

alterações, sem prejuízo das perdas e danos decorrentes dos 

atos lesivos ao património alheio. 

 

ARTIGO 19 — RENÚNCIA — A renúncia de qualquer 

condômino aos seus direitos, em caso algum valerá como 

escusa para exonerá-lo de seus encargos. 

 

 

CAPITULO VI 

DA ADMINISTRAÇÃO DO CONDOMÍNIO, DO 

SÍNDICO GERAL, SUBSÍNDICOS E CONSELHO 

CONSULTIVO 

 

ARTIGO 20 — Considerando a existência de 06 (seis) 

setores condominiais — “BLOCO JAÇARI”, “BLOCO 

PADAUIRI”, “BLOCO DEMINI”, “BLOCO 

JAUAPERI”, “BLOCO SHOPPING RIO NEGRO” e 

“BLOCO DECK-PARK” — com características próprias, 

cada um deles terá autonomia administrativa, na forma 

estabelecida nesta Convenção sendo que, na medida do 

possível, farão seus registros administrativos de forma 

independente. 

 

Parágrafo Primeiro: O CONDOMÍNIO GERAL será 

representado por um síndico geral que será auxiliado em 

suas funções por 05 (cinco) subsíndicos, sendo 01 (um) para 

cada setor condominial, além de um Conselho Consultivo 

Geral, composto por 05 (cinco) Conselhelros, sendo 01 (um) 

para cada setor condominial. 

 

 

Parágrafo Segundo: O Síndico geral, os subsíndicos e os 

conselheiros serão eleitos pela Assembleia Geral, para um 

mandato de 2 (dois) anos, admitida a reeleição e vedada a 

remuneração, devendo, os 11 (onze) serem, 

obrigatoriamente, representantes legais dos condôminos ou 

administradores do empreendimento. 

 

 

 

Parágrafo Terceiro: A primeira eleição será efetuada na 

primeira Assembleia Geral que se realizará após a instituição 

parcial do condomínio. O primeiro mandato estender-se-á 

até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no segundo 

ano após sua eleição. 

obediência à legislação em vigor, às determinações 

deliberadas em Assembleia Geral e às normas desta 

Convenção e do Regulamento Interno. 

 

Parágrafo Segundo: A Administradora, que será sempre 

empresa idônea especializada no setor de imóveis 

corporativos, prestará seus serviços por período 

contratualmente estabelecido, sendo permitida a 

prorrogação de seu contrato, por períodos sucessivos, sem 

limitação. 

 

 

ARTIGO 21 — O conselheiro mais votado do setor 

condominial designado “BLOCO PADAUIRI”, substituirá 

o Síndico Geral: 

a) no seu afastamento definitivo por morte, 

desaparecimento, renúncia ou destituição, caso em que, até 

30 (trinta) dias após haver sido investido nas funções, 

diligenciará para a convocação da Assembleia Geral 

Extraordinária, com vistas à eleição de novo representante 

legal do Condomínio, cujo mandato, entretanto, expirará na 

data pré-fixada para realização de Assembleia Geral 

Ordinária;     

b) nos seus impedimentos ou ausências eventuais. 

 

Parágrafo Único: Na ausência ou impedimento do 

conselheiro mais votado do setor condominial designado 

“BLOCO PADAUIRI”, a substituição dar-se-á pelo 

conselheiro mais votado do setor condominial designado 

“BLOCO DEMINI” e, assim sucessivamente. 

 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CONSELHEIROS  

 

ARTIGO 22 – São atribuições dos Conselheiros, 

observando, sempre, os seus respectivos setores 

condominiais: 

a) assessorar o Síndico Geral nos problemas que digam 

respeito aos seus respectivos setores condominiais e ao 

“CONDOMÍNIO GERAL”; 

b) aprovar solicitação do Síndico Geral para realização 

de despesas extraordinárias, cuja urgência não permita 

aguardar a convocação da Assembleia; 

c) por solicitação do Síndico Geral ou do condômino 

interessado, intervir em impasse entre eles criado, visando 

solucioná-los; e 

d) emitir parecer sobre as contas e colaborar na 

elaboração do orçamento, a serem apresentadas à 

Assembleia Geral Ordinária pelo Síndico Geral. 
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Parágrafo Quarto: A descentralização administrativa 

adotada na presente Convenção tem por objetivo manter a 

maior independência funcional dos Setores Condominiais, 

que deve ser exercida, entretanto até o limite em que passe a 

influenciar os condôminos dos demais Setores. Desta forma, 

a interpretação das normas constantes deste instrumento, 

principalmente aquelas relativas à administração e divisão 

das despesas condominiais, deve ser norteada por tal 

principio, visando a conveniência harmônica dos 

condôminos. 

 

Parágrafo Quinto: Visando a plena operação do 

empreendimento por ocasião de sua instituição e 

especificação, ainda que parcial, e consequente implantação 

do condomínio de utilização da parte então instituída, fica 

desde já autorizada a Incorporadora a proceder à contratação 

de empresa especializada para exercer a função de 

administradora do condomínio que deverá auxiliar o síndico 

geral e os subsíndicos dos respectivos blocos, bem como, 

executar, dentre outras, as seguintes atividades: 

 

 

a) todas as tarefas e funções inerentes a administração 

do condomínio, em cumprimento à legislação específica;

  

b) proceder à administração do Condomínio Geral, 

coordenando e fiscalizando os serviços disponibilizados aos 

condôminos e ocupantes do empreendimento; 

 c) efetuar o pagamento das despesas normais de 

custeio do empreendimento, desde que previstas no 

orçamento condominial; 

d) contratar e manter em dia, às expensas do 

Condomínio, na medida em que forem considerados por 

estes convenientes, os seguros previstos nesta Convenção; 

 

e) rubricar e manter em seu poder os livros da presença 

e das atas das Assembleias Gerais e fornecer cópias 

autenticadas das atas ao condomínio interessado;   

 

 

f) fazer cumprir e garantir a fiel observância desta 

Convenção de Condomínio e do Regulamento Interno; 

g) cobrar as despesas condominiais e quaisquer outros 

valores devidos pelos condôminos etc.; 
h)  administrar todos os serviços de interesse do 

Condomínio; e, 

 

ARTIGO 23 — Compete aos Conselheiros, também 

observando os seus respectivos setores condominiais: 

a) fiscalizar as atividades do Síndico Geral e examinar 

suas contas, relatórios e comprovantes; 

b) comunicar aos condôminos, por carta registrada ou 

protocolada, as irregularidades havidas na gestão do Síndico 

Geral; 

c) dar parecer sobre as contas do Síndico Geral, bem 

como, das propostas de orçamentos para o exercício 

subsequente, informando à Assembleia Geral; 

d) abrir, encerrar e rubricar o livro caixa; 

e) assessorar o Síndico Geral na solução dos problemas 

do Condomínio Geral;  

f) opinar nas questões surgidas entre o Síndico Geral e 

os condôminos; e 

g) dar parecer em matérias relativas às despesas 

extraordinárias. 

 

ARTIGO 24 — Aos Conselheiros, mediante aprovação 

assemblear, será facultado contratar empresa de auditoria 

para auxiliá-los, independentemente da existência de 

empresa de auditoria contratada pelo próprio Condomínio, 

para análise e pareceres relativos às contas dos seus 

respectivos setores condominiais e do “CONDOMÍNIO 

GERAL”. O custo de tais contratações será suportado pelas 

receitas aferidas pelo bloco responsável pela contratação. 

 

CAPÍTULO VI 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

ARTIGO 25 — As resoluções dos condôminos que digam 

respeito ao todo condominial serão tomadas em Assembleia 

Geral, órgão soberano do “CONDOMÍNIO GERAL”. 

 

ARTIGO 26 — Todavia, considerando a independência 

entre os setores condominiais, objetivando facilitar 

eventuais decisões que tenham relação com apenas 01 (um) 

destes, tais como, a aprovação do orçamento anual 

específico, a execução de reformas, a implantação de 

benfeitorias, a contratação de determinado serviço, etc., fica 

desde já avençada a possibilidade de os condôminos 

proprietários das unidades autônomas integrantes de 

determinado setor condominial, reunidos em Assembleia, 

deliberarem acerca de assuntos que objetivarem, tão 

somente, o respectivo bloco. 
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i)  supervisionar e fiscalizar todos os serviços 

contratados junto à terceiros pelo condomínio, bem assim 

aqueles fornecidos por terceiros aos condôminos e demais 

usuários diretamente. 

 

Parágrafo Sexto: A contratação da Administradora do 

Condomínio aqui prevista deverá ser convalidada pelos 

condôminos, por ocasião da primeira assembleia de 

condomínio. 

 

DAS ATRIBUIÇOES DO SÍNDICO E DOS 

SUBSÍNDICOS 

 

ARTIGO 21 - Relativamente ao “CONDOMÍNIO 

GERAL”, constituem atribuições do síndico: 

a) representá-lo, ativa e passivamente em juízo, ou fora 

dele, bem como perante quaisquer órgãos do Sistema de 

Administração direta ou indireta do Poder Executivo, tais 

como: Autarquias, Sociedade de Economia Mista, Empresas 

Públicas, Federais ou Estaduais; 

b) contratar, demitir e aplicar penas disciplinares aos 

empregados do condomínio; 

c) zelar, coadjuvado pelos demais condôminos, pela 

fiel observância dos dispositivos desta Convenção, adotando 

nesse sentido, todas as medidas que se tomem necessárias; 

d) supervisionar a administração geral do Condomínio, 

cumprindo e fazendo cumprir a presente Convenção, com 

especial ênfase no que concerne à preservação a todo tempo, 

da segurança, solidez, categoria e nível de edificação, 

incluindo-se entre as demais funções do cargo, as seguintes:  

d.1) organizar o quadro de pessoal encarregado da 

execução dos serviços comuns do Condomínio, definindo, 

através de regulamento disciplinar interno, deveres, 

atribuições específicas e, consoante o orçamento anual 

aprovado pela Assembleia; 

d.2) elaborar e submeter à aprovação da Assembleia, a 

previsão de despesas condominiais a serem realizadas no 

exercício entretanto, prestando ao ensejo contas das despesas 

efetuadas no exercício anterior, acompanhadas estas de 

pareceres emitidos pelo Conselheiros; 

 

d.3) promover a cobrança, inclusive pela via judicial, das 

quotas partes ordinárias ou avulsas das despesas do 

Condomínio, bem como de multas e juros de mora, nos casos 

de inadimplência; 

d.4) fazer demonstrações mensais das despesas efetuadas 

no período, apresentando ao Conselho Consultivo, ou a 

ARTIGO 27 — A Assembleia Geral é o órgão soberano do 

condomínio e reunir-se-á, ordinariamente, na primeira 

quinzena do mês de março de cada ano e, 

extraordinariamente, sempre que houver necessidade, 

cabendo ao Síndico Geral ou a quem na ocasião o substitua, 

indicar a “ordem do dia”, local, dia e hora para sua 

realização. 

 

Parágrafo Único: A convocação, a realização e a 

deliberação de quaisquer modalidades de Assembleia 

poderão dar-se de forma eletrônica, respeitadas as diretrizes 

do Artigo 1354-A do Código Civil. 

 

ARTIGO 28 — A convocação da Assembleia Geral far-se-

á com antecedência de 08 (oito) dias da data fixada para sua 

realização, podendo a comunicação ser levada a efeito 

através de telegrama, carta registrada, meios eletrônicos ou 

simples aviso assinado pelo Síndico Geral, mediante recibo 

de entrega, com indicação do dia, hora e local da reunião, 

bem como da respectiva agenda. 

 

ARTIGO 29 – A Assembleia Geral será dirigida por um 

presidente, eleito no início dos trabalhos, que escolherá um 

secretário, não podendo qualquer dos dois serem membros 

do Conselho Consultivo. 

 

ARTIGO 30 — Constituem atribuições específicas da 

Assembleia Geral: 

a) julgar as contas pertinentes ao exercício já vencido 

e aprovar o orçamento das despesas do exercício seguinte, 

com base no parecer dos conselheiros; 

b) eleger ou destituir o Síndico Geral e os membros do 

Conselho Consultivo; 

c) autorizar, observando o quórum previsto, a alteração 

da Convenção de Condomínio e dos Regulamentos Internos 

do empreendimento; 

d) autorizar a contratação e dispensa de empresa 

especializada na gestão de assuntos condominiais, fixando o 

valor da contraprestação a ser paga pela execução deste 

serviço; 

e) autorizar a contratação de obras ou serviços que não 

decorram da manutenção do empreendimento e suas 

instalações; 

f) tomar conhecimento das reclamações 

eventualmente formuladas pelos condôminos, adotando, 

quando procedentes, as medidas corretivas adequadas; 

g) discutir e deliberar quanto aos assuntos constantes 

da Ordem do Dia, além das matérias de interesse geral, desde 
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qualquer condômino, sempre que os solicitem, os 

respectivos comprovantes; 

d.5) realizar concorrência, ou tomada de preço para 

execução de serviços não incluídos nos de conservação 

normal do empreendimento; 

d.6) adquirir materiais ou contratar serviços, necessários 

às tarefas de limpeza e manutenção e conservação do 

empreendimento e suas instalações, observando, sempre, 

custos aplicados no mercado; 

d.7) ordenar a realização de quaisquer consertos e 

reparos que se tornem imprescindíveis e de necessidade 

imediata, ao condomínio; 

d.8) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, 

podendo emitir ou endossar cheques, depositando as 

importâncias recebidas em pagamento e praticando os 

demais correlatos e acessórios; 

d.9) efetuar o seguro do empreendimento, fazendo 

consignar, na respectiva apólice, o valor previsto para sua 

reconstrução no caso de destruição total ou parcial, 

resultante de eventuais sinistros; 

d.10) ter sob a guarda e transmitir ao seu sucessor, 

conforme relação a ser incluída no texto da Ata Assembleia 

Geral que eleger o novo síndico, os livros de Atas de 

"Assembleias Gerais", "Despesas”, "Registro de 

Ocupantes", "Registro de Empregados", " Registro de 

Ocorrências", "Sugestões e Reclamações", documentação 

contábil dos cinco anos anteriores e outros, além do arquivo 

de documentos pertinentes ao condomínio; 

d.11)  convocar as Assembleias e resolver, segundo o seu 

melhor critério, os casos omissos, notificando ou advertindo, 

por escrito ou verbalmente, o condômino infrator dos 

dispositivos consubstanciados na legislação vigente, 

Convenção ou no Regulamento Interno do Empreendimento, 

com aplicação de multa quando cabível, ficando 

expressamente pactuado, todavia, que das decisões do 

síndico caberá recurso à Assembleia Geral a ser convocada 

para o fim previsto pelo condômino interessado; 

d.12)  cumprir e fazer cumprir, as decisões tomadas nas 

Assembleias Gerais; 

d.13) procurar dirimir divergências entre os condôminos; 

e 

d.14) comunicar, por escrito, a todos os condôminos, as 

citações judiciais que, na qualidade de síndico do 

Condomínio, receber. 

  

 

 

 

que para estas não haja necessidade de convocação de 

Assembleia específica;  

h) conhecer e deliberar sobre casos omissos, bem como 

a respeito de quaisquer questões que interessem à 

administração do Condomínio; e 

i) confirmar eventuais multas impostas a condômino, 

avaliando eventuais recursos. 

ARTIGO 31 — As Assembleias Gerais Extraordinárias 

terão lugar sempre que convocadas por um dos membros do 

Conselho Consultivo, ou por condôminos cujos votos sejam 

representativos de, no mínimo ¼ (um quarto) da totalidade 

das frações ideais. 

 

Parágrafo Único: Para convocação de Assembleia Geral 

Extraordinária relativa a um único setor condominial, 

observar-se-á a solicitação de um dos conselheiros do 

referido setor, ou, ainda, a solicitação de ¼ (um quarto) das 

frações ideais dos condôminos do respectivo bloco. 

 

ARTIGO 32 – Nas decisões das Assembleias Gerais, sejam 

elas ordinárias ou extraordinárias, os votos de cada 

condômino terão peso proporcional à soma das frações 

ideais de unidades que lhe pertençam. 

 

ARTIGO 33 — Se a unidade autônoma pertencer a mais de 

uma pessoa, deverá ser designado uma delas para, com 

mandato especial, representar todos os proprietários da 

unidade perante o condomínio; 

 

ARTIGO 34 — As decisões, para as quais não seja exigido 

quórum específico serão tomadas com a presença, em 

primeira convocação, de condôminos, que representem, pelo 

menos 2/3 (dois terços) da totalidade das frações ideais, 

quites com suas contribuições para as despesas comuns do 

condomínio e, em segunda convocação, a ser realizada após 

intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos, pelo voto de 

maioria simples entre os presentes. 

 

Parágrafo Único: O quórum aqui estabelecido, aplicar-se-

á, também, para decisões relativas a um único setor 

condominial. 

 

ARTIGO 35 — Será exigido 100% (cem por cento) dos 

votos dos condôminos para a deliberação nos seguintes 

casos: 

a)  alteração na fachada ou na padronização estética do 

empreendimento, considerando-se tudo aquilo que 

comprometa a harmonia arquitetônica dos edifícios; 
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ARTIGO 22 — Com exceção da representação do 

Condomínio, da imposição de multas e da prestação de 

contas, o síndico, mediante a aprovação da Assembleia Geral 

de condôminos, poderá remunerar, bem como delegar suas 

atribuições administrativas, ou parte delas, à pessoa física ou 

jurídica de sua confiança, ficando, porém, sob sua 

responsabilidade os atos que por ela forem praticados. 

 

 

ARTIGO 23 — Relativamente a cada um dos respectivos 

setores condominiais, constituem obrigações dos seus 

subsíndicos, todas  aquelas descritas nas alíneas (b), (c), 

(d.1), (d.2), (d.4), (d.5), (d.6), (d.7), (d.12) e (d.13), da 

cláusula anterior. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

b) modificações na estrutura e no aspecto arquitetônico 

dos edifícios; e 

c) alteração ou inovações no destino dos edifícios ou 

de seu nome.. 

 

ARTIGO 36 — As deliberações adotadas pelas 

Assembleias Gerais obrigam a todos os condôminos, se se 

referirem ao “CONDOMÍNIO GERAL”, 

independentemente da sua presença nas sessões em que 

tenham elas sido aprovadas, mesmo nos casos em que o não 

comparecimento decorra da sua ausência temporária do 

respectivo domicílio, ou de outro qualquer motivo que 

impeça a tempestiva entrega ao destinatário, do aviso 

referente à Convocação da Assembleia Geral. 

 

Parágrafo Primeiro: As deliberações das Assembleias 

Gerais constarão das respectivas atas, lavradas no livro 

próprio pelo Secretário da Mesa, incumbido de dirigir e 

coordenar os trabalhos, e assinadas por ele, que deverá nos 

08 (oito) dias subsequentes à sua realização, remeter cópias 

do citado documento a todos os condôminos, o que fará por 

carta registrada, meios eletrônicos ou sob protocolo. 

 

Parágrafo Segundo: Fica ainda expressamente pactuado 

que, se decorridos 15 (quinze) dias do pedido de 

convocação, não se reunir a Assembleia para o exercício de 

qualquer um dos poderes que lhe são conferidos pela lei ou 

por esta Convenção, incumbirá à Justiça decidir a respeito, 

mediante requerimento de qualquer condômino. 

 

ARTIGO 37 — Não se admitirá, nas Assembleias do 

Condomínio, o direito de voto dos condôminos em atraso no 

pagamento das quotas condominiais ou multas que lhe 

tenham sido impostas, na forma do artigo 1335, III, do 

Código Civil, com exceção das deliberações que dependam 

da unanimidade dos condôminos, identificadas no artigo 38, 

acima. 

 

Parágrafo Primeiro: Não poderá ser eleito para qualquer 

cargo de administração o condômino inadimplente ou que 

tenha sido acionado judicialmente para cobrança de despesas 

do Condomínio no período de 02 (dois) exercícios fiscais 

anteriores ao da eleição. 

 

Parágrafo Segundo: Qualquer condômino que esteja no 

exercício de um cargo perderá automaticamente o cargo na 

hipótese de permanecer inadimplente por prazo igual ou 

superior a 15 (quinze) dias contados do vencimento das cotas 
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ARTIGO 24 — O subsíndico do setor condominial 

designado “BLOCO PADAUIRI”, substituirá o síndico: 

 

a) no seu afastamento definitivo - por morte, 

desaparecimento, renúncia ou destituição - caso em que até 

30 (trinta) dias após haver sido investido nas funções, 

diligencia à convocação da Assembleia Geral 

Extraordinária, com vistas à eleição de novo representante 

legal do Condomínio, cujo mandato, entretanto, expiará na 

data pré-fixada para realização de Assembleia Geral 

Ordinária;     

b) nos seus impedimentos ou ausências eventuais. 

 

Parágrafo Primeiro — na ausência ou impedimento do 

subsíndico do setor condominial designado “BLOCO 

PADAUIRI”, a substituição dar-se-á pelo subsíndico do 

setor condominial designado “BLOCO DEMINI” e, assim 

sucessivamente. 

 

 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CONSELHEIROS  

 

ARTIGO 25 - São atribuições dos Conselheiros, 

observando, sempre, os seus respectivos setores 

condominiais: 

a) assessorar os subsíndicos e o síndico nos problemas 

que digam respeito aos seus respectivos setores 

condominiais e ao “CONDOMÍNIO GERAL”; 

b) aprovar solicitação dos subsíndicos ou do síndico 

para realização de despesas extraordinárias, cuja urgência 

não permita aguardar a convocação da Assembleia; 

c) por solicitação do subsíndico, síndico ou do 

condomínio interessado, intervir em impasse entre eles 

criado, visando solucioná-los; e 

d) emitir parecer sobre as contas e colaborar na 

elaboração do orçamento, a serem pelos subsíndicos e 

síndico apresentadas à Assembleia Geral Ordinária. 

 

 

ou contribuições condominiais, sem embargo da aplicação 

dos encargos decorrentes da mora. A faculdade aqui disposta 

com relação ao prazo de atraso no pagamento não poderá ser 

invocada mais de 02 (duas) vezes durante um mandato. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DO ORÇAMENTO DO CONDOMÍNIO 

 

ARTIGO 38 — DESPESAS COMUNS - Constituem 

despesas comuns, as de ordem geral do Condomínio e as de 

ordem específica, para cada um dos setores condominiais, ou 

seja, “BLOCO JAÇARI”, “BLOCO PADAUIRI”, 

“BLOCO DEMINI”, “BLOCO JAUAPERI”, “BLOCO 

SHOPPING RIO NEGRO” e “BLOCO DECK-PARK”. 

 

Parágrafo Primeiro: São consideradas despesas gerais do 

Condomínio Geral (D.C.G.), as abaixo, bem como outras 

não relacionadas, mas que por suas características sejam de 

suporte geral do condomínio. A saber: 

a) as relativas ao pessoal empregado no condomínio, 

incluindo-se os encargos previdenciários, fiscais e 

trabalhistas; 

b) as relativas à vigilância, conservação, limpeza, 

manutenção, reparação ou reconstrução das partes e coisas 

comuns do empreendimento, de suas dependências e do 

local onde funciona a administração do condomínio; 

c) a remuneração do Síndico Geral e da 

Administradora contratados; 

d) as relativas ao pagamento de tributos, seguros, 

fornecimento de água, luz, esgoto, telefone, telex e outros 

serviços do condomínio; 

e) a manutenção, conservação e reparos de todos os 

equipamentos do condomínio; 

f) as relativas às taxas ou despesas feitas ou tidas com 

qualquer procedimento que vise à defesa dos interesses do 

condomínio, em juízo ou fora dele, incluindo-se honorários 

advocatícios, com exceção do valor relativo a eventuais 

condenações; 

g) as necessárias ao funcionamento, em caráter 

permanente, dos serviços condominiais e das demais 

facilidades referidas nesta Convenção; 

h) outras não especificadas, mas que sejam necessárias 

ao funcionamento normal do condomínio e ao 

desenvolvimento de suas atividades. 

 

Parágrafo Segundo: São consideradas despesas de ordem 

específica (D.E.), de cada um dos setores condominiais, ou 
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ARTIGO 26 — Compete aos Conselheiros, também 

observando os seus respectivos setores condominiais: 

a) fiscalizar as atividades do subsíndico e síndico e 

examinar suas contas, relatórios e comprovantes;  

b) comunicar aos condôminos, por carta registrada ou 

protocolada, as irregularidades havidas na gestão do síndico; 

c) dar parecer sobre as contas dos subsíndicos e do 

síndico, bem como, das propostas de orçamentos para o 

exercício subsequente, informando à Assembleia Geral; 

d) abrir, encerrar e rubricar o livro caixa; 

e) assessorar o subsíndico e o síndico na solução dos 

problemas do Condomínio;  

f) opinar nas questões surgidas entre o subsíndico, 

síndico, e os condôminos; e 

g) dar parecer em matérias relativas às despesas 

extraordinárias. 

 

 

 

ARTIGO 27 — Aos conselheiros será facultado contratar 

empresa de auditoria para análise e pareceres relativos às 

contas dos seus respectivos setores condominiais e do 

"CONDOMÍNIO GERAL". 

 

 

 

 

 

 

VI — DA ASSEMBLEIA GERAL   

 

ARTIGO 28 — As resoluções dos condôminos que digam 

respeito ao todo condominial serão tomadas em Assembleia 

Geral, órgão soberano do “CONDOMÍNIO GERAL”. 

 

 

ARTIGO 29 — Todavia, considerando a total 

independência entre os setores condominiais, objetivando 

facilitar eventuais decisões que tenham relação com apenas 

01 (um) destes, tais como, a aprovação do orçamento anual 

específico, a execução de reformas, a implantação de 

benfeitorias, a contratação de determinado serviço, etc, fica 

desde já avençado, a possibilidade dos condôminos 

proprietários das unidades autônomas integrantes de 

determinado setor condominial, reunidos em Assembleia, 

deliberarem acerca de assuntos, que objetivarão, tão 

somente, o respectivo bloco. 

 

seja, “BLOCO JAÇARI”, “BLOCO PADAUIRI”, 

“BLOCO DEMINI”, “BLOCO JAUAPERI”, “BLOCO 

SHOPPING RIO NEGRO” e “BLOCO DECK-PARK”, 

aquelas que se destinam a suprir gastos relativos a partes 

comuns (equipamentos, elevadores etc.) e manutenção de 

áreas comuns de uso específico dos referidos blocos ou 

garagens, bem como, outras de natureza própria, ou seja: 

a) as relativas ao pessoal empregado do(s) bloco (s) e 

garagens, inclusive seus encargos. 

b)  máquinas, equipamentos de suporte do(s) bloco(s) e 

garagens, bem como sua manutenção e reparos. 

c) conservação, limpeza, manutenção e reparos das 

partes especificadas do(s) bloco(s) e garagens. 

d) seguros adicionais de ordem específica do(s) 

bloco(s) e garagens. 

e) outras que por sua natureza, sejam de ordem 

específica para cada um dos “BLOCO JAÇARI”, 

“BLOCO PADAUIRI”, “BLOCO DEMINI”, “BLOCO 

JAUAPERI”, “BLOCO SHOPPING RIO NEGRO” e 

“BLOCO DECK-PARK”. 

 

Parágrafo Terceiro: Para socorrer as despesas urgentes e 

indispensáveis à segurança ou conservação do condomínio, 

a Administradora ou o Síndico Geral fará rateios 

suplementares, cabendo aos condôminos fornecer-lhes, 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da data 

em que receberem a comunicação, as quotas que lhes 

competirem. 

 

Parágrafo Quarto: A Administradora ou o Síndico Geral 

remeterão, mensalmente, a cada condômino (proprietário ou 

titular de direitos à aquisição de unidade autônoma) até o 25º 

(vigésimo quinto) dia seguinte ao último mês findo, uma 

prestação de contas relativa a tal período, das receitas e 

despesas gerais do condomínio, independentemente da 

prestação de contas anual, a ser apresentada na Assembleia 

Geral Ordinária. 

 

Parágrafo Quinto:  Tendo-se em vista as peculiaridades do 

empreendimento, em especial no que diz respeito a 

integrantes do Sistema Associativo de Locação, caso o 

mesmo venha a ser implantado em parte ou no todo, o 

Condomínio Geral a qualquer tempo, poderá emitir e cobrar 

taxas condominiais diferenciadas dos condôminos cujas 

unidades autônomas integrarem o POOL, para fazer frente 

às suas necessidades específicas. 
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ARTIGO 30 — A Assembleia Geral é o órgão soberano do 

Condomínio e reunir-se-á, ordinariamente, a primeira 

quinzena do mês de março de cada ano e, 

extraordinariamente, sempre que houver necessidade, 

cabendo ao síndico ou a quem na ocasião o substitua, indicar 

a “ordem do dia”, local, dia e hora para sua realização. 

 

 

 

 

 

 

 

ARTIGO 31 — A convocação da Assembleia Geral far-se-

á com antecedência de 08 (oito) dias da  data fixada para sua 

realização, podendo a comunicação ser levada a efeito 

através de telegrama, carta registrada ou simples aviso 

assinado pelo síndico, mediante recibo de entrega, com 

indicação do dia, hora e local da reunião, bem como da 

respectiva agenda. 

 

 

ARTIGO 32 - A Assembleia Geral será dirigida por um 

presidente, eleito no início dos trabalhos, que escolherá um 

secretário, não podendo qualquer dos dois ser membros do 

Conselho Consultivo. 

 

ARTIGO 33 — Constituem atribuições específicas da 

Assembleia Geral: 

a) julgar as contas pertinentes ao exercício já vencido 

e aprovar o orçamento das despesas do exercício seguinte, 

com base no parecer dos conselheiros; 

b) eleger ou destituir os membros do Conselho 

Consultivo; 

c) autorizar, observando o quórum previsto, a alteração 

da Convenção de Condomínio e dos Regulamentos Internos 

do empreendimento; 

d) autorizar a contratação e dispensa de empresa 

especializada na gestão de assuntos condominiais, fixando o 

valor da contraprestação a ser paga pela execução deste 

serviço; 

e) autorizar a contratação de obras ou serviços, que não 

decorram da manutenção do empreendimento e suas 

instalações; 

f) tomar conhecimento das reclamações 

eventualmente formuladas pelos condôminos, adotando, 

quando procedentes, as medidas corretivas adequadas; 

ARTIGO 39 — RATEIO DAS DESPESAS COMUNS - 

Compete à Assembleia Geral fixar o orçamento das despesas 

comuns do Condomínio Geral, cabendo aos condôminos, na 

proporção da fração ideal de terreno da(s) sua(s) unidade(s), 

para as despesas de âmbito geral e na proporção da(s) 

unidade(s) dentro do bloco ao qual pertencem, para as 

despesas de ordem específica do respectivo bloco. 

 

Parágrafo Primeiro: O vencimento das taxas condominiais 

se dará no 1° dia de cada mês, podendo por conveniência do 

Condomínio Geral, ser estipulado uma outra data. Os 

pagamentos deverão obrigatoriamente ser feitos por meio de 

boleto bancário, sendo vedada outra forma de recebimento. 

Os boletos serão disponibilizados pela Administração com 

antecedência mínima de 10 (dez) dias do seu respectivo 

vencimento, por meio da plataforma eletrônica da 

Administradora, ficando desde já convencionado que a mera 

alegação de não recebimento do boleto pelo condômino não 

importará na exoneração do pagamento dos valores no seu 

vencimento, tampouco isenção dos encargos moratórios. 

 

Parágrafo Segundo: Forma de Cálculo  

1. O rateio do condomínio pelo fato de se tratar de 

conjunto de edificações, com diferentes tipos de uso, bem 

como utilização específica de áreas comuns, por parte das 

unidades autônomas, será calculado em observância ao que 

segue: 

a) R.C. = Rateio do Condomínio; 

b) D.G.C. = Despesas Gerais do Condomínio; 

c) D.E. = Despesas Específicas dos setores 

condominiais, ou seja, do “BLOCO JAÇARI”, “BLOCO 

PADAUIRI”, “BLOCO DEMINI”, “BLOCO 

JAUAPERI”, “BLOCO SHOPPING RIO NEGRO” e 

“BLOCO DECK-PARK”; 

d) D.E.G. = Despesas Específicas de Garagem. 

 

2. A composição do Rateio do Condomínio (R.C.) para 

cada unidade autônoma, será a seguinte: 

a) conjuntos de escritórios e conjuntos corporativos 

existentes nos Edifícios correspondentes aos “BLOCO 

JAÇARI”, “BLOCO PADAUIRI”, “BLOCO DEMINI” 

e “BLOCO JAUAPERI: 

R.C. = D.G.C. + D.E. + D.E.G. 

b) Lojas “A e D” e Restaurantes “C e B”, que integram 

o “BLOCO SHOPPING RIO NEGRO”:   

R.C. = D.G.C. + D.E.+ D.E.G.   

c) Unidades Depósitos: 

R.C. = D.G.C. 
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g) discutir e deliberar quanto aos assuntos constantes 

da Ordem do Dia, além das matérias de interesse geral, desde 

que para estas não haja necessidade de convocação de 

Assembleia específica; e 

h) conhecer e deliberar sobre casos omissos, bem como 

a respeito de quaisquer questões que interessem a 

administração do Condomínio. 

 

 

 

ARTIGO 34 — As Assembleias Gerais Extraordinárias 

terão lugar sempre que convocadas por um dos membros do 

Conselho Consultivo, ou por Condôminos cujos votos sejam 

representativos mínimo 1/4 (um quarto) da totalidade das 

frações ideais, ressalvada a hipótese prevista na alínea da 

cláusula 3.1 do presente Capítulo 

 

Parágrafo Primeiro — Para convocação de Assembleia 

Geral Extraordinária relativa a um único setor condominial, 

observar-se-á a solicitação de um dos conselheiros do 

referido setor, ou, ainda, a solicitação de 1/4 (um quarto) das 

frações ideais dos condôminos do respectivo bloco. 

 

 

ARTIGO 35 - Nas decisões das Assembleias Gerais, sejam 

elas ordinárias ou extraordinárias, os votos de cada 

condômino terão peso proporcional à soma das frações 

ideais de unidades que lhe pertençam. 

 

ARTIGO 36 — Se a unidade autônoma pertencer a mais de 

uma pessoa, deverá ser designado uma delas para, com 

mandato, especial, representar todas perante o Condomínio; 

 

 

ARTIGO 37 — As decisões, para as quais não seja exigido 

quórum específico serão tomadas com a presença, em 

primeira convocação, de condôminos, que representem, pelo 

menos 2/3 (dois terços) da totalidade das frações ideais, 

quites com suas contribuições para as despesas comuns do 

condomínio e, em segunda convocação, a ser realizada após 

intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos, pelo voto de 

maioria simples entre os presentes. 

 

Parágrafo Primeiro — O quórum aqui estabelecido, 

aplicar-se-á, também, para decisões relativas a um único 

setor condominial. 

 

d) Unidades da “Garagem Rio Negro Park”, “Garagem 

1” e “Garagem 2”: 

R.C. = D.G.C. + D.E.G. 

 

3. A garagem será fracionada em 2.318 avos, das quais 

sairá para cada vaga o D.E.G. a ser repassado para as 

unidades, na proporção do número de vagas que utilizam 

natureza obrigacional, ou outras que venham a contratar 

como de uso exclusivo. 

 

ARTIGO 40 — RATEIO DAS DESPESAS 

EXTRAORDINÁRIAS — Serão igualmente rateadas entre 

os condôminos as despesas extraordinárias e as taxas delas 

decorrentes, que deverão ser pagas 15 (quinze) dias após a 

data da realização da Assembleia Geral que as autorizou, 

salvo se for estabelecido prazo diferente ou determinada a 

sua cobrança juntamente com a taxa condominial ordinária. 

 

ARTIGO 41 — IMPOSSIBILIDADE DE RATEIO DO 

SALDO CREDOR — O saldo credor remanescente em 

dinheiro, valores ou títulos de qualquer natureza, do 

orçamento do exercício findo será incorporado ao orçamento 

do exercício seguinte. 

 

ARTIGO 42 — RATEIO DO SALDO DEVEDOR — O 

saldo devedor (déficit) verificado a qualquer tempo será 

rateado entre os condôminos e arrecadado no prazo de 15 

(quinze) dias de tal constatação, na proporção que lhe cabe 

para as suas respectivas unidades autônomas. Deverá 

acompanhar dita cobrança, uma cópia do respectivo 

Demonstrativo que acusa o déficit apurado. 

 

ARTIGO 43 — ENCARGOS MORATÓRIOS — Os 

condôminos em atraso com o pagamento das respectivas 

contribuições pagarão, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, multa de 2% (dois por cento), 

acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

pro rata die, e correção monetária a ser calculada pela 

variação do IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado), 

apurado pela Fundação Getúlio Vargas. 

 

Parágrafo Primeiro: Se o índice acima eleito for extinto, 

considerado inaplicável ou tiver sua metodologia de cálculo 

alterada, haverá a sua imediata substituição pelo IGP-DI 

(Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna), 

calculado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) 

ou pelo IPC (Índice de Preços ao Consumidor), calculado e 

divulgado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 
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ARTIGO 38 — Serão exigidos 100% (cem por cento) dos 

votos do Condomínio, para a deliberação nos seguintes 

casos: 

a)  alteração na fachada ou na padronização estética do 

empreendimento, considerando-se tudo aquilo que 

comprometa a harmonia arquitetônica do edifício; 

b) modificações na estrutura e no aspecto arquitetônico 

dos edifícios; 

c) alteração ou inovações no destino do edifício ou de 

seu nome; e 

d) modificação de qualquer natureza, acerca do 

disposto nos parágrafos primeiro até o parágrafo décimo 

nono do artigo 7º acima e do artigo 56 abaixo. 

 

ARTIGO 39 — As deliberações adotadas pelas 

Assembleias Gerais obrigam a todos os condôminos, se 

referir ao “CONDOMÍNIO GERAL", independentemente 

da sua presença nas sessões em que tenham elas sido 

aprovadas, mesmo nos casos em que o não comparecimento 

decorra da sua ausência temporária do respectivo domicílio, 

ou de outro qualquer motivo que impeça a tempestiva 

entrega ao destinatário, do aviso referente à Convocação da 

Assembleia Geral. 

 

Parágrafo Primeiro: As deliberações das Assembleias 

Gerais constarão das respectivas atas, lavradas no livro 

próprio pelo Secretário da Mesa, incumbido de dirigir e 

coordenar os trabalhos, e assinadas por ele, que deverá nos 

08 (oito) dias subsequentes à sua realização, remeter cópias 

do citado documento a todos os condôminos, o que fará por 

carta registrada ou sob protocolo. 

 

Parágrafo Segundo: Fica ainda expressamente pactuado 

que, se decorridos 15 (quinze) dias do pedido de 

convocação, não se reunir a Assembleia para o exercício de 

qualquer um dos poderes que lhe são conferidos pela Lei ou 

por esta Convenção, incumbirá à Justiça decidir a respeito, 

mediante requerimento de qualquer condômino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(FIPE), obedecida esta ordem de indicação, ou por qualquer 

outro índice de preços que reflita a inflação, sendo na última 

hipótese, por indicação do Síndico Geral, conforme o caso, 

ad referendum da respectiva Assembleia Geral. 

 

Parágrafo Segundo: Se, em decorrência de decisão judicial 

e/ou regulamentação governamental, ocorrer a extinção, 

mudança e/ou desvinculação do índice aqui adotado, como 

fator legalmente previsto para a atualização monetária das 

obrigações e contratos, a atualização monetária prevista 

nesta Convenção permanecerá em pleno vigor, passando a 

ser regulada, daquela data em diante, pelo índice que reflita 

a taxa real de inflação, de escolha do Síndico Geral, ad 

referendum da Assembleia. 

 

ARTIGO 44 — ALTERAÇÃO DE TITULARIDADE — 

Em caso de transferência da titularidade do domínio da 

unidade autônoma, de direitos reais ou pessoais e, também, 

da posse sobre essa unidade autônoma a terceiros, cujo título 

tenha sido devidamente registrado no Registro de Imóveis 

competente, o novo adquirente e possuidor (titular de direito 

real ou pessoal) passará a responder pelo pagamento das 

despesas condominiais, nos termos do artigo 1.334, 

parágrafo 2º, do Código Civil, a partir da data em que a 

transferência tenha sido formalmente comunicada e 

comprovada ao Condomínio, caso em que os boletos 

relativos às despesas condominiais passarão a ser emitidos 

em nome do adquirente e possuidor (titular de direito real ou 

pessoal). 

 

ARTIGO 45 — NEGATIVAÇÃO DO CONDÔMINO – 

Ficam o Condomínio Geral e a Administradora autorizados 

a inscrever os condôminos inadimplentes no Serviço de 

Proteção ao Crédito (SPC) ou similar. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DO SEGURO, DA DEMOLIÇÃO E 

RECONSTRUÇÃO 

 

ARTIGO 46 - O Condomínio Geral estará obrigado a 

contratar e manter, no prazo legal e sob as cominações da 

Lei, seguro contra o risco de incêndio e outros sinistros que 

possam determinar a destruição total ou parcial das 

edificações. O correspondente prêmio será computado nas 

despesas ordinárias de manutenção da propriedade coletiva, 

discriminando-se na competente apólice, os valores 

atribuídos às unidades autônomas e às partes comuns. 
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CAPÍTULO VII 

DO ORÇAMENTO DO CONDOMÍNIO 

 

ARTIGO 40 — DESPESAS COMUNS — Constituem 

despesas comuns, as de ordem geral do Condomínio e as de 

ordem específica, para cada um dos setores condominiais, ou 

seja, “BLOCO JAÇARI”, “BLOCO PADAUIRI”, 

“BLOCO DEMINI”, “BLOCO JAUAPERI”, “BLOCO 

SHOPPING RIO NEGRO” e “BLOCO DECK-PARK”. 

 

 

Parágrafo Primeiro - São consideradas despesas gerais do 

condomínio (D.C.G.), as abaixo, como outras não 

relacionadas, mas que por suas características sejam de 

suporte geral do condomínio. A saber: 

a) as relativas ao pessoal empregado no condomínio, 

incluindo-se os encargos previdenciários, fiscais e 

trabalhistas; 

b) as relativas à vigilância, conservação, limpeza, 

manutenção, reparação ou reconstrução das partes e coisas 

comuns do empreendimento, de suas dependências e do 

local onde funciona a administração do Condomínio; 

c) a remuneração da Administração; 

 

d) as relativas ao pagamento de tributos, seguros, 

fornecimento de água, luz, esgoto, telefone, telex e outros 

serviço do condomínio; 

e) a manutenção, conservação e reparos de todos os 

equipamentos do condomínio; 

f) as relativas às taxas ou despesas feitas ou tidas com 

qualquer procedimento que vise à defesa dos interesses do 

 

ARTIGO 47 - Aos condôminos é facultado aumentar por 

sua livre iniciativa, o valor do seguro da propriedade 

singular, de modo a cobrir o valor pertinente às acessões, 

acréscimos e benfeitorias úteis, necessárias ou voluptuárias 

que porventura tenham introduzido na unidade autônoma, 

cabendo-lhe, nesse caso, pagar diretamente à instituição 

seguradora a diferença de prêmio correspondente à citada 

majoração. 

  

ARTIGO 48 - Ocorrido o sinistro total ou que destrua mais 

de 2/3 (dois terços) do empreendimento, a Assembleia Geral 

Extraordinária reunir-se-á para decidir sobre a sua 

reconstrução. Caso a reconstrução seja aprovada, a mesma 

Assembleia elegerá uma comissão de 03 (três) condôminos, 

investidos de poderes para: 

a) receber a indenização e depositá-la em nome do 

Condomínio Geral, no estabelecimento bancário designado 

pela Assembleia; 

b) abrir concorrência para reconstrução do 

empreendimento e de suas partes destruídas, comunicando à 

Assembleia Geral para a devida deliberação; e 

c) acompanhar os trabalhos de reconstrução até o final, 

representando os condôminos junto aos construtores, 

empreiteiros e repartições públicas.   

 

ARTIGO 49 - Pela maioria que represente 2/3 (dois terços) 

do total de unidades e frações ideais correspondentes a 80% 

(oitenta por cento) do terreno, poderá a Assembleia deliberar 

que os edifícios não sejam reconstruídos, caso em que 

autorizará a venda do terreno, partilhando seu produto e o 

valor do seguro entre os condôminos, na razão de suas 

respectivas frações ideais de terreno. 

 

ARTIGO 50 — Caso seja deliberada a reconstrução, se a 

indenização paga pela companhia seguradora não for 

suficiente para atender às despesas de reconstrução, os 

condôminos concorrerão na proporção das frações ideais que 

detinham para o pagamento de excedente, salvo se a minoria 

recusar-se a fazê-lo, caso em que deverá ceder seus direitos 

à maioria, nas proporções de suas frações, se necessário, por 

preço a ser estabelecido por avaliação judicial. 

 

ARTIGO 51 — Em caso de condenação das edificações 

pela autoridade pública ou ameaça de ruína, pelo voto dos 

condôminos que representem pelo menos 2/3 (dois terços) 

do total de unidades e frações ideais correspondentes a 80% 

(oitenta por cento) do terreno, será decidida a sua demolição 
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Condomínio, em juízo ou fora dele, incluindo-se honorários 

advocatícios, com exceção do valor relativo a eventuais 

condenações; 

g) as necessárias ao funcionamento, em caráter 

permanente, dos serviços condominiais, e das demais 

facilidades referidas nesta convenção; 

h) outras não especificadas, mas que sejam necessárias 

ao funcionamento normal do Condomínio e ao 

desenvolvimento de suas atividades, considerando, ainda, 

para conceituação das despesas comuns, o disposto no 

Contrato de Administração. 

 

Parágrafo Segundo - São consideradas despesas de ordem 

específica (D.E.), de cada um dos setores condominiais, ou 

seja, “BLOCO JAÇARI”, “BLOCO PADAUIRI”, 

“BLOCO DEMINI”, “BLOCO JAUAPERI”, “BLOCO 

SHOPPING RIO NEGRO” e “BLOCO DECK-PARK”, 

aquelas que se destinam a suprir gastos relativos a partes 

comuns (equipamentos, elevadores etc) e, manutenção de 

áreas comuns de uso específico dos referidos blocos ou 

garagens, relacionadas aos parágrafos segundo até oitavo do 

artigo 5º supra, bem como, outras de natureza própria, ou 

seja: 

a) as relativas ao pessoal empregado do(s) edifício(s) e 

garagens, inclusive seus encargos. 

b)  máquinas, equipamentos de suporte do(s) edifício(s) 

e garagens, bem como sua manutenção e reparos. 

 

c) conservação, limpeza, manutenção e reparos das 

partes especificadas do(s) edifício(s) e garagens. 

d) seguros adicionais de ordem específica do(s) 

edifício(s) e garagens. 

e) outras que por sua natureza, sejam de ordem 

específica para cada um dos “BLOCO JAÇARI”, 

“BLOCO PADAUIRI”, “BLOCO DEMINI”, “BLOCO 

JAUAPERI”, “BLOCO SHOPPING RIO NEGRO” e 

“BLOCO DECK-PARK”. 

 

Parágrafo Terceiro - Para socorrer as despesas urgentes e 

indispensáveis à segurança ou conservação do Condomínio, 

a Administradora ou o Síndico fará rateios suplementares, 

cabendo ao condômino fornecer-lhes, dentro do prazo de 5 

(cinco) dias corridos, a contar da data em que receberem a 

comunicação, as quotas que lhe competir. 

 

 

Parágrafo Quarto - A Administradora ou o Síndico 

remeterão, mensalmente, a cada condômino (proprietário ou 

e construção. Nesta hipótese, a maioria não ficará obrigada 

a contribuir para as obras, mas assegura-se à maioria o 

direito de adquirir a parte dos dissidentes, também, se 

necessário, mediante avaliação judicial, aplicando-se o 

processo previsto no artigo 15 da Lei 4.591/64. 

 

ARTIGO 52 — As unidades que, pela natureza de sua 

utilização estiverem sujeitas à exigência de manutenção de 

aparelhos contra incêndio, de acordo com as normas 

vigentes, serão fiscalizadas pelo Síndico Geral quanto ao 

cumprimento dessa exigência. Em caso de descumprimento 

desta obrigação, sendo que, no caso de seus respectivos 

titulares não a cumprirem, no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data em que forem notificados pelo 

Condomínio, ficarão sujeitos a que este faça cumprir, 

debitando as despesas do condômino faltoso, o qual as 

reembolsará ao Condomínio no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de ficarem acrescidas dos juros de 1% ao mês, de 

correção monetária calculada pelo índice de variação do 

IGPM/FGV e, no caso de procedimento judicial, das custas 

do processo e honorários do advogado. 

 

 

CAPÍTULO IX 

DOS FUNDOS DE RESERVA E DE CONTINGÊNCIA 

 

ARTIGO 53 — FUNDO DE RESERVA 

CONDOMINIAL — Destinar-se-á a cobrir despesas 

condominiais extraordinárias e que digam respeito à soma 

de todos os valores desembolsados que não se refiram aos 

gastos rotineiros de manutenção, conservação e 

funcionamento do condomínio, tais como obras ou reformas 

que interessem à estrutura integral do imóvel; pintura das 

fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem 

como das esquadrias externas; obras destinadas a repor as 

condições de uso do empreendimento; reposição e 

substituição de móveis, utensílios, equipamentos e itens de 

decoração das áreas comuns; consertos e acréscimos de 

construção ou instalações elétricas, sanitárias, hidráulicas, 

mecânicas, de segurança, telefônicas, substituição de 

elevadores etc., sem embargo de, quando necessário, ocorrer 

eventual arrecadação extraordinária de despesas 

condominiais para fazer frente às despesas de caráter 

extraordinário. Este fundo será formado pelo recolhimento 

de uma taxa mensal equivalente a 5% (cinco por cento) das 

despesas ordinárias do condomínio. 
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titular de direitos à aquisição de unidade autônoma) até o 25º 

(vigésimo quinto) dia seguinte ao último mês findo, uma 

prestação de contas relativa a tal período, das receitas e 

despesas gerais do Condomínio independentemente da 

prestação de contas anual, a ser apresentada na Assembleia 

Geral Ordinária. 

 

Parágrafo Quinto — Tendo-se em vista as peculiaridades 

do empreendimento. em especial no que diz respeito a 

integrantes do Sistema Associativo de Locação, caso o 

mesmo venha a ser implantado em parte ou no todo, o 

Condomínio a qualquer tempo, poderá emitir e cobrar taxas 

condominiais diferenciadas dos condôminos cujas unidades 

autônomas integrarem o POOL, para fazer suas necessidades 

específicas. 

  

ARTIGO 41 — RATEIO DAS DESPESAS COMUNS- 

Compete à Assembleia Geral fixar o orçamento das despesas 

comuns do Condomínio, cabendo aos condôminos, na 

proporção da fração ideal de terreno da(s) sua(s) unidade(s), 

para as despesas de âmbito geral e na proporção da(s) 

unidade(s) dentro do bloco ao qual pertencem, para as 

despesas de ordem específica do respectivo bloco. 

 

 

Parágrafo Primeiro — O vencimento das taxas 

condominiais se dará no 1° dia de cada mês, podendo por 

conveniência do condomínio, ser estipulado uma outra data. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parágrafo Segundo — Forma de cálculo: 

1. O rateio do condomínio pelo fato de se tratar de 

conjunto de edificações, com diferentes tipos de uso, bem 

como utilização específica de áreas comuns, por parte das 

unidades autônomas, será calculado em observância ao que 

segue: 

a) R.C. = Rateio do Condomínio; 

b) D.G.C. = Despesas Gerais do Condomínio; 

ARTIGO 54 - FUNDO DE CONTINGÊNCIA - Além do 

Fundo de Reserva acima mencionado, fica instituído, 

também, com a presente Convenção, um Fundo de 

Contingência, com vistas a fazer frente, exclusivamente, a 

eventuais despesas de manutenção ordinária incidentes 

sobre as correspondentes unidades, imprevistas em seu 

respectivo orçamento. 

 

Parágrafo Primeiro: Referido Fundo será formado com 

recursos provenientes de arrecadação do percentual de mais 

de 10% (dez por cento) do valor das contribuições mensais 

do CONDOMÍNIO, cobrável simultaneamente com as 

mesmas. 

 

Parágrafo Segundo: Fica, ainda, estipulado que o valor 

total deste Fundo não poderá ultrapassar em mais de 20% 

(vinte por cento) o montante da receita anual. Quando 

exceder, o excesso verificado deverá ser levado à conta do 

mês subsequente, sempre para a finalidade de fazer frente às 

despesas de manutenção ordinária do Condomínio. 

 

Parágrafo Terceiro: No caso de todas as unidades de 

algum(ns) bloco(s), dentre os Blocos “A”, “B”, “C” e “D”, 

pertencerem a um único proprietário, será facultado o direito 

da não constituição de “Fundo de Reserva” de ordem 

específica do(s) referido(s) bloco(s), concorrendo, 

entretanto, para o “Fundo de Reserva” do “Condomínio 

Geral”.  

 

ARTIGO 55 — CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA — 

No final de cada mês, os recursos provenientes da 

arrecadação dos Fundos de que trata este capítulo deverão 

ser separados da conta usual de movimento do Condomínio 

e, obrigatoriamente, depositados em conta bancária 

individualizada, na qual os depósitos sejam remunerados 

com juros e correção monetária. 

 

 

CAPÍTULO X 

DAS PENALIDADES 

  

ARTIGO 56 — MULTA — Além das penas próprias 

previstas e cominadas em Lei, o condômino que, mesmo que 

pela primeira vez, transitória ou eventualmente, perturbar ou 

embaraçar o uso das coisas comuns, der causa a despesas 

extraordinárias ou, ainda, infringir qualquer das disposições 

desta Convenção, após a advertência escrita, ficará sujeito à 

uma multa correspondente ao valor que equivaler a 2 (duas) 
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c) D.E. = Despesas Específicas dos setores 

condominiais, ou seja, “BLOCO JAÇARI”, “BLOCO 

PADAUIRI”, “BLOCO DEMINI”, “BLOCO 

JAUAPERI”, “BLOCO SHOPPING RIO NEGRO” e 

“BLOCO DECK-PARK”; 

d) D.E.G. = Despesas Específicas de Garagem 

 

2. A composição do Rateio do Condomínio (R.C.) para 

cada unidade autônoma, será a seguinte: 

a) conjuntos de escritórios e conjuntos corporativos 

existentes nos Edifícios correspondentes aos “BLOCO 

JAÇARI”, “BLOCO PADAUIRI”, “BLOCO DEMINI” 

E “BLOCO JAUAPERI: 

R.C = D.G.C + D.E. + D.E.G. 

b) Lojas “A e D” e Restaurantes “C e B”, que integram 

o “BLOCO SHOPPING RIO NEGRO”:   

 R.C = D.G.C + D.E.+ D.E.G   

c) Unidades Depósitos: 

R.C = D.G.C 

d) Unidades da “Garagem Rio Negro Park”, “Garagem 

1” e “Garagem 2” 

R.C = D.G.C + D.E.G 

 

A garagem será fracionada em 2.318 avos, das quais sairá 

para cada vaga o D.E.G a ser repassado para as unidades, na 

proporção do número de vagas que utilizam natureza 

obrigacional, ou outras que venham a contratar como de uso 

exclusivo. 

 

ARTIGO 42 — RATEIO DAS DESPESAS 

EXTRAORDINÁRIAS — Serão igualmente rateadas entre 

os condôminos as despesas extraordinárias, e as taxas delas 

decorrentes deverão ser pagas 15 (quinze) dias após a data 

da realização da Assembleia Geral que as autorizou, salvo se 

for estabelecido prazo diferente ou determinada a sua 

cobrança juntamente com a taxa condominial ordinária. 

 

ARTIGO 43 — IMPOSSIBILIDADE DE RATEIO DO 

SALDO CREDOR — O saldo credor remanescente em 

dinheiro, valores ou títulos de qualquer natureza, do 

orçamento do exercício findo será incorporado ao orçamento 

do exercício seguinte. 

 

ARTIGO 44 — RATEIO DO SALDO DEVEDOR — O 

saldo devedor (déficit) verificado a qualquer tempo, será 

rateado entre os condôminos e arrecadado no prazo de 15 

(quinze) dias de tal constatação, na proporção que lhe cabe 

para as suas respectivas unidades autônomas. Deverá 

taxas condominiais ordinárias vigentes à época da infração, 

sem prejuízo das demais consequências cíveis ou criminais 

decorrentes de seu ato. 

 

Parágrafo Único: A multa será imposta e cobrada pelo 

Síndico Geral após a verificação sumária dos fatos e a 

identificação do responsável. Para os fins aqui previstos, o 

Síndico Geral poderá delegar poderes à Administradora. 

 

ARTIGO 57 — REINCIDÊNCIA – A multa a que se 

refere o artigo anterior será aplicada em dobro e 

cumulativamente no caso de haver, por parte do mesmo 

condômino, reincidência genérica ou específica, na prática 

de atos ou omissões que prejudiquem o Condomínio Geral, 

sem prejuízo das demais consequências cíveis ou criminais 

decorrentes de seu ato. A multa é calculada de forma 

cumulativa, dobrando o seu valor a cada uma das 

reincidências, genérica ou específica. 

 

Parágrafo Único: O condômino ou possuidor que, por seu 

reiterado comportamento antissocial, gerar 

incompatibilidade de convivência com os demais 

condôminos ou possuidores, poderá ser compelido a pagar 

multa correspondente ao décuplo do valor atribuído à 

contribuição para as despesas condominiais mediante 

deliberação da Assembleia, que poderá, inclusive, deliberar 

sobre a propositura de ação judicial para expulsão do 

condômino antissocial. 

    

ARTIGO 58 - COMUNICAÇÃO AO CONSELHO 

CONSULTIVO - Após a imposição e cobrança da multa, o 

Síndico Geral deverá fornecer todas as informações ao 

Conselho Consultivo e Fiscal. Para os fins aqui previstos, o 

Síndico Geral poderá delegar poderes à Administradora.  

 

ARTIGO 59 – COMUNICAÇÃO AO INFRATOR - As 

multas devem ser impostas pelo Síndico Geral, através da 

Administradora, mediante auto lavrado que conterá a 

discriminação dos fatos, o qual deverá remeter uma via ao 

infrator juntamente com a respectiva comunicação. 

 

ARTIGO 60 — RECURSO PARA O CONSELHO 

CONSULTIVO — Da imposição de qualquer multa caberá, 

dentro de 10 (dez) dias do recebimento da comunicação 

escrita e protocolada, recurso escrito, com efeito suspensivo, 

a ser julgado, no prazo de 10 (dez) dias da sua interposição, 

pelo Conselho Consultivo e Fiscal, não se conhecendo 

recurso que for interposto fora do prazo. 
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acompanhar dita cobrança, uma cópia do respectivo 

Demonstrativo que acusa o déficit apurado. 

 

ARTIGO 45 — Os condôminos em atraso com o pagamento 

das respectivas contribuições, pagarão independentemente 

de interpelação judicial ou extrajudicial, multa de 2% (dois 

por cento), acrescida de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, pro rata die, e correção monetária a ser 

apurada pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços de 

Mercado), apurado pela Fundação Getúlio Vargas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ARTIGO 61 — RECURSO PARA ASSEMBLÉIA 

GERAL — Confirmada a imposição da multa pelo 

Conselho Consultivo e Fiscal, deverá ser expedida 

comunicação ao condômino. No prazo de 10 (dez) dias do 

recebimento da comunicação, o condômino poderá interpor 

recurso à Assembleia Geral, o qual terá efeito devolutivo. A 

Assembleia Geral deverá ser convocada em caráter 

extraordinário para apreciar o recurso em prazo não superior 

a 15 (quinze) dias.  

 

ARTIGO 62 — DECISÃO FINAL — No julgamento do 

recurso, a Assembleia procederá à uma instrução sumária e 

oral sobre os fatos que deram origem à multa, ouvindo o 

condômino infrator e as testemunhas presentes e tomado 

conhecimento dos demais elementos necessários a uma 

decisão justa, em seguida, pelo voto da maioria, caberá à 

Assembleia Geral confirmar ou reformar a penalidade, total 

ou parcialmente. 

 

ARTIGO 63 — OBRIGAÇÕES DO CONDÔMINO 

FALTOSO — O pagamento da multa não exime o infrator 

de sua obrigação de ressarcir os prejuízos que tiver causado. 

Se necessário, o transgressor será compelido a desfazer a 

obra ou abster-se da prática do ato, cabendo ao Síndico 

Geral, com autorização judicial, mandar desmanchá-la, à 

custa do transgressor, se este não a desfizer no prazo que lhe 

for estipulado.  

 

 

CAPÍTULO XI 

DO REGULAMENTO INTERNO 

 

ARTIGO 64 - APROVAÇÃO - A fim de regular, com mais 

detalhes, a utilização em comum do Condomínio, fica, desde 

já estabelecido o Regulamento Interno, conforme as 

disposições que seguem anexas a essa Convenção. 

 

ARTIGO 65 — MODIFICAÇÕES - As disposições do 

Regulamento Interno poderão ser modificadas ou acrescidas 

pela maioria simples dos condôminos reunidos em 

Assembleia Geral Extraordinária convocada para esta 

finalidade, mantendo sempre e em qualquer hipótese, 

obediência ao texto desta Convenção e da Lei n° 4.591 de 16 

de dezembro de 1964. 

 

 

CAPÍTULO XII 
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CAPÍTULO VIII 

DOS SEGUROS 

 

DO SEGURO, DA DEMOLIÇÃO E 

RECONSTRUÇÃO 

 

ARTIGO 46 - O Condomínio estará obrigado a contratar e 

manter no prazo legal e sob as cominações da Lei, seguro 

contra o risco de incêndio e outros sinistros, que possam 

determinar a destruição total ou parcial das edificações. O 

correspondente prêmio será computado nas despesas 

ordinárias de manutenção da propriedade coletiva, 

discriminando-se na competente apólice, os valores 

atribuídos às unidades autônomas e às partes comuns. 

 

ARTIGO 47 - Aos condóminos é facultado aumentar por 

sua livre iniciativa, o valor do seguro da propriedade 

singular, de modo a cobrir o valor pertinente às acessões, 

acréscimos e benfeitorias úteis, necessárias ou voluptuárias 

que porventura tenham introduzido na unidade autônoma, 

cabendo-lhe, nesse caso, pagar diretamente à instituição 

seguradora a diferença de prêmio correspondente à citada 

majoração. 

  

ARTIGO 48 - Ocorrido o sinistro total ou que destrua mais 

de 2/3 (dois terços) do empreendimento, a Assembleia Geral 

Extraordinária reunir-se-á para decidir sobre a reconstrução 

do mesmo. Caso seja aprovado, a mesma Assembleia elegerá 

uma comissão de 03 (três) condôminos, investidos de 

poderes para: 

a) receber a indenização e depositá-la em nome do 

Condomínio, no estabelecimento bancário designado pela 

Assembleia; 

b) abrir concorrência para reconstrução do 

Empreendimento e de suas partes destruídas comunicando à 

Assembleia Geral para a devida deliberação; e 

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS   

  

ARTIGO 66 —  O CONDOMÍNIO GERAL e seus 

respectivos setores condominiais, no desenvolvimento de 

quaisquer atividades que envolva o tratamento de dados 

pessoais, se comprometem a observar o regime legal de 

proteção de dados pessoais e empenhar-se em proceder ao 

tratamento de dados pessoais que venha se mostrar 

necessário no estrito e rigoroso cumprimento à legislação de 

proteção de dados, em especial a Lei Geral de Proteção de 

Dados - LGPD (Lei nº 13.709/2018) e o Marco Civil da 

Internet (Lei Federal nº 12.965/14).   

  

ARTIGO 67 —  O CONDOMÍNIO GERAL e seus 

respectivos setores condominiais se comprometem a tratar 

dados pessoais estritamente para atingir a finalidades 

legítimas relativas ao desenvolvimento de suas atividades, 

principalmente para fins de controle de acesso e garantia da 

segurança de seus usuários, jamais para fins próprios ou 

alheios, ou ainda, para fins comerciais, ainda que os dados 

estejam criptografados e/ou codificados.  

  

ARTIGO 68 — O CONDOMÍNIO GERAL e seus 

respectivos setores condominiais colocarão à disposição dos 

usuários a Política de Privacidade de Proteção de Dados do 

Centro Administrativo Rio Negro e os demais documentos 

que contenham informações relevantes sobre o tratamento 

de dados pessoais, os quais poderão consultar quais dados 

são tratados, as finalidades dos tratamentos, os mecanismos 

de segurança utilizados, as hipóteses de compartilhamento, 

e ainda, a forma e periocidade de eliminação.  

  

ARTIGO 69 — O CONDOMÍNIO GERAL e seus 

respectivos setores condominiais se certificarão de que seus 

representantes, parceiros, prestadores de serviços e 

contratados agirão de acordo com a Política de Privacidade 

de Proteção de Dados do Centro Administrativo Rio Negro 

e demais documentos e regulamentos pertinentes, sempre em 

observância às Leis de Privacidade e Proteção de Dados 

Pessoais, assumindo a obrigação de exigir que as pessoas 

autorizadas a tratar os dados pessoais assumam o 

compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a 

adequadas obrigações legais de confidencialidade. 

 

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

ARTIGO 70 – O Condomínio não será responsável: 
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c) acompanhar os trabalhos de reconstrução até o final, 

representando os condôminos junto aos construtores, 

empreiteiros e repartições públicas.   

 

ARTIGO 49 - Pela maioria que represente 2/3 (dois terços) 

do total de unidades e frações ideais correspondentes a 80% 

(oitenta por cento) do terreno, poderá a Assembleia deliberar 

que o edifício não seja reconstruído, caso em que autorizará 

a venda do terreno, partilhando-se seu produto e o valor de 

seguro, entre os condôminos, na razão de suas respectivas 

frações ideais de terreno. 

 

ARTIGO 50 — Caso seja deliberada a reconstrução, se a 

indenização paga pela companhia seguradora não for 

suficiente para atender às despesas com a reconstrução do 

empreendimento, em caso de sinistro, os condôminos 

concorrerão na proporção das frações ideais que detinham, 

para o pagamento de excedente, salvo se a minoria recusar-

se a fazê-lo, caso em que, deverá ceder seus direitos à 

maioria, na proporção de sua frações, se necessário, por 

preço a ser estabelecido por avaliação judicial. 

 

ARTIGO 51 — Em caso de condenação das edificações 

pela autoridade pública, ou ameaça de ruína, pelo voto dos 

condôminos que representem pelo menos 2/3 do total de 

unidades e frações ideais correspondentes a 80% (oitenta por 

cento) do terreno, será decidida a sua demolição e 

construção. Nesta hipótese, a maioria não ficará obrigada a 

contribuir para as obras, mas assegura-se à maioria o direito 

de adquirir a parte dos dissidentes, também, se necessário, 

mediante avaliado judicial, aplicando-se o processo previsto 

no artigo 15 da Lei 4.591/64. 

 

ARTIGO 52 — As unidades que, pela natureza de sua 

utilização estiverem sujeitas à exigência de manutenção de 

aparelhos contra incêndio, de acordo com as normas 

vigentes, serão fiscalizadas pelo síndico quanto ao 

cumprimento dessa exigência, sendo que, no caso de seus 

respectivos titulares não a cumprirem, no prazo de 30 (trinta) 

dias, contados da data em que forem notificados pelo 

Condomínio, ficarão sujeitos a que este faça cumprir, 

debitando as despesas do condômino faltoso, o qual as 

reembolsará ao Condomínio no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de ficarem acrescidas dos juros de 1% ao mês, de 

correção monetária calculada pelo índice de variação do IGP 

e, no caso de procedimento judicial, das custas do processo 

e honorários do advogado. 

 

(a) por prejuízos ocorridos ou decorrentes de furtos ou 

roubos acontecidos em qualquer de suas dependências; e/ou 

(b) por sinistros decorrentes de acidentes, extravios e 

danos, que venham a sofrer os condôminos; e/ou 

(c) por extravios de quaisquer bens entregues pelos 

condôminos aos empregados do Condomínio. 

 

ARTIGO 71 - CUMPRIMENTO DA CONVENÇÃO - 

Todos os condôminos obrigam-se por si, seus herdeiros e 

sucessores pelo fiel cumprimento desta Convenção, em 

todos os seus termos. 

 

ARTIGO 72 - CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 

objeto, em primeiro plano de solução pelo Síndico Geral, 

através da Administradora, a qual, posteriormente, será 

levada ao conhecimento do Conselho Consultivo para 

parecer, que a encaminhará à apreciação da Assembleia 

Geral, sem prejuízo da solução adotada, e se aprovada, 

passará a integrar o presente instrumento. 

 

ARTIGO 73 - FORO - Fica eleito o Foro da Comarca de 

Barueri, Estado de São Paulo, com expressa e absoluta 

renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 

oriundas desta Convenção de Condomínio. 

 

Barueri, = 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REGULAMENTO INTERNO DO CONDOMÍNIO 

“CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO” 

 

 

1. DA ADMINISTRAÇÃO DAS ÁREAS 

COMUNS 

 

1.1. As diversas áreas designadas por natureza como 

comuns, bem como, os serviços e facilidade à disposição 

do(s) condômino(s) e/ou usuário(s), serão administradas 

pelo Síndico Geral ou por empresa especializada, contratada 

através de procedimento a ser adotado pelo Condomínio. 
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CAPÍTULO IX 

DOS FUNDOS DE RESERVA 

 

ARTIGO 53 — FUNDO DE RESERVA 

CONDOMINIAL — Destinar-se-á a cobrir despesas 

condominiais extraordinárias e que digam respeito à soma 

de todos os valores desembolsados que não se retiram aos 

gastos rotineiros de manutenção, conservação e 

funcionamento do condomínio, tais como, obras ou reformas 

que interessem à estrutura integral do imóvel; pintura das 

fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem 

como das esquadrias externas; obras destinadas a repor as 

condições de uso do empreendimento; reposição e 

substituição de móveis, utensílios, equipamentos e itens de 

decoração das áreas comuns; consertos e acréscimos de 

construção ou instalações elétricas, sanitárias, hidráulicas, 

mecânicas, de segurança, telefônicas, substituição de 

elevadores etc., sem embargo de, quando necessário, ocorrer 

eventual arrecadação extraordinária de despesas 

condominiais para fazer em face de essas despesas de caráter 

extraordinário. Este fundo será formado pelo recolhimento 

de uma taxa mensal equivalente a 5% (cinco por cento) das 

despesas ordinárias do condomínio. 

 

ARTIGO 54 - FUNDO DE CONTINGÊNCIA - Além do 

Fundo de Reserva acima mencionado, fica instituído, 

também, com a presente Convenção, um Fundo de 

Contingência, com vistas a fazer frente, exclusivamente, a 

eventuais despesas de manutenção ordinária incidentes 

sobre as correspondentes unidades, imprevistas em seu 

respectivo orçamento. 

 

Parágrafo Primeiro — Referido Fundo será formado com 

recursos provenientes de arrecadação do percentual de mais 

de 10% (dez por cento) do valor das contribuições mensais 

do CONDOMÍNIO, cobráveis simultaneamente com as 

mesmas. 

 

Parágrafo Segundo — Fica, ainda, estipulado que o valor 

total deste Fundo não poderá ultrapassar em mais de 20% 

(vinte por cento) o montante da receita anual; caso contrário, 

o excesso eventualmente verificado deverá ser levado à 

conta do mês subsequente, sempre para a finalidade de fazer 

frente às despesas de manutenção ordinária do Condomínio. 

 

 

1.2 A referida administração, denominada, 

"Administração Predial", restringir-se-á às áreas comuns, e 

contemplará o gerenciamento dos serviços de limpeza e 

conservação, segurança, recepção e manutenção geral, assim 

como, a prestação efetiva dos serviços contábeis, financeiros 

e de recursos humanos. 

1.2.1 Os serviços prestados objetivarão garantir o 

funcionamento e utilização das instalações e dependências 

de todo o empreendimento, de forma a propiciar ao(s) 

condômino(s) e usuário(s) o melhor aproveitamento 

possível. 

 

1.3.  A Administração Predial poderá, a seu exclusivo 

critério e conforme disponibilidade, cotar e oferecer, a 

pedido do condômino, mão-de-obra e empresas para 

realização de pequenos reparos e serviços gerais (limpeza, 

chaveiro, copeiros, etc.) nas unidades autônomas, cujo custo 

deverá ser previamente aprovado pelo condômino solicitante 

e cobrado pela Administração juntamente com as despesas 

condominiais. 

 

 1.3.1. Os serviços descritos no item 1.3 têm como 

único objetivo proporcionar comodidade e facilidade aos 

condôminos, de modo que referida intermediação pela 

Administração não poderá, direta ou indiretamente, aferir 

lucro ou vantagens econômicas ao Condomínio ou à própria 

Administração. 

 

1.4. Os profissionais destacados para a "Administração 

Predial" do empreendimento, estarão alocados no próprio 

condomínio e atenderão as necessidades do(s) condômino(s) 

e usuário(s) deste, no período compreendido entre 8:00 h e 

18:00 h, entre segunda-feira e sexta-feira. 

  

2. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO 

EMPREENDIMENTO 

 

2.1. Os edifícios permanecerão abertos de segunda-feira 

até domingo, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

ininterruptamente, período esse no qual o(s) usuário(s) e 

terceiro(s), previamente autorizados pela "Administração 

Predial" terão acesso ao empreendimento. 

 

2.2. O acesso ao empreendimento por visitantes e 

prestadores de serviços fora do horário compreendido entre 

08:00h e 18:00h de segunda-feira a sexta-feira e, entre  

08:00h e 12:00h do sábado, será necessária autorização 

prévia pela "Administração Predial", o que dar-se-á, 
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Parágrafo Terceiro — No caso de algum(ns) do(s) 

Edifício(s) do(s) 04 blocos “A”, “B”, “C” e “D”, em que 

todas as unidades pertencerem a um único proprietário, será 

facultado o direito da não constituição de “Fundo de 

Reserva” de ordem específica do(s) referido(s) Bloco(s), 

concorrendo, entretanto, para o “Fundo de Reserva” do 

“Condomínio Geral”.  

 

 

ARTIGO 55 — CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA — 

No final de cada mês, os recursos provenientes da 

arrecadação dos Fundos de que trata este capítulo deverão 

ser separados da conta usual de movimento do Condomínio 

e, obrigatoriamente, depositados em conta bancária 

individualizada, aberta especialmente para tanto, na qual 

sejam os depósitos remunerados com juros e correção 

monetária, conforme legislação pertinente. 

 

CAPÍTULO X 

DA SERVIDĂO DE PASSAGEM 

 

ARTIGO 56 — Para facultar o acesso dos colaboradores da 

empresa integrante do grupo econômico da incorporadora, 

que utilizarão as vagas de garagem integrantes do bolsão de 

estacionamento, consoante tratado nos parágrafos décimo 

quinto até o décimo oitavo do artigo 7º acima, fica desde já 

certo e ajustado, a concessão pelo condomínio em favor da 

empresa incorporadora, de uma servidão de passagem, cuja 

utilização dar-se-á com todos os direitos e obrigações 

decorrentes do referido instituto, conforme tratado nos 

artigos 1.378 e seguintes do Código Civil, obrigando-se as 

partes a firmarem o instrumento necessário e hábil para fins 

de registro perante a Serventia Imobiliária Competente. 

 

CAPÍTULO XI 

DAS PENALIDADES 

  

ARTIGO 57 — MULTA — Além das penas próprias 

previstas e cominadas em Lei, fica ainda, o condômino que, 

mesmo que pela primeira vez, transitória ou eventualmente, 

perturbar ou embaraçar o uso das coisas comuns, der causa 

às despesas extraordinárias ou, ainda, infringir qualquer das 

disposições desta Convenção, após a advertência escrita, 

sujeito a uma multa correspondente ao valor que equivaler a 

2 (duas) taxas condominiais ordinárias vigentes à época da 

infração, sem prejuízo das demais consequências cíveis ou 

criminais decorrentes de seu ato. 

 

mediante solicitação por escrito do interessado, com 

antecedência mínima de 4 (quatro) horas úteis. 

 

2.3. As referidas solicitações deverão ser encaminhadas 

à "Administração Predial" até às 17:30h, de segunda-feira à 

sexta-feira, com a indicação do(s) nome(s) do(s) 

mpregado(s), visitante(s) e prestador(es) de serviço que 

adentrará(ão) às respectiva(s) unidade(s) autônoma(s), bem 

como a data e horário previsto, para que se proceda a um 

cadastramento prévio junto ao setor de segurança/controle 

de acesso do empreendimento. 

3. MANUTENÇÃO DAS ÁREAS COMUNS 

 

3.1. A "Administração Predial" responsabilizar-se-á pela 

manutenção geral das áreas de uso comum, seja de natureza 

preventiva e/ou corretiva, nas suas instalações elétricas, 

hídráulicas, mecânicas, ar condicionado, elevadores, 

automação predial e, ainda, nos demais equipamentos, bem 

como, a substituição e/ou melhoramento dos mesmos. 

 

4. MANUTENÇÃO/OBRAS DAS UNIDADES 

AUTÔNOMAS 

 

4.1. A execução dos serviços relativos às instalações 

hidráulicas, mecânicas, ar- condicionado, elétricas, e, 

modificações internas de alvenaria das unidades autônomas, 

seja de natureza corretiva e/ou preventiva, de necessidade 

do(s) condômino(s) e/ou usuário(s), será(ão) de inteira 

responsabilidade daquele(s) que a(s) realizar(em), inclusive 

quanto a eventual autorização dos órgãos competentes. 

 

4.1.1. Entretanto, a administradora deverá avaliar 

e aprovar toda e qualquer alteração no layout interno das 

unidades autônomas, ainda que estas não importem em 

ateração estrutural da unidade, acompanhando a execução 

dos serviços, no                            sentido de fiscalizar e 

avaliar sua regularidade. 

 

4.1.2.  As ligações ou modificações que se fizerem 

necessárias nas partes elétricas e hidráulicas, bem como, 

eventual modificação interna de alvenaria das unidades 

autônomas, deverão ser comunicadas pelo interessado à 

"Administração Predial", acompanhado de projeto executivo 

(“as built”) e da competente Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) do profissional responsável pelos serviços 

e/ou obras. 
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Parágrafo único — A Multa será imposta e cobrada pelo 

síndico, após a verificação sumária dos fatos e a 

identificação do responsável. Para os fins aqui previstos o 

Síndico poderá delegar poderes à Administradora. 

 

 

ARTIGO 58 — REINCIDÊNCIA - A multa a que se refere 

o Artigo anterior será aplicada em dobro e cumulativamente 

no caso de haver, por parte do mesmo condômino, 

reincidência genérica ou específica, na prática, de atos ou 

omissões que prejudiquem o Condomínio, sem prejuízo das 

demais consequências cíveis ou criminais decorrentes de seu 

ato. A multa é calculada de forma cumulativa dobrando o 

seu valor a cada uma das reincidências, genérica ou 

específica, do condomínio. 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ARTIGO 59 - COMUNICAÇÃO AO CONSELHO 

CONSULTIVO - Após a imposição e cobrança da multa, o 

Síndico deverá fornecer todas as informações ao Conselho 

Consultivo e Fiscal. Para os fins aqui previstos o Síndico 

poderá delegar poderes à Administradora.  

 

ARTIGO 60 – COMUNICAÇÃO AO INFRATOR - As 

multas devem ser impostas pelo Síndico, através da 

Administradora, mediante auto, devidamente lavrado, 

contendo a discriminação do fato e do qual deverá remeter 

uma via ao infrator juntamente com a respectiva 

comunicação. 

 

ARTIGO 61 — RECURSO PARA O CONSELHO 

CONSULTIVO — Da imposição de qualquer multa caberá, 

dentro de 10 (dez) dias do recebimento da comunicação 

escrita e protocolada, recurso escrito, com efeito, 

suspensivo, a ser julgado, no prazo de 10 (dez) dias da sua 

interposição, pelo Conselho Consultivo e Fiscal, não se 

conhecendo recurso que for interposto fora do prazo. 

 

4.1.3 Excetuam-se dos serviços e/ou obras no 

item 4.1.2, os denominados pequenos reparos, tais como, 

consertos em torneiras, substituição de alguns azulejos 

quebrados, modificação de alguns painéis de divisórias, 

consertos em luminárias, tomadas, troca de vidros e outros 

que a "Administração Predial" julgar pertinentes. 

 

4.1.4. Os serviços ou obras que, porventura, 

modificarem os aspectos e características originais de 

qualquer dos "conjuntos de escritórios" do empreendimento, 

somente poderão realizar-se mediante prévia autorização 

do(s) condômino(s) e do Condomínio Geral, devendo o(s) 

usuário(s) observar(em) o disposto no caput desta cláusula. 

 

4.1.5.  

 Os serviços e/ou obras realizadas nos 

"conjuntos de escritórios", conforme item 4.1.2 acima, 

deverão realizar-se no horário compreendido entre as 20:00 

h e 6:00 h, de segunda-feira à sexta-feira, e aos sábados, 

domingos e feriados, em horário livre. 

 

4.1.6. A realização de obras nas unidades 

autônomas, bem como a retirada de todo e qualquer entulho, 

inclusive a limpeza das sujeiras ocasionadas nas áreas 

comuns, elevadores, corredores e outros locais por onde 

transitarem materiais de construção ou entulhos ficarão sob 

inteira responsabilidade do(s) condômino(s) ou respectivo(s) 

usuário(s). 

 

4.1.7. A execução de qualquer obra, dentro do 

horário normal de expediente, realizada nas unidades 

autônomas ,caso venha causar incômodo a unidades 

vizinhas, deverão ser impedidas do seu prosseguimento, 

após a verificação, pela "Administração Predial", mediante 

simples comunicação por escrito do prejudicado. 

 

4.1.8. Ficará a cargo da "Administração Predial" 

estabelecer nomas e procedimentos, para qualquer atividade 

que demande a utilização de solda, a qual deverá ser 

realizada sempre na presença de um Bombeiro da própria 

"Administração Predial", que deverá acompanhar o 

desenvolvimento dos trabalhos.  

 

4.1.9.  A instalação de eventual equipamento, 

material ou estrutura com carga concentrada, deverá ser 

previamente analisada por profissional devidamente 

habilitado, às expensas exclusivas do interessado, em 

conjunto com a "Administração Predial" e o(s) 
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ARTIGO 62 — RECURSO PARA ASSEMBLÉIA 

GERAL — Confirmada a imposição da multa pelo 

Conselho Consultivo e Fiscal, deverá ser expedida 

comunicação ao Condômino. No prazo de 10 (dez) dias do 

recebimento da comunicação, poderá o Condômino interpor 

recurso à Assembleia Geral, o qual terá efeito devolutivo. 

Caberá ao condômino, sob pena de não conhecimento do seu 

recurso. A Assembleia Geral deverá ser convocada em 

caráter extraordinário para apreciar o recurso em prazo não 

superior a 15 (quinze) dias.  

 

 

ARTIGO 63 — DECISÃO FINAL — No julgamento do 

recurso, a Assembleia procederá a uma instrução sumária e 

oral sobre os fatos que deram origem à multa, ouvindo o 

condômino em causa e as testemunhas presentes e tomado 

conhecimento dos demais elementos necessários a uma 

decisão justa, em seguida, pelo voto da maioria, caberá à 

Assembleia Geral confirmar ou reformar a penalidade, total 

ou parcialmente. 

 

ARTIGO 64 — OBRIGAÇÓES DO CONDÔMINO 

FALTOSO — O Pagamento da multa não exime o infrator 

de sua obrigação de sua obrigação de purgar a mora, nem de 

ressarcir os prejuízos que tiver causado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO XII 

DO REGULAMENTO INTERNO 

 

ARTIGO 65 - APROVAÇÃO - A fim de regular, com mais 

detalhes, a utilização em comum do Condomínio, fica, desde 

já estabelecido o Regulamento Interno, conforme as 

disposições que seguem anexas a essa Convenção. 

 

ARTIGO 66 — MODIFICAÇÔES - As disposições do 

Regulamento Interno poderão ser modificadas ou acrescidas 

pela maioria simples dos condôminos reunidos em 

Assembleia Geral Extraordinária convocada para esta 

finalidade, mantendo sempre e em qualquer hipótese, 

obediência ao texto desta Convenção e da Lei n° 4.591 de 16 

de dezembro de 1964. 

condôminos(s), a fim de não comprometer o limite de 

resistência do piso ou estrutura da edificação. 

 

4.2. Para auxiliar o projeto e a execução da manutenção 

e obras das unidades autônomas, a "Administração Predial" 

elaborou um Manual de Obras para a edificação, contendo, 

sobretudo, as recomendações e os procedimentos a serem 

observados pelo(s) condômino(s) ou usuário(s) no 

condomínio, quando da execução de obras em sua(s) 

respectiva(s) unidade(s) autônoma(s). 

 

4.3. Sempre que houver alguma reforma que importe na 

alteração do layout interno da unidade autônoma, o 

condômino responsável deverá, às suas expensas, atualizar a 

planta de sua área privativa junto ao Corpo de Bombeiros, 

observando as regras de utilização do espaço e comprovanta 

tal atualização junto à Administração do Condomínio Geral, 

no prazo de até 15 (quinze) dias a contar da execução da 

alteração. 

 

4.4. Cada condômino será resposável pela recarga dos 

extintores e teste das mangueiras de incêndio existentes na 

área privativa das unidades, obrigando-se a comprovar a 

regularidade de tais itens sempre que solicitado pela 

Administração. 

 

4.5. Na hipótese de a mesma pessoa, física ou jurídica, 

ser proprietária ou ocupante, a qualquer título, de unidades 

autônomas contíguas, localizadas em um mesmo pavimento, 

poderá o Síndico Geral autorizar que esta utilize com 

exclusividade, a título provisório e sem que esse fato possa 

configurar qualquer direito de propriedade, a circulação 

interna desse pavimento, ou a parte dela circundada pelas 

unidades autônomas, desde que esta utilização não 

comprometa o acesso e a utilização das demais áreas comuns 

do respectivo andar. 

 

4.6. O condômino que agravar as despesas comuns do 

Edifício ou do Condomínio com instalações de seu uso 

particular suportará isoladamente o excesso correspondente, 

que será calculado pelo Síndico Geral e cobrado do 

condômino responsável juntamente com suas quotas de 

rateio das despesas. 

 

4.7. Havendo tubulações de águas pluviais ou qualquer 

outra instalação que passem de um bloco ao outro, fica 

assegurado às equipes de manutenção interna o direito de 

livre acesso às mesmas, para execução de reparos ou 
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manutenção das aludidas tubulações ou instalações, as quais 

deverão ser previamente comunicadas pelo Síndico Geral. 

 

4.8. Fica assegurado a todos os condôminos o direito de 

acessar as áreas comuns e/ou privativas dos demais 

pavimentos do respectivo bloco, caso necessário, para 

instalação de cabos e infraestruturas para sua unidade 

autônoma, cabendo ao Síndico Geral coordenar com os 

condôminos envolvidos o agendamento de tais acessos, 

sempre de forma a evitar transtornos. 

 

5. LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DAS ÁREAS 

COMUNS 

 

5.1.  O gerenciamento dos serviços de limpeza e 

conservação das áreas de uso comum, inclusive 

desinsetização e desratização periódica das mesmas, serão 

de responsabilidade da “Administração Predial”. 

 

6. LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DAS 

UNIDADES AUTÔNOMAS 

 

6.1. A limpeza e conservação das unidades autônomas, 

designadas, “conjuntos de escritórios”, serão de 

responsabilidade do(s) condômino(s) e/ou usuário(s) das 

mesmas. 

 

7. SEGURANÇA DAS ÁREAS COMUNS 

 

7.1. A “Administração Predial” responsabilizar-se-á, 

também, pelo gerenciamento dos serviços de controle de 

acesso e segurança patrimonial armada e não armada, nas 

áreas destinadas à utilização coletiva pelos ocupantes do 

empreendimento. 

 

7.1.1. Os serviços prestados a este título, deverão 

garantir a execução dos trabalhos nas áreas comuns do 

empreendimento. 

 

7.2. Para todos os fins e efeitos de direito, além do acima 

disposto, o serviço de segurança, deverá: 

(a)  dirigir, orientar, controlar e coordenar as atividades 

de controle de acesso ao empreendimento, bem como a 

central de segurança; 

(b) fiscalizar a circulação de pessoas no interior do 

empreendimento, resguardadas as normas de segurança 

própria de cada usuário; 
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CAPÍTULO XIII 

 

DAS DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITORIAS 

 

 

ARTIGO 67 — CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS - 

Além da contratação pela Incorporadora das empresas de 

administração condominial e de “operação do 

estacionamento”, com vistas à operação do empreendimento 

na medida do término de suas fases de construção, fica a 

Incorporadora investida dos poderes necessários à 

contratação de empresas prestadoras dos serviços e/ou 

atividades indispensáveis à operação condominial, 

notadamente, o gerenciamento dos serviços de 

telecomunicações a ser ofertado ao(s) condômino{s) 

usuário(s); contratações com as empresas especializadas e 

interessadas em operar a área de Restaurante e Convivência 

do empreendimento; e, os serviços de limpeza, manutenção 

de áreas e equipamentos comuns e segurança e vigilância 

patrimonial. 

 

Parágrafo Primeiro — As contratações acima 

mencionadas serão firmadas pela incorporadora, todavia, 

consoante expressa disposição a constar nos mesmos, os 

referidos instrumentos serão cedidos para o condomínio, 

automaticamente, sem necessidade de qualquer 

formalização, por ocasião do registro do instrumento de 

instituição e especificação do empreendimento em 

condomínio, ainda que parcial, perante o Serviço de Registro 

de Imóveis de Barueri, Estado de São Paulo.   

 

ARTIGO 68 — CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉIA 

GERAL DE INSTALAÇÃO DO CONDOMÍNIO — 

Uma vez concluído as obras do empreendimento e instituído 

o mesmo em condomínio, ainda que parcialmente, a 

Incorporadora convocará Assembleia Geral de Instalação do 

Condomínio, para ser deliberado dentre outros, os seguintes 

itens: 

a) eleição do Corpo Diretivo do Condomínio, a ser 

composto de Síndico Geral, subsíndicos e conselheiros, para 

fins de obtenção, junto à Secretaria da Fazenda Nacional, de 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e conta 

corrente bancária; 

b) aprovação do Orçamento do Condomínio que será 

apresentado pela Administradora; e, 

c) aprovação do orçamento para a decoração das áreas 

comuns. 

 

(c) fiscalizar as entradas e saídas de cargas nas áreas e 

pátios externos do empreendimento, através de medidas de 

segurança efetivas e permanentes; 

(d) executar as tarefas de prevenção contra incêndio, 

através de fiscalização permanente por rondas móveis 

(bombeiros), cuidando, inclusive, para que os equipamentos 

de combate a incêndio estejam sempre em perfeitas 

condições de utilização, observando-se a legislação 

aplicável; 

(e) em conjunto com a “Administração Predial” 

providenciar e coordenar a formação e manutenção de uma 

Brigada de Incêndio, sendo obrigatória a participação de 04 

(quatro) empregados de cada unidade, 

(f) realizar contatos com autoridades competentes 

(Polícia Militar, inclusive Corpo de Bombeiros e Polícia 

Civil), de modo a garantir o apoio externo, quando as 

circunstâncias assim o exigirem. 

 

7.3. Dispõe o Condomínio de brigada de prevenção 

contra incêndios, a qual será renovada e/ou reciclada através 

de curso específico. Para tal finalidade, os condôminos 

obrigam-se a observar as seguintes diretrizes: 

(a) O acesso dos funcionários às unidades autônomas 

para prevenção de incêndios deverá ser permitido pelos 

condôminos e ocupantes, afim de que os mesmos realizem 

as vistorias; 

(b) Os condôminos, ou ocupantes, a qualquer título, 

ficam proibidos de instalar e utilizar materiais ou aparelhos 

considerados perigosos pelo serviço de prevenção de 

incêndios; 

(c) É expressamente proibido, nos halls de elevadores 

ou escadas, o uso de carpetes, tapetes, forração, cortinas, 

móveis ou paredes divisórias em desacordo com o previsto 

na Convenção ou nas normas legais e regulamentos de 

prevenção a incêndio; 

(d) É proibida a entrada, permanência e uso de botijões 

de gás de cozinha (GLP), com exceção dos restaurantes 

localizados no térreo do “Bloco Shopping”; 

(e) A Administração do Condomínio promoverá cursos, 

palestras e simulados para os condôminos e ocupantes que 

estiverem participando forem indicados e designados pela 

empresa para participar e integrar a brigada contra incêndio 

do condomínio; 

(f) É obrigatório, segundo normas do Corpo de 

Bombeiros, que os extintores fiquem em locais de fácil 

acesso, desobstruídos e sinalizados; e 

(g) É obrigatório, mesmo no horário de carga e 

descarga, manter os extintores e hidrantes desobstruídos. 
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Parágrafo único - Os valores aprovados em aludida 

Assembleia, para todos os fins de direito, serão considerados 

taxas condominiais e rateados pelos condôminos, na 

proporção de suas participações dentro de cada etapa 

instituída, ficando, entretanto, estabelecido, que as 

importâncias relativas ao condomínio após a conclusão e 

instituição de todas as etapas de construção previstas serão 

suportadas por todos os condóminos, sem exceção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ARTIGO 69 - CUMPRIMENTO DA CONVENÇÃO - 

Todos os condôminos obrigam-se por si, seus herdeiros e 

sucessores pelo fiel cumprimento desta Convenção, em 

todos os seus termos. 

 

ARTIGO 70 - CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 

objeto, em primeiro plano de solução pelo Síndico Geral, 

através da Administradora, a qual, posteriormente, será 

levada ao conhecimento do Conselho Consultivo para 

parecer, que a encaminhará à apreciação da Assembleia 

Geral, sem prejuízo da solução adotada, e se aprovada, 

passará a integrar o presente instrumento. 

 

ARTIGO 71 - FORO - Fica eleito o Foro da Comarca de 

Barueri, Estado de São Paulo, com expressa e absoluta 

renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 

oriundas desta Convenção de Condomínio. 

 

Barueri, 28 de novembro de 2011. 

 

_______________________________________________ 

TOP CENTER EMPREENDIMENTOS E 

IMOBILIÁRIOS LTDA. 

 

CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO 

“CENTRO ADMINISTRATIVO RIO NEGRO” 

 

 

 

 

 

8. DA FORMA DE ATUAÇÃO DA SEGURANÇA 

 

8.1. As atividades de controle de acesso e/ou segurança 

armada e não armada, serão executadas em consonância com 

o(s) usuário(s), devendo este(s) conhecer seu funcionamento 

e rotinas. 

 

8.2. O(s) condômino(s) e/ou usuário(s) deverão conhecer 

os equipamentos especiais do empreendimento, bem como 

sua utilização de forma a participarem do esforço comum 

para obtenção de maior tranquilidade e segurança para toda 

a coletividade usuária do prédio. 

 

8.3. A permanência do pessoal de segurança particular 

do(s) condômino(s) e usuário(s), somente será permitida no 

interior de suas respectivas unidades autônomas, sendo 

vedada sua permanência nas áreas comuns do 

empreendimento, salvo quando circunstâncias especiais 

assim o exigirem, e previamente aprovada pela 

“Administração Predial”. 

 

8.3.1. Havendo necessidade de utilização de 

segurança pessoal armada, para funcionários, diretores ou 

representantes de quaisquer condôminos ou usuários do 

condomínio, os respectivos encarregados deverão possuir 

seus portes de arma devidamente atualizados, bem como o 

registro da arma, quando for o caso, devendo, outrossim, 

informar sua identidade pessoal ao setor de segurança da 

“Administração Predial”. 

 

9. DA CIRCULAÇÃO DOS EMPREGADOS DOS 

CONDÔMINOS E USUÁRIOS, BEM COMO DE 

VISITANTES E PRESTADORES DE SERVIÇOS 

 

9.1. A circulação dos empregados, prestadores de 

serviços e visitantes do empreendimento, far-se-á 

diretamente ao conjunto em que ocupam ou estejam em 

visitação, sendo restrito o acesso aos demais andares. 

 

9.2. A recepção deverá dispor de relações atualizadas 

dos empregados e dirigentes do(s) usuário(s), com seus 

respectivos ramais, bem como de seu(s) prestador(es) de 

serviço(s), a fim de possibilitar-lhes clara e rápida 

identificação. 

 

9.3. Os visitantes deverão respeitar as medidas de 

segurança impostas pelo Condomínio para acesso, 
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REGULAMENTO INTERNO 

 

 

 

 

 

1. DA ADMINISTRAÇÃO DAS ÁREAS 

COMUNS 

 

1.1. As diversas áreas designadas por natureza como 

comuns, bem como, os serviços e facilidade à disposição 

do(s) condômino(s) e/ou usuário(s), serão-administradas 

pelo síndico ou por empresa especializada, contratada 

através de procedimento a ser adotado pelo condomínio. 

 

1.2 A referida administração, denominada, 

"Administração Predial", restringir-se-á às áreas comuns, e 

contemplará o gerenciamento dos serviços de limpeza e 

conservação, segurança, recepção e manutenção geral, assim 

como, a prestação efetiva dos serviços, contábeis, 

financeiros e de recursos humanos. 

 

 

1.2.1 Os serviços prestados objetivarão garantir o 

iiincionamento e utilização das instalações e dependências 

de todo o empreendimento, de forma a propiciar ao(s) 

condômino(s) e usuário(s) o melhor aproveitamento 

possível. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3.  Os profissionais destacados para a "Administração 

Predial" do empreendimento, estarão alocados no próprio 

entregando os documentos solicitados para registro e 

identificação pessoal, e terão acesso liberado para acesso 

unicamente ao pavimento a ser visitado. 

 

9.4. A critério da “Administração Predial”, mediante 

solicitação prévia e expressa, visitantes especiais poderão ter 

acesso ao prédio sem as formalidades acima indicadas. 

 

9.5. Ficam proibidos eventos, exposições e a 

comercialização de quaisquer produtos nas áreas comuns do 

empreendimento, exceto se devidamente autorizados pela 

“Administração Predial”. 

 

10. RECEPÇÕES 

 

10.1. Os serviços relativos às recepções estarão a cargo da 

“Administração Predial”, de conformidade com as normas e 

procedimentos adotados e aplicáveis ao(s) condômino(s) e 

usuário(s). 

 

10.2.  O horário de funcionamento das recepções 

compreenderá o período entre 08:00 h e 18:00 h, sendo que 

após este horário os postos serão ocupados pela equipe de 

segurança. 

 

10.2.1. A entrada e saída de pessoas dar-se-á pela 

recepção de cada Bloco, localizada no pavimento térreo, 

com acesso pela Alameda Rio Negro, 585. 

 

10.3 Fora do horário acima estabelecido o acesso aos 

visitantes somente ocorrerá desde que previamente 

informado pelo(s) condômino(s) / usuário(s) e autorização 

pela “Administração Predial”. 

 

11. GARAGENS 

 

11.1.  As garagens permanecerão abertas de segunda-feira 

até domingo, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

ininterruptamente, período esse no qual o(s) usuário(s) e 

terceiro(s), previamente autorizados pela “Administração 

Predial” terão acesso às garagens. 

 

11.2. Na guarda e estacionamento de veículos nas 

garagens do empreendimento, o(s) usuário(s) deverá(ão) 

observar com exatidão, o número de vagas que lhe forem 

atribuídas em seus respectivos contratos. 
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condomínio e atenderão as necessidades do(s) condômino(s) 

e usuário(s) deste, no período compreendido entre 8:00 h e 

18:00 h, entre segunda-feira e sexta-feira. 

  

2. DA ADMINISTRAÇÃO DAS ÁREAS 

COMUNS 

 

2.1. Os edifícios permanecerão abertos de segunda-feira 

até domingo, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

ininterruptamente, período esse no qual o(s) usuário(s) e 

terceiro(s), previamente autorizados pela "Administração 

Predial", terão acesso ao empreendimento. 

 

2.1. Todavia, para acesso ao empreendimento por 

visitantes e prestadores de serviços, fora do horário 

compreendido entre 08:00 h e 12:00 h do sábado, será 

necessária autorização prévia pela "Administração Predial", 

o que dar-se-á, mediante solicitação por escrito do 

interessado, com antecedência mínima de 4 (quatro) horas. 

 

 

 

2.3. As referidas solicitações deverão ser encaminhadas 

à "Administração Predial" até às             17:30 h, de segunda-

feira à sexta-feira, com a indicação do(s) nome(s) do(s) 

empregado(s), visitante(s) e prestador(es) de 

serviço que adentrará(ão) às respectiva(s) unidade(s) 

autônoma(s), bem como a data e horário previsto, para que 

se proceda a um cadastramento prévio junto ao setor de 

segurança/controle de acesso do empreendimento. 

 

3. MANUTENÇÃO DAS ÁREAS COMUNS 

 

3.1. A "Administração Predial" responsabilizar-se-á pela 

manutenção geral das áreas de uso comum, seja de natureza 

preventiva e/ou corretiva, nas suas instalações elétricas, 

hídráulicas, mecânicas, ar condicionado, elevadores, 

automação predial e, ainda, nos demais equipamentos, bem 

como, a substituição e/ou melhoramento dos mesmos. 

 

4. MANUTENÇÃO/OBRAS DAS UNIDADES 

AUTÔNOMAS 

 

4.1. A execução dos serviços relativos às instalações 

hidráulicas, mecânicas, ar- condicionado, elétricas, e, 

modificações internas de alvenaria das unidades autônomas, 

seja de natureza corretiva e/ou preventiva, de necessidade 

do(s) condômino(s) e/ou usuário(s), será(ão) de inteira 

11.3. Fora do horário normal de expediente, conforme 

item 2.1 acima, o acesso às garagens somente será permitido 

àqueles que possuam crachá de identificação credenciado. 

 

11.4.  Fica terminantemente proibida a execução de 

consertos (com exceção de reparos emergenciais), pintura e 

manutenção dos automóveis nas vagas destinadas ao 

estacionamento ou, ainda, nelas guardar qualquer objeto, 

mesmo que temporariamente. 

 

11.5. A velocidade máxima permitida no interior da 

garagem é de 20 km/h, e a circulação deverá ser feita 

obrigatoriamente com faróis acesos. 

 

11.6. No interior das garagens e nas áreas de acesso, é 

vedado o tráfego de veículos, cujo peso, incluindo as 

respectivas cargas, exceda o total de 500 kg/m². 

 

11.7. Fica expressamente vedado o trânsito de pessoas 

pelas entradas e saídas de automóveis, bem como, nas 

rampas de acesso aos subsolos. 

 

11.8. O condomínio e a Administração Predial, em 

nenhuma hipótese, responsabilizar-se-ão por quaisquer 

danos ou avarias que os veículos dos usuários vierem a 

sofrer, decorrentes de abalroamento, colisão, incêndio, 

inundação, furto, roubo ou qualquer outro evento, ainda que 

culposo ou derivado de caso fortuito e força maior, assim 

como por quaisquer objetos deixados no interior dos 

veículos. 

 

12. CORRESPONDÊNCIAS 

 

12.1. Fica a critério da “Administração Predial” 

estabelecer o procedimento, o local do recebimento e a 

distribuição das correspondências e/ou pequenas 

encomendas. 

 

12.2. As correspondências e/ou pequenas encomendas 

devidamente endereçadas, serão recebidas de forma 

centralizada pelo serviço de mensageiro, que se encarregará 

de separá-las e distribuí-las nos respectivos andares e 

conjuntos dos edifícios. 

 

12.3. A triagem das correspondências e/ou pequenas 

encomendas ocorrerá no horário comercial compreendido 

entre as 8:00h e 17:00h, de segunda-feira a sexta-feira, e, a 
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responsabilidade daquele(s) que a(s) realizar(em), inclusive 

quanto a eventual autorização dos órgãos competentes. 

 

4.1.1. Entretanto, a administradora deverá acompanhar a 

execução dos serviços, no                            sentido de 

fiscalizar e alertar quanto a sua possibilidade e regularidade. 

 

 

 

 

 

4.1.2.  As ligações ou modificações que se fizerem 

necessárias nas partes elétricas e hidráulicas, bem como, 

eventual modificação interna de alvenaria das unidades 

autónomas, deverão ser comunicadas pelo interessado à 

"Administração Predial", acompanhado de projeto executivo 

(“as built”) e da competente Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) do profissional responsável pelos serviços 

e/ou obras. 

 

4.1.3 Excetuam-se dos serviços e/ou obras no item 4.1.2, 

os denominados pequenos reparos, tais como, consertos em 

torneiras, substituição de alguns azulejos quebrados, 

modificação de alguns painéis de divisórias, consertos em 

luminárias, tomadas, troca de vidros e outros que a 

"Administração Predial" julgar pertinentes. 

 

4.1.4 Os serviços ou obras que, porventura, modificarem 

os aspectos e características originais de qualquer dos 

"conjuntos de escritórios" do empreendimento, somente 

poderão realizar-se mediante prévia autorização do(s) 

condômino(s), devendo o(s) usuário(s) observar(em) o 

disposto no caput desta cláusula. 

 

4.1.5 Excetuam-se dos serviços acima, aqueles 

executados em instalações, aparelhos, ornamentos e 

modificações de divisórias (não originais), de propriedade 

do(s) usuário(s), devendo-lhes executá-los por sua conta e 

risco. 

 

4.1.6 Os serviços e/ou obras realizadas nos "conjuntos de 

escritórios", conforme item 4.1.2 acima, deverão realizar-se 

no horário compreendido entre as 20:00 h e 6:00 h, de 

segunda-feira à sexta-feira, e aos sábados, domingos e 

feriados, em horário livre. 

 

4.1.7 A realização de obras nas unidades autónomas, bem 

como a retirada de todo e qualquer entulho, inclusive a 

distribuição ocorrerá duas vezes ao dia, sendo uma pela 

manhã e outra no período da tarde. 

 

12.4. Eventuais dúvidas existentes serão encaminhadas 

aos respectivos responsáveis, que se encarregarão do envio 

ao destinatário correto. 

 

12.5. Documentos, cartas registradas e telegrama serão 

recebidos pelo destinatário ou por quem este indicar. Caso o 

usuário venha a autorizar, por escrito, a seu exclusivo 

critério, o recebimento dos mesmos dar-se-á pela 

“Administração Predial”, mediante registro e protocolo 

interno, ficando esta livre de quaisquer responsabilidades. 

 

13. CARGA E DESGARGA   

 

13.1. Toda a carga a ser recebida ou enviada pelo(s) 

usuário(s) será objeto de entendimento prévio com a 

“Administração Predial”, sendo seu trânsito permitido 

somente pela área destinada a carga e descarga em local e 

horário determinado pela “Administração Predial”. 

 

13.2. Toda carga de pequeno porte e de grande porte, 

deverá ser entregue de segunda-feira à sexta-feira, nos 

horários das 9:00h às 11:30h e das 14:30h às 17:00h; e, das 

20:00h às 6:00h, respectivamente, não prejudicando assim a 

livre fruição das áreas e coisas comuns do condomínio, 

pelo(s) condômino(s) e usuário(s). Fora dos horários acima 

estipulados a mencionada atividade somente será possível 

mediante programação e autorização da “Administração 

Predial”. 

 

13.3. O período máximo de permanência dos veículos 

para a carga e descarga no horário     normal de 

funcionamento do empreendimento será de 30 (trinta) 

minutos. 

 

13.4. Todas as cargas com dimensões ou peso que 

prejudiquem o trânsito dos passageiros, deverão ser 

transportadas pelo elevador de serviço. 

 

13.5. Cargas com peso superior à capacidade do elevador 

ou com dimensões superiores ao compartimento da cabina 

do elevador, somente poderão ser transportadas com 

autorização e assistência da empresa responsável pela 

manutenção e conservação do equipamento. Esse serviço 

deverá ser ajustado com a “Administração Predial” com 
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limpeza das sujeiras ocasionadas nas áreas comuns, ficarão 

sob inteira responsabilidade do(s) condômino(s) ou 

respectivo(s) usuário(s). 

 

 

 

4.1.8 A execução de qualquer obra, dentro do horário 

normal de expediente, realizada nas unidades autônomas 

caso venha causar incômodo a unidades vizinhas, deverão 

ser impedidas do seu prosseguimento, após a verificação, 

pela "Administração Predial", mediante simples 

comunicação por escrito do prejudicado. 

 

4.1.9 Ficará a cargo da "Administração Predial" 

estabelecer nomas e procedimentos, para qualquer atividade 

que demande a utilização de solda, a qual deverá ser 

realizada sempre na presença de um Bombeiro da própria 

"Administração Predial", que deverá acompanhar o 

desenvolvimento dos trabalhos.  

 

4.1.10 A instalação de eventual equipamento, material ou 

estrutura com carga concentrada, deverá ser previamente 

analisada por profissional devidamente habilitado, às 

expensas exclusivas do interessado, em conjunto com a 

"Administração Predial" e o(s) condôminos(s), a fim de não 

comprometer o limite de resistência do piso ou estrutura da 

edificação. 

 

4.2 Para auxiliar o projeto e a execução da manutenção 

e obras das unidades autônomas, a "Administração Predial" 

elaborou um Manual de Obras para a edificação, contendo, 

sobretudo, as recomendações e os procedimentos a serem 

observados pelo(s) condômino(s) ou usuário(s) no 

condomínio, quando da execução de obras em sua(s) 

respectiva(s) unidade(s) autônoma(s). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

antecedência, e todas as despesas decorrentes, correrão por 

conta do interessado. 

 

13.6. Ao(s) condômino(s) e/ou usuário(s), conforme o 

caso, competirá(ão) a fiscalização, recebimento e 

conferência de todo o material que lhe for destinado, 

assumindo inteira responsabilidade pelo seu imediato 

encaminhamento à unidade autônoma. 

 

13.7. Todos os materiais destinados às obras nas unidades 

autônomas deverão ser transportados pelo elevador de 

serviço entre o horário das 20:0 h às 06:00h. 

 

13.8. As entregas de alimentos, garrafões de águas, 

materiais de escritórios e limpeza, poderão se realizar dentro 

do horário previsto na cláusula 13.2, desde que 

acondicionados em recipientes apropriados e sempre 

utilizado o elevador de serviços. 

 

13.9. As entregas de delivery de alimentação para 

consumo imediato deverão ser feitas nas docas, em local 

indicado pela administração, que disponibilizará armários de 

box para armazenamento de tais recebimentos, que deverão 

ser retirados pelo condômino em até 1 (uma) hora, sob pena 

de as entregas poderem ser descartadas pela administração. 

  

14. SISTEMA DE AR CONDICIONADO 

 

14.1. O Sistema de Ar Condicionado será ligado às 07:00h 

e desligado às 18:00h, de segunda-feira à sexta-feira, 

respeitando-se o horário de funcionamento do 

empreendimento. 

 

14.2. Mediante solicitação por escrito, com antecedência 

de 24 (vinte e quatro) horas, o sistema de ar condicionado 

poderá operar após o horário acima estabelecido, devendo, 

os custos operacionais extras, definidos pela “Administração 

Predial”, serem suportados exclusivamente pelo(s) 

solicitante(s). 

 

14.3. Os termostatos instalados nos andares estão 

regulados conforme especificação de projeto para manter a 

temperatura padrão. Eventuais alterações na temperatura do 

ambiente deverão ser solicitadas junto à “Administração 

Predial” para, em sendo possível, realizá-la. 

 

14.4.  As janelas dos andares não deverão ser abertas, a fim 

de não prejudicar o sistema de ar condicionado. 
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5. LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DAS ÁREAS 

COMUNS 

 

5.1.  O gerenciamento dos serviços de limpeza e 

conservação das áreas de uso comum, inclusive 

desinsetização e desratização periódica das mesmas, serão 

de responsabilidade da "Administração Predial". 

 

6. LIMPEZA E CONSERVAÇÃO BAS 

UNIDADES AUTÔNOMAS 

 

 

15.  MUDANÇAS 

 

15.1.  O(s) condômino(s) e usuário(s) deverão informar à 

“Administradora Predial” por escrito, com antecedência 

mínima de 24 (vinte e quatro) horas, e quando houver 

possibilidade com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 

da data e horário de qualquer mudança a ser realizada. 

 

15.2. O(s) condômino(s) e usuário(s) deverão transportar 

toda a mudança pelo elevador de serviço, no horário das 

20:00h às 06:00h, de segunda-feira à sexta-feira, e aos 

sábados, domingos e feriados, em horário livre, sempre 

observando a disposto na cláusula 15.1. acima. 

 

16. TRANSPORTE DE LIXO 

 

16.1. O lixo das unidades autônomas e também das áreas 

comuns, deverá ser devidamente embalado em sacos 

plásticos de alta densidade, e acondicionado no hall dos 

elevadores ao lado do elevador de serviço, a partir das 

18:00h. 

 

16.1.1. Os resíduos orgânicos e materiais 

inflamáveis, deverão ser ensacados, separadamente e 

armazenados dentro da área privativa até a sua coleta. 

 

16.1.2. Os sacos de lixo não poderão permanecer 

nas áreas comuns dos edifícios antes das 18:00 h. 

 

16.2. A retirada do lixo no local determinado será 

realizada diariamente pelo pessoal de limpeza noturna, após 

às 18:00 h. 

 

16.3. Outros materiais, tais como o lixo ambulatorial, 

gerados por condômino(s) ou usuário(s), que eventualmente 

não possam ser coletados e retirados pela “Administração 

Predial”, deverão ser destinados corretamente às exclusivas 

expensas do(s) mesmo(s). 

 

17. ANIMAIS  

 

17.1. Será permitida a entrada e permanência no 

Condomínio de animais domésticos, tais como cães, gatos, 

aves e pequenos roedores. Em conformidade com Lei 

Estadual nº. 11.531/2003, animais da raça pitbull, rottweiler, 

mastim napolitano ou aqueles considerados agressivos, 

Comentado [JP1]: Verificar quanto a lixo ambulatorial 
como é a coleta em Barueri. É possível ter esta caso 

Comentado [CARN2R1]: Mas não somos responsáveis de 
qualquer maneira 
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6.1 Por outro lado, a limpeza e conservação das 

unidades autônomas, designadas, "conjuntos de escritórios", 

ser5o de responsabilidade do(s) condômino(s) e/ou 

usuário(s) das mesmas. 

 

7. SEGURANÇA DAS ÁREAS COMUNS 

 

7.1 A "Administração Predial" responsabilizar-se-á, 

também, pelo gerenciamento dos serviços de controle de 

acesso e segurança patrimonial armada e não armada, nas 

áreas destinadas a utilização coletiva pelos ocupantes do 

empreendimento. 

 

7.1.1 Os serviços prestados a este título, deverão garantir 

a execução dos trabalhos nas áreas comuns do 

empreendimento. 

 

7.2 Para todos os fins e efeitos de direito, além do acima 

disposto, o serviço de segurança,  deverá: 

(a)  dirigir, orientar, controlar e coordenar as atividades 

de controle de acesso ao empreendimento, bem como a 

central de segurança; 

(b) fiscalizar a circulação de pessoas no interior do 

empreendimento, resguardadas as normas de segurança 

própria de cada usuário; 

(c) fiscalizar as entradas e saídas de cargas nas áreas e 

pátios externos do empreendimento, através de medidas de 

segurança efetivas e permanentes; 

(d) executar as tarefas de prevenção contra incêndio, 

através de fiscalização permanente por rondas móveis 

(bombeiros), cuidando, inclusive, para que equipamentos de 

combate a incêndio estejam sempre em perfeitas condições 

utilização, observando-se a legislação aplicável; 

 

(e) em conjunto com a "Administração Predial" 

providenciar e coordenar a formação e manutenção de uma 

Brigada de Incéndio, sendo obrigatório a participação de 04 

(quatro) empregados de cada unidade, 

(f) realizar contatos com autoridades competentes 

(Polícia Militar. inclusive Corpo de Bombeiros e Polícia 

Civil), de modo a garantir o apoio externo, quando as 

circunstâncias assim o exigirem. 

 

 

 

 

 

 

somente poderão circular pelo condomínio usando 

focinheira. 

 

17.2. Os animais só poderão circular em áreas comuns 

com a finalidade de entrada e saída do Condomínio, com 

guia ou devidamente acondicionados em equipamentos de 

transporte apropriados.  

 

17.3.  É proibido passear com animais nas áreas comuns, 

notadamente nos gramados, halls e área do estacionamento. 

As áreas comuns servirão apenas de passagem, ficando o 

condômino responsável pela limpeza dos dejetos de seus 

animais durante o percurso. 

 

17.4. O condômino que possua animal que continuamente 

provoque barulho, sujeira ou outras formas de incômodo ao 

demais condôminos, mesmo após ter sido multado, poderá 

ser proibido de ingressas no Condomínio com o animal. 

 

17.5. Os condôminos que mantiverem animais serão 

responsáveis pela reparação de danos causados pelos 

mesmos, seja ao condomínio, demais condôminos ou 

visitantes. 

 

17.6. O condômino responsável pelo animal fica obrigado 

a exibir, sempre que solicitado, o respectivo atestado de 

vacina e deverá transportá-lo exclusivamente pelos 

elevadores de serviço. 

 

18. ESPAÇOS PUBLICITÁRIOS  

 

18.1. O Condomínio Geral é o único responsável pelas 

negociações relacionadas a cessão de espaço publicitário no 

painel instalado na entrada do empreendimento, cujas 

diretrizes serão divulgadas pelo Condomínio Geral por meio 

de Portaria, devendo as receitas aferidas em razão de tais 

cessões serem revertidas em favor do Condomínio Geral, 

que será igualmente responsável pelas despesas e 

manutenção do painel e seus equipamentos. 

 

18.2. Os condôminos terão preferência na utilização dos 

espaços publicitários no painel de entrada, que, todavia, 

poderão ser cedidos a terceiros estranhos ao Condomínio, a 

critério exclusivo da administração. 

 

18.3. O Condomínio poderá utilizar gratuitamente os 

espaços publicitários para divulgação de informações e 

eventos de interesse comum dos condôminos e do próprio 

Comentado [VC3]: Vai especificar se vai pra conta 
ordinária ou fundo apartado? 
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8. DA FORMA DE ATUAÇÃO DA SEGURANÇA 

 

8.1 As atividades de controle de acesso e/ou segurança 

armada e não armada, serão executadas em consonância com 

o(s) usuário(s), devendo este(s) conhecer seu funcionamento 

e rotinas. 

 

8.2 O(s) condômino(s) e/ou usuário(s) deverão conhecer 

os equipamentos especiais do empreendimento, bem como 

sua utilização de forma a participarem do esforço comum 

para obtenção de maior tranquilidade e segurança para toda 

a coletividade usuária do prédio. 

 

8.3 A permanência do pessoal de segurança particular 

do(s) condômino(s) e usuário(s), somente será permitida no 

interior de suas respectivas unidades autônomas, sendo 

vedada sua permanência nas áreas comuns do 

empreendimento, salvo quando circunstâncias especiais 

assim o exigirem, e previamente aprovada pela 

“Administração Predial”. 

Condomínio, bem como poderá, a seu exclusivo critério, 

disponibilizar gratuitamente espaços para divulgação do 

Bloco Shopping e/ou de cessionários que prestem serviços 

aos condôminos ou que, a critério da administração, possam 

valorizar o empreendimento. 

 

18.4. O Condomínio não será responsável, sob qualquer 

hipótese, pelo conteúdo dos anúncios veiculados nos 

espaços publicitários, incluindo, mas não se limitando, a 

infrações à legislação consumerista, marcas, patentes e afins. 

 

18.4.1. O Condomínio poderá, a seu exclusivo critério, se 

negar a veicular mensagens publicitárias de anunciantes que 

não estejam alinhados aos valores e interesses da 

comunidade condominial que considere ofensivas ou 

inapropriadas. 

 

19. PROIBIÇÕES 

 

19.1.  Fica expressamente proibida a realização por 

empregados das empresas prestadoras de serviços 

designados para atividades nas áreas comuns do 

empreendimento, a realização de serviços particulares aos 

usuários das unidades autônomas. 

 

19.2. Os condôminos deverão observar, por si, seus 

prepostos e visitantes, que é vedado: 

(a) Forrar os vidros das janelas com papel, plásticos ou 

similares de qualquer tipo; 

(b) Exibir cartazes de anúncios, inscrições, propaganda 

político e/ou eleitoral, religiosa, de clubes e associações, ou 

quaisquer outros letreiros de publicidade nas áreas externas 

do empreendimento, tais como janelas, portas e garagem; 

(c) Promover sem o conhecimento e a anuência prévia 

do Síndico Geral, festas, reuniões, ensaios, em suas unidades 

ou partes comuns, com orquestras e conjuntos musicais, 

quaisquer que sejam os gêneros de música, devendo ser 

mantido, durante todo o correr do dia, silêncio no 

Condomínio; 

(d) Usar as respectivas unidades comerciais, alugá-las 

ou cedê-las para atividades ruidosas ou que, pela própria 

atividade, gerem tumulto nas partes comuns do Condomínio; 

(e) Construir novas dependências de uso particular que 

afetem ou prejudiquem a solidez do empreendimento e as 

disposições legais pertinentes às construções; 

(g) Cuspir, lançar papéis e quaisquer outros objetos e 

detritos em locais não apropriados; 
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8.3.1. Havendo necessidade de utilização de segurança 

pessoal armada, para funcionários, diretores ou 

representantes de quaisquer condôminos ou usuários do 

condomínio, os respectivos encarregados deverão possuir 

seus portes de arma devidamente atualizados, bem como o 

registro da arma, quando for o caso, devendo, outrossim, 

informar sua identidade pessoal ao setor de segurança da 

"Administração Predial". 

 

9. DA CIRCULAÇÃO DOS EMPREGADOS DOS 

CONDÔMINOS E USUÁRIOS, BEM COMO DE 

VISITANTES E PRESTADORES DE SERVIÇOS 

 

9.1 A circulação dos empregados, prestadores de 

serviços e visitantes do empreendimento, far-se-á 

diretamente ao conjunto em que ocupam ou estejam em 

visitação, sendo restrito o acesso aos demais andares. 

 

9.2 A recepção, deverá dispor de relações atualizadas 

dos empregados e dirigentes do(s) usuário(s), com seus 

respectivos ramais, bem como de seu(s) prestador(es) de 

serviço(s), a fim de possibilitar-lhes clara e rápida 

identificação. 

 

9.3 Os visitantes deverão entregar à recepção para 

registro, documento comprobatório de identificação pessoal, 

e receberão crachás, que lhes permitam o acesso unicamente 

ao pavimento a ser visitado. 

 

 

 

9.4 A critério da "Administração Predial", mediante 

solicitação prévia e expressa, visitantes especiais poderão ter 

acesso ao prédio sem as formalidades acima indicadas. 

 

9.5 Ficam proibidos eventos, exposições e a 

comercialização de quaisquer produtos nas áreas comuns do 

empreendimento, exceto se devidamente autorizados pela 

"Administração Predial". 

 

 

10. RECEPÇÕES 

 

10.1 Os serviços relativos às recepções estarão a cargo da 

"Administração Predial", de conformidade com as normas e 

procedimentos adotados e aplicáveis ao(s) condômino(s) e 

usuário(s). 

(h) Gritar, conversar, discutir em voz alta e ainda 

pronunciar palavras de baixo calão nas dependências do 

Condomínio, que comprometam o bom nome do 

Condomínio, com violação das normas elementares da boa 

educação; 

(i) Instalar materiais que, de qualquer forma, possam 

afetar a saúde e a segurança dos demais ocupantes do 

Condomínio ou que possam resultar aumento do prêmio de 

Seguro; 

(j) Obstruir as entradas, áreas comuns e elevadores, 

ainda que em caráter provisório; 

(k) Depositar ferramentas, pneus, peças, entulhos e 

materiais de qualquer espécie na garagem, bem como nas 

áreas comuns; 

(l) Estacionar veículos com vazamento de óleo ou 

combustível; 

(m) Instalar persianas nas janelas das unidades 

autônomas que estejam em desconformidade com as 

características previstas  pelo Condomínio; e 

(n)  Utilizar as áreas comuns do empreendimento para 

realização de refeições. 

 

20. MULTAS 

 

20.1. Fica permitida a aplicação de multa pecuniária pela 

“Administração Predial” ao(s) condôminos e/ou usuário(s) 

que deixar(em) de observar ou cumprir quaisquer das 

disposições aqui consagradas, na forma prevista no 

“Capítulo XI – Das Penalidades” da Convenção 

Condominial. 

 

20.2.  Consoante o que dispõe a Convenção e o presente 

instrumento, a inobservância das regras impostas aos 

condôminos, sujeitará o faltoso, a aplicação das penalidades, 

observando-se que: 

(a) O Síndico Geral fica autorizado a avaliar e 

determinar a aplicação da multa; 

(b) Aos infratores caberá recurso da penalidade aplicada 

à Assembleia Geral; e 

(c) O pagamento da multa não isenta o infrator da 

obrigação de reparar qualquer dano causado; de fazer voltar 

a coisa à situação de origem ou eliminar o mal e suas causas; 

de custear as despesas que se fizerem necessárias por força 

do ato ou fato ilícito; e de responder pelas multas que forem 

aplicadas ao Condomínio ou pelo Poder Público, em razão 

de seu ato. 

 

21. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
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10.2  O horário de funcionamento das recepções 

compreenderá o período entre 08:00 h e 18:00 h, sendo que 

após este horário os postos serão ocupados pela equipe de 

segurança. 

 

10.2.1 A entrada e saída de pessoas dar-se-á pela recepção 

de cada Bloco, localizada no pavimento térreo, com acesso 

pela Alameda Rio Negro, 585. 

 

10.3 Fora do horário acima estabelecido o acesso aos 

visitantes somente ocorrerá desde que previamente 

informado pelo(s) condômino(s) / usuário(s) e autorização 

pela "Administração Predial". 

 

11. GARAGENS 

 

11.1.  As garagens permanecerão abertas de segunda-feira 

até domingo, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

ininterruptamente, período esse no qual o(s) usuário(s) e 

terceiro(s), previamente autorizados pela "Administração 

Predial", terão acesso às garagens. 

 

11.2 Na guarda e estacionamento de veículos nas 

garagens do empreendimento, o(s) usuário(s) deverá(ão) 

observar com exatidão, o número de vagas que lhe  forem 

atribuídas em seus respectivos contratos. 

 

11.3 Fora do horário normal de expediente conforme item 

2.1 acima, o acesso às garagens somente será permitido 

àqueles que possuam crachá de identificação credenciado. 

 

11.4  Fica terminantemente proibida a execução de 

consertos (com exceção de reparos emergenciais), pintura e 

manutenção dos automóveis nas vagas destinadas ao 

estacionamento ou, ainda, nelas guardar qualquer objeto, 

mesmo que temporariamente. 

 

11.5 A velocidade máxima permitida no interior da 

garagem será de 20 km/h, e a circulação deverá ser feita 

obrigatoriamente com faróis acesos. 

 

11.6 No interior das garagens e nas áreas de acesso, é 

vedado o tráfego de veículos, cujo peso, incluindo as 

respectivas cargas, exceda o total de 500 kg/m². 

 

 

21.1. Os dados pessoais de todas as pessoas que circulam 

nas áreas comuns do Centro Administrativo Rio Negro, 

incluindo, mas não se limitando, aos visitantes, prestadores 

de serviços, motoristas de veículos de carga, usuários e seus 

respectivos representantes, prepostos e/ou empregados, 

serão tratados em cumprimento à legislação de proteção de 

dados, em especial a Lei Geral de Proteção de Dados-LGPD 

(Lei nº 13.709/2018) e o Marco Civil da Internet (Lei Federal 

nº 12.965/14).   

  

21.2. As regras específicas para o tratamento de dados 

pessoais no Condomínio encontram-se na Política de 

Privacidade de Proteção de Dados do Centro Administrativo 

Rio Negro e nos demais Regimento.  

  

21.3.  Cada usuário é integralmente responsável pelo 

tratamento de dados pessoais no âmbito de suas atividades e 

nas respectivas áreas privativas, restando excluída a 

responsabilidade do Condomínio e demais usuários nessas 

situações.   

  

21.4. O Centro Administrativo Rio Negro exigirá que seus 

representantes, parceiros, prestadores de serviços e 

contratados conformidade dos prestadores de serviço 

observem a Política de Privacidade de Proteção de Dados do 

Centro Administrativo Rio Negro e demais documentos e 

regulamentos pertinentes, sempre em observância às Leis de 

Privacidade e Proteção de Dados Pessoais. 

 

21.5. Nas situações em que o Centro Administrativo Rio 

Negro realizar a contratação de empresas que prestem 

serviços na condição de operadoras de dados pessoais, 

incluindo, mas não se limitando aos serviços de 

administração condominial, vigilância e recepção, o contrato 

deverá conter a obrigação de atendimento às Leis de 

Proteção de Dados Pessoais pela contratada e por seus 

funcionários, os quais desenvolverão suas atividades no 

Centro Administrativo Rio Negro.  

   

21.6. Todos os operadores de tratamento de dados pessoais 

deverão ter acesso à Política de Privacidade de Proteção de 

Dados do Centro Administrativo Rio Negro e aos demais 

documentos pertinentes, relativos ao tratamento de dados 

pessoais no Condomínio.   

  

21.7. Todos os operadores de tratamento de dados pessoais 

deverão assinar termos de confidencialidade, por meio dos 
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11.7 Fica expressamente vedado o trânsito de pessoas 

pelas entradas e saídas de automóveis, bem como, nas 

rampas de acesso aos subsolos. 

 

11.8 O condomínio e a Administração Predial, em 

nenhuma hipótese, responsabilizar-se-á por quaisquer danos 

ou avarias que os veículos dos usuários vierem a sofrer, 

decorrentes de abalroamento, colisão, incêndio, inundação, 

furto, roubo ou qualquer outro evento, ainda que culposo ou 

derivado de caso fortuito e força maior, assim como por 

quaisquer objetos deixados no interior dos veículos. 

 

 

12. CORRESPONDÊNCIAS 

 

12.1 Fica a critério da "Administração Predial" 

estabelecer o procedimento, o local do recebimento e a 

distribuição das correspondências e/ou pequenas 

encomenda. 

 

12.2 As correspondências e/ou pequenas encomendas 

devidamente endereçadas, serão recebidas de forma 

centralizada pelo serviço de mensageiro, que se encarregará 

de separá-las e distribuí-las nos respectivos andares e 

conjuntos dos edifícios. 

 

12.3 A triagem das correspondências e/ou pequenas 

encomendas ocorrerá no horário comercial compreendido 

entre as 8:00 h e 17:00 h, de segunda-feira a sexta-feira, e, a 

distribuição ocorrerá duas vezes ao dia, sendo uma pela 

manhã z outra no período da tarde. 

 

12.4 Eventuais dúvidas existentes serão encaminhadas 

aos respectivos responsáveis, que se encarregarão do envio 

ao destinatário correto. 

 

12.5 Documentos, cartas registradas e telegrama serão 

recebidos pelo destinatário ou por quem este indicar. Caso o 

usuário venha a autorizar, por escrito, a seu exclusivo 

critério, o recebimento dos mesmos dar-se-á pela 

"Administração Predial", mediante registro e protocolo 

interno, ficando esta livre de quaisquer responsabilidades. 

 

13. CARGA E DESGARGA  

  

13.1 Toda a carga a ser recebida ou enviada pelo(s) 

usuário(s) será objeto de entendimento prévio com a 

"Administração Predial", sendo seu trânsito permitido 

quais se comprometerão a cumprir as orientações fornecidas 

pelo Centro Administrativo Rio Negro no tocante à 

privacidade e proteção de dados pessoais, e ainda, se 

obrigarão a respeitar confidencialidade das informações que 

tiverem acesso em decorrência do exercício de suas 

atividades laborais no Condomínio.  

  

21.8. Os dados pessoais tratados pelo Centro Administrativo 

Rio Negro serão armazenados e eliminados dentro dos 

prazos e condições estabelecidas nas Leis de Proteção de 

Dados Pessoais, sempre em observância às diretrizes 

contidas na Política de Privacidade de Proteção de Dados do 

Centro Administrativo Rio Negro.. 

 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. Salvo se por ordem expressa do Síndico Geral, a 

recepção não aceitará ficar na posse de chaves das unidades 

em caso de ausência temporária, mudança de ocupantes, ou 

ainda para atender a locação de unidades. 

22.2. É vedada a entrada nas dependências do 

Condomínio, sem licença da Administração, de corretores, 

agenciadores, ofertantes de coisas e serviços, vendedores 

ambulantes, solicitantes e pedintes, de qualquer natureza, de 

pessoas com fim de angariar donativos ou semelhantes. Para 

fins de obtenção de autorização da Administração, os 

condôminos responsáveis pelo ingresso de tais pessoas 

deverão seguir os trâmites de segurança estabelecidos pela 

Administração. 

 

22.3. É dever dos funcionários do Condomínio fiscalizar 

o fiel cumprimento de todas as Normas Condominiais, 

comunicando ao Síndico Geral as irregularidades verificadas 

para as providências cabíveis. 

 

22.4. Os casos omissos serão decididos pelo condomínio 

e pela "Administração Predial" e sempre que for necessário, 

através de circular, poderão ser editados normas e 

procedimentos para regular o funcionamento, 

complementando as normas contidas neste regulamento. 

 

22.5. Quaisquer reclamações ou reivindicações 

apresentadas pelos usuários deverão ser dirigidas à 

"Administração Predial", que envidará esforços no sentido 

de atendê-las. 

 

22.6. Demais normas de caráter regimental, determinadas 

pela "Administração Predial", para todos os fins e efeitos de 

Comentado [JP4]: ...devendo os condôminos fornecerem 
seus dados com a devida antecedência e prover o 
acompanhamento, sempre  
 conforme os trâmites da Administração predial  

Comentado [VC5R4]: Ok 
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somente pela área destinada a carga e descarga em local e 

horário determinado pela "Administração Predial". 

 

13.2 Toda carga de pequeno porte e de grande porte, 

deverá ser entregue de segunda-feira à sexta-feira, nos 

horários das 9:00h às 11:30h e das 14:30h às 17:00h; e, das 

20:00h às 6:00h, respectivamente, não prejudicando assim a 

livre fruição das áreas e coisas comuns do condomínio, 

pelo(s) condõmino(s) e usuário(s). Fora dos horários acima 

estipulados a mencionada atividade somente será possível 

mediante programação e autorização da "Administração 

Predial". 

 

13.3 O período máximo de permanência dos veículos 

para a carga e descarga no horário     normal de 

funcionamento do empreendimento será de 30 (trinta) 

minutos. 

 

13.4 Todas as cargas com dimensões ou peso que 

prejudiquem o trânsito dos passageiros, deverão ser 

transportadas pelo elevador de serviço. 

 

13.5 Cargas com peso superior à capacidade do elevador 

ou com dimensões superiores ao compartimento da cabina 

do elevador, somente poderão ser transportadas com 

autorização e assistência da empresa responsável pela 

manutenção e conservação do equipamento. Esse serviço 

deverá ser ajustado com a "Administração Predial" com 

antecedência, e todas as despesas decorrentes, correrão por 

conta do interessado. 

 

13.6 Ao(s) condômino(s) e/ou usuário(s), conforme o 

caso, competirá(ão) a fiscalização, recebimento e 

conferência de todo o material que lhe for destinado, 

assumindo inteira responsabilidade pelo seu imediato 

encaminhamento à unidade autônoma. 

 

13.7 Todos os materiais destinados às obras nas unidades 

autônomas deverão ser transportados pelo elevador de 

serviço entre o horário das 20:00 h às 06:00 h. 

 

13.8 As entregas de alimentos, garrafões de águas, 

materiais de escritórios e limpeza, poderão se realizar dentro 

do horário previsto na cláusula 13.2, desde que 

acondicionados em recipientes apropriados e sempre 

utilizado o elevador de serviços 

 

 

direito, ainda que aqui não transcritas, deverão ser 

respeitadas e prestigiadas por todos. 

 

22.7. O presente Regulamento Interno será 

complementado por instruções e normas  internas da 

“Administração Predial”, devendo vigorar por prazo 

indeterminado. 

 

São Paulo, - DATA. 
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14. SISTEMA DE AR CONDICIONADO 

 

14.1 O Sistema de Ar Condicionado será ligado às 07:00 

h e desligado às 18:00h, de segunda-feira à sexta-feira, 

respeitando-se o horário de funcionamento do 

empreendimento. 

 

14.2 Mediante solicitação por escrito, com antecedência 

de 24 (vinte e quatro) horas, o sistema de ar condicionado 

poderá operar após o horário acima estabelecido, devendo, 

os custos operacionais extras, definidos pela "Administração 

Predial", serem suportados exclusivamente pelo(s) 

solicitante(s). 

 

14.3 Os termostatos instalados nos andares estão 

regulados conforme especificação de projeto para manter a 

temperatura padrão. Eventuais alterações na temperatura do 

ambiente deverão ser solicitadas junto à "Administração 

Predial" para, em sendo possível, realizá-la. 

 

14.4  As janelas dos andares não deverão ser abertas, a fim 

de não prejudicar o sistema de ar condicionado. 

 

15. MUDANÇAS 

 

15.1  O(s) condômino(s) e usuário(s) deverão informar à 

"Administradora Predial" por escrito, com antecedência 

mínima de 24 (vinte e quatro) horas, e quando houver 

possibilidade com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 

da data e horário de qualquer mudança a ser realizada. 

 

15.2 O(s) condômino(s) e usuário(s) deverão transportar 

toda a mudança pelo elevador de serviço, no horário das 

20:00 h às 06:00 h., de segunda-feira à sexta-feira, e aos 

sábados, domingos e feriados, em horário livre, sempre 

observando a disposto na cláusula 15.1. acima. 

 

16. TRANSPORTE DE LIXO 
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16.1 O lixo das unidades autônomas e também das áreas 

comuns, deverá ser devidamente embalado em sacos 

plásticos de alta densidade, e acondicionado no hall dos 

elevadores ao lado do elevador de serviço, a partir das 18:00 

h. 

 

16.1.1 Para Os resíduos orgânicos e materiais inflamáveis, 

deverão ser ensacados, separadamente e armazenados dentro 

da área privativa até a sua coleta. 

 

16.1.2 Os sacos de lixo, não poderão permanecer nas áreas 

comuns dos edifícios, antes das 18:00 h. 

 

16.2 A retirada do lixo no local determinado será 

realizada diariamente pelo pessoal de limpeza noturna, após 

as 18:00 h. 

 

16.3 Outros materiais, tais  como o lixo ambulatorial, 

gerados por condômino(s) ou usuário(s), que eventualmente 

não possam ser coletados e retirados pela "Administração 

Predial", deverão ser destinados corretamente às exclusivas 

expensas do(s) mesmo(s). 
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17. DA PROIBIÇÃO DE SERVIÇOS 

PARTICULARES 

 

17.1  Fica expressamente proibida a realização por 

empregados das empresas prestadoras de serviços 

designados para atividades nas áreas comuns do 

empreendimento, de serviços particulares aos usuários das 

unidades autônomas. 
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18. MULTAS 

 

18.1 Fica permitida a aplicação de multa pecuniária pela 

"Administração Predial" ao(s) condôminos e/ou usuário(s) 

que deixar(em) de observar ou cumprir quaisquer das 

disposições aqui consagradas, desde já fixada em 60,00 

UFESP por infração, quantia esta a ser considerada em dobro 

no caso de reincidência. 
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19. DIVERSOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

19.1 Os casos omissos serão decididos pelo condomínio 

e pela "Administração Predial" e " sempre que for 

necessário, através de circular, poderão ser editados normas 

e procedimentos para regular o funcionamento, 

complemento às normas contidas neste regulamento. 

 

19.2 Quaisquer reclamações ou reivindicações 

apresentadas pelos usuários deverão ser dirigidas à 

"Administração Predial", que envidará esforços no sentido 

de atendê-las. 

 

19.3 Demais normas de caráter regimental, determinadas 

pela "Administração Predial", para todos os fins e efeitos de 

direito, ainda que aqui não transcritas, deverão ser 

respeitadas e prestigiadas por todos. 

 

19.4 O presente Regulamento Interno será 

complementado por instruções e normas  internas da 

“Administração Predial”, devendo vigorar por prazo 

indeterminado. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2013. 
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________________________________________________ 

TOP CENTER EMPREENDIMETOS E 

PARTICIPAÇÕES LTDA. 

 

 


